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I. INTRODUÇÃO 

O CES anota, positivamente, o interesse que o Governo tem posto em consultá-lo, 
sobretudo quando o faz, como é o caso presente, nas fases iniciais de preparação de políticas e 
definição de objectivos. 

Os pareceres do CES servem para expor os pontos de vista dos seus membros sobre 
alterações que conviria introduzir nos documentos ou projectos apresentados pelo Governo, 
com o objectivo de os enriquecer e melhorar O que se procura não é, assim, aplaudir as 
propostas do Governo ou destacar os seus aspectos positivos. Daí decorre, porém, o risco de 
as apreciações do CES serem interpretadas como críticas que não reconhecem, na justa 
medida, os méritos das análises e projectos sobre os quais elas incidem. 

O presente parecer não escapa a esse risco. O que ele fundamentalmente pretende é 
contribuir para a maior efectividade do processo de elaboração do Plano Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social (PNDES), em que o documento “Visão Estratégica 
para Vencer o Século XXI” representa apenas um primeiro passo. Procurou-se por isso: 

− assinalar omissões importantes no conjunto de acções e orientações desejáveis 
apontadas no documento do PNDES; 

− comentar algumas das acções e orientações propostas nomeadamente nos casos em que 
os membros do Conselho entendem que elas lhes merecem reservas ou são expostas de 
forma pouco clara; 

− sugerir políticas ou medidas concretas que os membros do Conselho considerem 
necessárias e que, apesar de não terem necessariamente de ser tratadas num documento 
em que se expõe “a visão estratégica para vencer o séc. XXI”, merecerão ser levadas em 
conta nos trabalhos relativos às fases futuras de preparação do PNDES. 

As observações ao parecer não excluem, todavia, de forma alguma, o reconhecimento, que 
aqui se explícita, pela iniciativa do Governo de suscitar uma ampla discussão pública acerca 
do PNDES, logo desde as fases iniciais do processo da sua elaboração. Apesar dos reparos 
apresentados, o CES valoriza de forma positiva o trabalho realizado para preparar o 
documento do Governo e deve sublinhar que se encontram nele muitas análises e propostas 
meritórias, que merecem o seu acordo, mas que não têm de ser destacadas num documento 
com a natureza do presente parecer. 

* 
* * * 

O documento “Uma visão estratégica para vencer o séc. XXI” insere-se no processo de 
preparação do Plano de Desenvolvimento Económico e Social para o período 2000-2006, que 
envolverá nas fases seguintes a preparação do PDR e das Grandes Opções de Política 
Económica e Social de Médio Prazo. Mas a referência ao PNDES 2000-2006 no título do 
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documento em apreço deveria ser menos destacada, não venha ilusoriamente a admitir-se que 
se está perante um “plano”. 

Também não parece que o documento corresponda propriamente a uma “visão 
estratégica”, que é o seu título principal, visto caracterizar-se bastante mais por ser um 
documento de diagnóstico e análise aqui e além reforçado com referências destacadas a 
“realizações recentes”, embora se apresentem também ideias sobre linhas de estratégia. 

As partes relativas ao diagnóstico são em regra de boa qualidade. É verdade que nelas se 
encontram várias áreas insuficientemente abordadas (por exemplo, no que respeita à 
agricultura, às finanças públicas ou à política de concorrência). Além disso, a identificação 
das causas profundas dos problemas é feita com significativas diferenças de profundidade 
consoante os sectores, revelando uma autoria múltipla, com esforço final insuficiente, seja de 
harmonização de estilos e profundidades de análise, seja sobretudo de consideração de 
influências recíprocas (com a única excepção das implicações da sub-educação da população 
que é feita incidir sobre vários sectores). Não obstante tudo isso, deve sublinhar-se que, na 
maior parte dos casos, as análises apresentadas, apesar de muito sucintas, são correctas e não 
escondem nem disfarçam as principais dificuldades e deficiências da situação actual. 

As partes relativas às linhas de estratégia suscitam mais dúvidas. O documento é, 
essencialmente, um projecto, que não se confunde com as medidas que, com maior ou menor 
grau de concretização, permitirão implementá-lo. Isso corresponde a uma primeira 
delimitação: é sabido, por todos, a importância das medidas e da sua adequação à estratégia 
global delineada. Mas, por assim ser, evidente se torna que a visão estratégica e o projecto 
que ela pressupõe, obrigam a uma vontade, mais ou menos global, sem a qual não existirá 
base política para aquilo que se pretende venha a ser uma acção sobre a sociedade. Ou seja: 
uma visão estratégica para o desenvolvimento económico e social do País, mesmo num 
horizonte limitado, implica a sua aceitação por um largo consenso, de modo a que possa 
corresponder ao projecto duma sociedade para organizar racionalmente o seu presente e 
preparar colectivamente o seu futuro. 

Verifica-se, porém, e em primeiro lugar, que, dum modo geral, o documento do PNDES 
não corresponde adequadamente a uma visão estratégica suportada no diagnóstico 
prospectivo efectuado. Nele encontram-se mais facilmente indicações sobre medidas a 
considerar do que o desenvolvimento ou a fundamentação duma estratégia. 

É natural que isso aconteça sobretudo porque o conceito de estratégia aplicado às políticas 
económicas e sociais é muito pouco preciso. Normalmente, entende-se que “estratégia” é o 
conjunto de grandes orientações coordenadas para se chegar a um determinado objectivo. 
Também se considera, muitas vezes, que “estratégia” é o conjunto de objectivos operacionais 
escolhidos para pôr em execução uma determinada política (Vd. Petit Robert, Dictionnaire de 
la langue française). As “estratégias” propostas no documento do PNDES não se integram 
porém adequadamente, nem numa nem noutra dessas concepções.  

O que sucede é que a filosofia na qual o documento está baseado não é claramente 
explicitada; em parte, talvez, porque não se sentiu necessidade de definir e adoptar os 
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princípios da “metodologia das políticas” (política económica, política social, política de 
desenvolvimento, entenda-se). Não se sentiu necessidade de explicitar claramente os 
objectivos, e, sobretudo, a sua eventual conflitualidade, muito menos os fins, a partir dos 
quais deveria decorrer a necessidade de optar por uma estratégia, ou linhas gerais de 
estratégia. Fica muitas vezes patente alguma confusão entre objectivos e instrumentos de 
política (há objectivos que deveriam ser instrumentos, ou apenas objectivos instrumentais) em 
resultado ainda de uma certa displicência na observância de princípios chave de metodologia. 

Das medidas propostas, algumas parecem susceptíveis de se integrar em várias estratégias 
possíveis, o que não contribui, como se julga evidente, para a clarificação duma estratégia. 
Por outro lado, e tal constitui reparo essencial, não é possível procurarem-se consensos numa 
base de ambiguidade ou com um carácter tão vago, genérico e abrangente que esse eventual 
consenso sempre seria aparente. 

Por isso as grandes linhas de “estratégia” apontadas pouco mais são do que um enunciado 
de acções desejáveis para combater as deficiências identificadas no diagnóstico. Além de, 
como já acima se disse, não haver uma sistematização adequada dos objectivos a atingir, 
faltam também referências às possibilidades de as acções a desenvolver serem postas em 
prática e serem efectivas. Não é possível avaliar até que ponto se poderá vir a avançar mais 
depressa do que no passado na correcção de deficiências existentes, muitas das quais já foram 
identificadas há bastantes anos, mas que continuam a persistir. Por outro lado, como os meios 
exigidos para a execução de qualquer programa estratégico são necessariamente limitados, 
fica-se sem se saber, na falta de indicações sobre prioridades e incompatibilidades entre as 
acções mencionadas, até que ponto é que o desenvolvimento de umas terá de prejudicar o de 
outras. 

Interessará portanto dotar o documento de uma maior objectividade e enriquecê-lo com 
orientações mais concretas, sob pena de o mesmo não passar de uma mera declaração de 
intenções, que não permite nem visualizar o futuro, nem avaliar da exequibilidade das 
propostas ou ambições formuladas. 

A questão do horizonte temporal necessário para se atingirem, no todo ou em parte, os 
resultados desejados é igualmente um aspecto sensível. Por exemplo, ultrapassar as 
deficiências que se apontam actualmente ao sistema de educação e à qualidade do capital 
humano é, seguramente, tarefa de várias gerações. O documento em apreciação coloca em pé 
de igualdade enunciados de objectivos de longo prazo, que acarretarão alterações estruturais 
da sociedade, com outros susceptíveis de serem atingidos durante o período de vigência do 
PNDES. Em tais condições, embora se deva aceitar que, nesta fase, é difícil apresentar um 
horizonte temporal para a realização dos desejos e vontades expressos, compreende-se que o 
CES sinta limitações para interpretar e apreciar a coerência global do documento em apreço.  

Por tudo isso, é difícil ao CES definir o âmbito do seu parecer. Deverá o Conselho limitar-
se a analisar a lista de acções desejáveis propostas, assinalando apenas as falhas que, no seu 
entender, se encontram nessa lista? Como poderá comentar as acções mencionadas, se tem 
que reconhecer que, na sua grande maioria, elas são necessárias, mas não dispõe de 
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informações que lhe permitam discutir as prioridades e as possíveis incompatibilidades entre 
elas? Como poderá apreciar devidamente a efectividade das mesmas acções se a falta de 
esclarecimentos sobre os objectivos a atingir e sobre as limitações e opções referentes aos 
meios a utilizar impede um juízo sobre a sua exequibilidade e a sua provável eficácia? 

Em face das dificuldades em responder a estas questões, o CES espera poder explicitar 
melhor e desenvolver a sua posição sobre o PNDES quando, de acordo com o que a lei 
preceitua, lhe for submetido o projecto das Grandes Opções do PNDES. 

II. DESENVOLVIMENTO E POLÍTICAS ECONÓMICAS 

Relator: Conselheiro Álvaro Martins 

1. O problema do modelo de desenvolvimento económico 

A história recente de Portugal permite isolar algumas grandes tendências no processo de 
desenvolvimento económico. Assim, na década de 60 e início da década de 70 a indústria 
química, siderúrgica, de construção e reparação naval e de refinação de petróleo constituíram 
as grandes apostas para o desenvolvimento. Entretanto os sectores da indústria ligeira e mão-
de-obra intensiva, tais como os têxteis, vestuário e calçado e agro-alimentares tinham vindo a 
experimentar um crescimento acentuado, assente em boa medida nos mercados de África. 

A integração de Portugal na Europa em 1986 ocorreu num período em que a generalidade 
dos países da União estava a proceder à reestruturação dos sectores da indústria pesada, 
movimento que Portugal acompanhou e que ainda hoje não estará totalmente concluído. 

A par da reestruturação da Agricultura, que levou à perda de peso no VAB nacional e no 
emprego, a indústria portuguesa continuou até aos nossos dias muito dependente das 
indústrias tradicionais, que assumem grande importância nas exportações. A indústria 
automóvel e das máquinas e material eléctrico são as actividades que apresentaram taxas de 
crescimento mais elevadas, assentes num grande projecto que criou talvez pela primeira vez 
em Portugal um cluster bastante complexo e assente em padrões elevados de qualidade e de 
produtividade. 

O sector dos serviços, seguindo tendências internacionais, foi o grande dinamizador da 
actividade económica, tendo experimentado um acréscimo de quase 4 pontos percentuais de 
1986 a 1997. 

Apesar das perturbações apontadas, Portugal conseguiu ultrapassar as reestruturações 
sectoriais já encetadas com problemas de desemprego menos graves do que os 
experimentados nos países nossos concorrentes. Esta situação deve-se em parte aos baixos 
salários praticados, comparativamente aos salários médios pagos nos países da União 
Europeia, que têm desincentivado investimentos em capital físico, por vezes com reflexos 
negativos importantes por exemplo ao nível da qualidade e dos consumos específicos de 
energia. Ressalve-se contudo que o movimento de reestruturações sectoriais não está 
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terminado, persistindo sectores em crise e risco de contributos significativos em termos de 
desemprego. 

A próxima abertura da União Europeia aos países do Leste poderá colocar o problema da 
competitividade da nossa economia em moldes novos, na medida em que entram no mesmo 
espaço comercial países com uma especialização da estrutura produtiva muito próxima da 
Portuguesa, além de que os salários são ainda mais baixos do que em Portugal. No entanto, a 
abertura da União Europeia aos países de Leste abre, igualmente, um leque de oportunidades 
de negócios – exportação e investimento nacional – que não deve ser ignorado pelas empresas 
portuguesas num esforço crescente de internacionalização. 

Tudo aponta, assim, para a enorme importância do período do próximo quadro comunitário 
de apoio para ultrapassar as debilidades mais marcantes da economia e sociedade 
portuguesas.  

Parece ao CES que o PNDES transmite uma visão demasiado optimista sobre a 
possibilidade de um alteração estrutural rápida da economia portuguesa ou da emergência de 
um novo modelo económico assente na “clusterização”, ou em actividades de ponta como 
explicitado de forma clara em VI-19 – “um papel central e dinamizador de um novo cluster a 
criar a partir de pólos da indústria e dos serviços associados ao “software / comunicações / 
audiovisual / serviços informáticos”. Por outro lado muitos dos conglomerados de actividades 
referidos têm vindo a afirmar-se na economia portuguesa e poderão apresentar vantagens 
competitivas se a produtividade e a qualidade evoluírem favoravelmente. 

A Administração Pública dispõe ainda de alguns instrumentos que permitem a reorientação 
da economia tendo em conta os grandes objectivos definidos. Para além da política de infra-
estruturas, de educação, de modernização da Administração Pública, existem meios 
financeiros que podem ser mobilizados para prosseguir políticas com impacto significativo ao 
nível da criação dum clima favorável às actividades económicas que importa incentivar, tendo 
em vista o seu contributo para a modernização do país e para o aumento do bem-estar 
colectivo. Dado que num contexto de mercado único e de respeito pelas regras da 
concorrência o mercado e a iniciativa privada assumirão um papel decisivo, acredita-se 
contudo que existe ainda uma margem de intervenção não negligenciável para a iniciativa 
pública. 

A velha ideia de fazer de Portugal uma plataforma atlântica também se afigura aos 
membros do CES como muito optimista, dado que as infra-estruturas portuárias concorrentes 
do sistema portuário português e a distância do país aos principais mercados é fortemente 
penalizadora da situação geográfica portuguesa. Por outro lado em termos de promoção das 
infra-estruturas é determinante a sua qualidade e os preços praticados. 

Obviamente que não se menosprezam alguns nichos de mercado promissores, quer em 
termos de geração de riqueza, quer em termos de criação de emprego. O ambiente, os serviços 
às empresas, os serviços de proximidade, são alguns exemplos. As políticas de emprego e de 
formação poderão nestes casos assumir um papel importante. 
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Em resumo, os membros do CES gostariam de partilhar da visão optimista que transparece 
do documento em apreço. Talvez que com a apresentação em breve da estratégia e do elenco 
de medidas que lhe dão suporte, assim como as questões do seu financiamento, muitas das 
dúvidas suscitadas percam razão de ser. 

2. Portugal e a moeda única 

O impacto e os desafios da integração de Portugal na União Monetária encontram-se bem 
descritos no capítulo IV – páginas 6 a 12 do documento “Uma visão estratégica para vencer o 
século XXI”. A apreciação feita no documento é a de que o impacto é muito positivo, tendo 
presente as novas oportunidades de desenvolvimento criadas. O CES, contudo, considera que 
se trata de uma avaliação complexa que deve ser aprofundada. 

De entre os impactos esperados, sabe-se que a adesão ao Euro tornará mais célere o 
processo de globalização da economia portuguesa e de integração de mercados. Estes 
fenómenos poderão introduzir alguma perturbação no tecido socioeconómico pelas suas 
implicações nos mercados e na estrutura empresarial. Os processos de fusões e aquisições são 
uma consequência natural, conduzindo ao aumento da dimensão média das empresas. Por 
outro lado, a produtividade dos factores tenderá a aproximar-se da verificada nas economias 
do espaço europeu, o que poderá originar um aumento do desemprego. Embora este 
fenómeno não seja evidente, a sua natureza requer uma vigilância apertada para antecipar 
tendências e para serem tomadas em devido tempo as medidas preventivas necessárias. 

A importância da criação de condições para a atracção de investimentos no país é 
igualmente crucial, quer para investidores portugueses, quer para investidores estrangeiros. O 
desenvolvimento de infra-estruturas, a política de apoios ao investimento e a qualidade dos 
recursos humanos estão entre os factores decisivos na escolha da localização. Esta luta pela 
localização de novas actividades será cada vez mais renhida, tendo em conta vantagens 
importantes de outros espaços da EU e a adesão futura de países de leste. 

Focámos dois aspectos relevantes, de entre outros que se poderiam enumerar e para os 
quais é decisiva a definição duma estratégia eficiente para aplicação durante o período de 
vigência do próximo quadro comunitário de apoio. 

Considera-se importante o reconhecimento por parte do Governo dos riscos associados à 
ausência de instrumentos monetários e cambiais de estabilização face a choques assimétricos, 
defendendo a existência de mecanismos comunitários. O CES apoia, por isso, a indicação do 
Governo relativa à necessidade de ser criado na União Europeia um fundo para fazer face a 
eventuais choques assimétricos negativos no período 2000-2006. 
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3. Finanças públicas 

O documento do PNDES apresentado pelo Governo explicita os dados das Finanças 
Públicas (saldo global e dívida do Sector Público Administrativo em percentagem do PIB) no 
quadro Principais Indicadores Económicos. No capítulo Participação de Portugal na Moeda 
Única salienta-se a ideia da exigência de uma forte disciplina orçamental como base de 
reformas estruturais. Neste capítulo são analisados os riscos e os ganhos para a economia 
portuguesa da restrição orçamental decorrente dos compromissos assumidos no Programa de 
Estabilidade e Crescimento e são identificados factores de pressão sobre a despesa pública e 
qual a evolução esperada da receita pública. Ficamos contudo sem saber quais as iniciativas 
desejáveis, na opinião do Governo, no futuro. 

É especialmente de estranhar que, tendo sido preparados vários documentos de base para o 
PNDES na área das finanças públicas, nada do que neles consta em termos de estratégia tenha 
sido incluído na “Visão estratégica para vencer o séc. XXI” agora em apreciação. 

É bem sabido que a política de finanças públicas tem influência decisiva sobre todas as 
políticas económicas e sociais. Além disso, não é difícil identificar vários problemas e 
dificuldades da maior relevância na área das finanças públicas. É, por isso, fundamental 
avaliar as perspectivas para os anos futuros e discutir orientações que permitam responder às 
dificuldades que tais perspectivas ponham em relevo. 

No período 2000-2006, as finanças públicas serão condicionadas pelo Pacto de 
Estabilidade e Crescimento que obrigará a reduzir o deficit das contas do SPA para valores 
mais baixos que os dos últimos anos. Mesmo que a rigidez na aplicação daquele Pacto venha 
a ser afrouxada, não se poderá contar com a possibilidade de ter deficits orçamentais 
importantes durante muitos anos, porque o financiamento monetário desses deficits, a que se 
recorreu abundantemente no passado, está agora proibido. A única via de endividamento 
praticável para o SPA é a de obter financiamentos no mercado de capitais e nos 
estabelecimentos de crédito. Dado o impacto nas taxas de juro do financiamento persistente 
de deficits elevados, importará conhecer a posição do Governo nesta matéria. 

São conhecidas as projecções do Governo apresentadas no Programa de Estabilidade e 
Crescimento para o período 1999-2002. Mas faltam projecções para o período 2002-2006. 
Mesmo assim, é possível formular alguns comentários e perguntas a respeito das trajectórias 
das receitas e despesas que sejam compatíveis com o objectivo de reduzir o deficit do SPA 
ou, pelo menos, de o não aumentar: 

a) Receitas – De acordo com dados publicados pelo Instituto Monetário Europeu no 
Relatório de Convergência de Março de 1998, as receitas correntes do SPA aumentaram 
de 35% do PIB em 1990 para 38% em 1995 e 41,2% em 1997. No Programa de 
Estabilidade e Crescimento divulgado pelo Ministério das Finanças, prevê-se que as 
mesmas receitas virão a subir de 41,7% do PIB em 1999 para 42,2% em 2002. Não há, 
porém, qualquer indicação sobre o que se poderá passar entre 2002 e 2006. Será que, 
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nesse período, se manterá o mesmo ritmo de aumento do peso das receitas correntes do 
SPA no PIB que nos anos anteriores? Haverá a intenção de continuar a não introduzir 
alterações no sistema de impostos de que resulte o aumento da carga fiscal sobre os 
contribuintes? As subidas registadas até agora e as que se projectam até ao ano 2002 são 
explicadas fundamentalmente por dois factores que não representam aumento da carga 
fiscal estabelecida na lei: o ritmo de crescimento do PIB e a melhoria da eficácia fiscal. É 
praticamente impossível avaliar os resultados da melhoria da eficácia fiscal. 
Aparentemente os aumentos das cobranças fiscais dos últimos anos, imputados a 
melhorias da eficácia fiscal, têm a sua origem sobretudo na fase de expansão económica 
que se seguiu à crise de 1993-94. Efectivamente quando o PIB cresce de forma razoável, 
há não só mais matéria tributável, mas também menos dificuldades nas cobranças. A 
evolução projectada para os anos 1999-2002 assenta na hipótese de que o PIB crescerá a 
taxas anuais compreendidas entre 3,2% e 3,5%. E o que se pensa possa ocorrer para além 
daquele período até 2006? Seria vantajoso que o Governo apresentasse cenários 
alternativos de enquadramento da sua estratégia para o crescimento do PIB para o 
período 2000-2006 e apresentasse explicações claras sobre a ligação entre esse 
crescimento e as evoluções projectadas para as receitas correntes do SPA. 

b) Despesas – Segundo o Relatório de Convergência do IME acima citado, as despesas 
totais do SPA aumentaram de 40,1% do PIB em 1990 para 44% em 1993 e desceram 
posteriormente para 43,7% em 1997. Os encargos com juros da dívida pública registaram 
uma descida, tendo passado de 8,1% do PIB em 1990, para 6,3% em 1995 e 4,3% em 
1997. As despesas de capital líquidas (despesas menos receitas de capital) mantiveram-se 
aproximadamente estáveis, flutuando entre 3,6% e 3,4% do PIB entre 1990 e 1997. O 
peso das despesas com transferências correntes e de consumo público aumentou de forma 
contínua: as primeiras subiram de 12,8% do PIB em 1990, para 16,4% em 1995 e 17,3% 
em 1997; e as segundas de 15,5% em 1990 para 17,7% em 1995 e 18,6% em 1997. 

 As projecções do Programa de Estabilidade e Crescimento para 1999-2002 apontam para 
a continuação da baixa dos encargos com juros da dívida pública de 3,4% do PIB em 
1999 para 3,0% em 2002. É difícil admitir que essa descida possa continuar para além do 
ano 2002, porque não são de prever novas baixas significativas nas taxas de juro a longo 
prazo, porque será cada vez menor a parte da dívida pública emitida no passado a taxas 
fixas mais altas que as actuais e porque as receitas das privatizações, que em breve se 
extinguirão, vão deixar de contribuir para travar o crescimento da dívida pública. Não é 
mesmo de excluir que as despesas com juros da dívida pública venham a ter, no período 
1999-2002, uma evolução menos favorável do que a projectada no Programa de 
Estabilidade e Crescimento 1999-2002 e possam até tornar-se mais pesadas em relação 
ao PIB no período que decorrerá até 2006. 

 Não há razões para contestar a projecção das despesas de capital líquido até ao ano 2002 
apresentada no Plano de Estabilidade e Crescimento. Será, além disso, de admitir que a 
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proporção dessas despesas em relação ao PIB se mantenha estável até ao ano 2006. 
Apesar de em Portugal serem ainda elevadas as necessidades de investimentos em infra-
estruturas, compreende-se que os constrangimentos orçamentais não permitam grandes 
aumentos nas despesas públicas de capital. Seria, porém, perigoso para o crescimento 
económico futuro se tais constrangimentos viessem a ditar reduções significativas no 
esforço de investimento público. 

 Quanto às despesas correntes sem juros da dívida pública, as projecções do Programa de 
Estabilidade e Crescimento apontam para uma estabilização aproximada, entre 36,4% e 
36,9% do PIB durante o período 1999-2002. Essa estabilização contrasta radicalmente 
com a evolução recente, que se traduziu por aumentos contínuos e rápidos do montante 
de tais despesas em relação ao PIB, de 28,4% em 1990, para 34,1% em 1995 e 36% em 
1997, ou seja cerca de um ponto de percentagem por ano. As dificuldades em travar esse 
crescimento são enormes. Não se vê muito bem como é que as transferências correntes 
(onde se incluem sobretudo as pensões da segurança social), que subiram de 12,8% do 
PIB em 1990, para 16,4% em 1995 e 17,3% em 1997, poderão deixar de continuar a 
expandir-se a grande velocidade na próxima década. O número de aposentados 
continuará a subir aceleradamente e as transferências correntes para empresas públicas 
dificilmente deixarão de aumentar quando as receitas das privatizações deixarem de estar 
disponíveis para cobrir deficits nessas empresas (através das eufemisticamente chamadas 
“aplicações de capital”). No que respeita às despesas de consumo público, as perspectivas 
não são mais animadoras. Essas despesas aumentaram de 15,5% do PIB em 1990 para 
17,7% em 1995 e 18,6% em 1997. Durante o período referido elas cresceram mais em 
Portugal do que em qualquer outro país da União Europeia. Hoje elas absorvem em 
Portugal uma parte do PIB superior à da grande parte dos outros países da União. Para se 
conseguir interromper o crescimento assim verificado, será necessário introduzir 
reformas drásticas na política orçamental e nas políticas financiadas pelo Orçamento do 
Estado. Essas reformas serão, porém, extremamente difíceis de realizar na maior parte 
dos casos. 

 Não se pode assim ter uma visão estratégica do que vai ser a evolução económica e social 
no período 2000-2006, porque o documento do PNDES não responde às seguintes 
questões: 

− Como se vai manter o deficit das contas do SPA dentro dos limites impostos pelo 
Pacto de Estabilidade e Crescimento, pela UEM e pelo mercado de capitais? O 
Governo deverá para isso encarar aumentos dos impostos ou bastará contar com os 
efeitos do crescimento económico e da maior eficácia fiscal sobre a cobrança de 
receitas públicas? 

− Até que ponto se deverá recorrer à travagem nas despesas? Será necessário e 
possível reduzir o crescimento das despesas com transferências correntes? E como 
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é que se pode inverter ou, pelo menos afrouxar, a tendência dos últimos anos para 
aumento acelerado das despesas correntes? 

c) Sistema Fiscal – Embora ligadas à evolução das receitas de que acima se tratou na alínea 
a), as estratégias relativas à estrutura do sistema fiscal merecem ser tratadas 
especificamente no PNDES. A situação actual no que respeita à fiscalidade tem sido para 
os membros do CES motivo de fortes preocupações, reafirmando-se, por isso, que se 
considera fundamental que se avance definitivamente com uma reforma fiscal no sentido 
de diminuir as assimetrias existentes. 

É geralmente reconhecido que o actual sistema fiscal enferma de graves imperfeições, 
evidenciadas por muitos estudos levados a efeito por muitas comissões designadas pelo 
actual e anteriores Governos. São de assinalar a carga fiscal que recai sobre os 
trabalhadores por conta de outrem e as desigualdades na concorrência entre empresas 
provocadas por distorções fiscais, existindo, por isso, grande consensualidade quanto à 
necessidade de urgentemente se proceder a uma ampla e profunda reforma fiscal. 

O CES não compreende que esta importante temática não tenha sido abordada pelo 
PNDES. Apesar disso, o CES quer salientar que, na sua opinião, as orientações gerais 
estruturantes para essa reforma fiscal deveriam passar por assegurar um novo equilíbrio 
de maior justiça relativa entre os cidadãos e entre os agentes económicos, uma maior 
verdade e transparência e por uma integração dos conceitos de política ambiental, 
induzindo os agentes económicos à defesa e promoção do ambiente. 

4. Ciência e tecnologia 

Grande parte das orientações de política enunciadas assentam na modernização 
tecnológica, de que a I&D é o pilar essencial. Portugal continua a registar algumas 
debilidades neste capítulo, reconhecidas no Diagnóstico Prospectivo, de que se destacam: 

• a percentagem de investigadores em termos de população activa (2,4%o em 1995 contra 
4,6%o nos países da UE); 

• a despesa em I&D, que representou 0,7% do PIB em 1997, contra 1,9% de média nos 
países da UE; 

• a fraca participação das empresas nas despesas em I&D, que atingia 20% em 1995 
contra os 50% na países da UE. 

Neste capítulo, que está intimamente ligado à problemática da educação e da formação, 
Portugal enfrenta talvez dos desafios mais difíceis de vencer dado que: 

• Portugal é e será essencialmente, pela sua dimensão e pelo deficit de recursos humanos 
altamente qualificados, technology taker e muito pouco technology maker; 
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• é difícil criar uma vaga de fundo no tecido empresarial português, pelas suas 
características e pelo tipo de actividade em que Portugal se especializou, que leve ao 
seu envolvimento financeiro na inovação e na investigação; 

• no sistema de ensino superior os próximos anos serão de contracção, o que dificulta a 
renovação de professores e investigadores nas universidades; 

• existe alguma indefinição sobre os laboratórios públicos, cujas reformas se anunciam. 

Também neste capítulo alguns investimentos infra-estruturantes efectuados no passado 
continuam subutilizados, de que se destacam alguns centros tecnológicos, embora se 
reconheça a sua importância para as PME. Os próprios laboratórios do Estado carecem de 
reforma por forma a aproximá-los mais das necessidades das empresas e a reorientá-los para 
investigação fundamental e subsidiária da efectuada pelas empresas e pelas universidades. 

A política de avaliação da actividade científica constituiu uma iniciativa louvável e que 
servirá de base, espera-se, para a reestruturação do sistema. 

São constatadas as debilidades em matéria de ciência e tecnologia, quer da economia quer 
ao nível dos conhecimentos dos cidadãos, como o comprovam inquéritos internacionais. O 
relatório sectorial reconhece essas debilidades e propõe algumas medidas para lhe fazer face, 
de que se destacam: a maior ligação das instituições científicas à escola e às empresas, a 
divulgação das tecnologias da informação junto do grande público e em particular junto da 
população escolar, reforço da internacionalização das actividades de I&D através da 
constituição de parcerias, apoio à investigação aplicada nas empresas. 

Impõe-se uma reflexão sobre a forma de incentivar a investigação das empresas e sobre a 
forma de intensificar a ligação das universidades às empresas e aos centros tecnológicos. 

É urgente: 

• dar visibilidade ao sistema tecnológico de apoio à inovação, criando as condições para o 
fomento da constituição das parcerias possíveis com o tecido empresarial; 

• fomentar o desenvolvimento tecnológico através do fabrico nacional de equipamentos 
para os quais exista um mercado em crescimento, tais como o mercado do ambiente e 
da utilização racional de energia, envolvendo laboratórios do Estado, as universidades e 
as empresas e, se necessário, efectuando parcerias com fabricantes estrangeiros; 

• promover a atribuição e protecção de patentes. 

5. Estrutura produtiva 

Neste capítulo é enunciada a intenção de “alterar o perfil produtivo em direcção às 
actividades do futuro” (página 3). Estaremos de acordo sobre a necessidade de aproximar o 
país dos padrões de produtividade e de modernização tecnológica que se registam já nas 
economias nossas concorrentes. Contudo, entende o CES que, para além do debate sobre as 
opções sectoriais, isto é, opções entre as “actividades tradicionais” e “actividades novas ou 
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emergentes”, importa discutir as vias e os meios que garantam um enriquecimento e um 
reforço da capacidade empresarial, organizacional e tecnológica a nível nacional. Com efeito, 
é o mercado que ditará as orientações quanto à evolução da estrutura sectorial e empresarial, 
funcionando a intervenção pública nesta área como meramente supletiva. 

É advogada no documento a necessidade de definir e concretizar rapidamente um conjunto 
de opções claras que facilitem as transformações estruturais. Não pode o CES deixar de 
aplaudir tais intenções, que aliás têm surgido invariavelmente em todos os documentos deste 
tipo que lhe têm sido submetidos para apreciação. Importaria, igualmente, avançar com as 
políticas e instrumentos que na opinião do Governo poderão produzir a alteração desejável, 
nomeadamente: 

• para fomentar a I&D e o maior envolvimento das empresas; 

• para tornar Portugal uma plataforma de localização de empresas de tecnologia 
avançada; 

• para incentivar a modernização das empresas portuguesas, sendo certo que nesta 
matéria o envolvimento dos empresários e trabalhadores é determinante.  

A linha directriz da estratégia no que toca ao sistema produtivo vem enunciada logo na 
página 3 do documento, sendo clara a intenção de direccionar o sistema produtivo para 
padrões tecnológicos e de produtividade claramente de vanguarda (“alterar o sistema 
produtivo em relação às actividades do futuro”). Subscrevendo-se embora o enunciado, não se 
visualiza a forma de o operacionalizar, sendo certo que a pouca margem de manobra que fica 
para as actuações públicas, para além dos investimentos estruturantes em termos de capital 
humano e capital físico, tem de ser exaustivamente aproveitada. Tal como é reconhecido no 
Diagnóstico Prospectivo do PNDES, para o processo de modernização e de aumento de 
competitividade da economia portuguesa é fundamental uma política de sucesso de atracção 
do investimento estrangeiro, que leve Portugal a participar no processo de globalização da 
economia mundial. 

Em III.7 aponta-se a necessidade de realizar um conjunto de transformações estruturais 
que permitam aproximar Portugal das actividades, tecnologias e factores de competitividade 
que irão marcar no futuro a economia mundial. O que está em causa é, com efeito, a 
modernização do país, admitindo-se a manutenção da importância de sectores tradicionais, os 
quais devem ter um upgrade tecnológico e de organização. 

No âmbito dos anteriores quadros comunitários de apoio foram efectuados investimentos 
importantes em infra-estruturas tecnológicas, como meio de atingir os mesmos objectivos 
agora enunciados. Pese embora a necessidade de pugnar em permanência pelas ideias de 
progresso enunciadas, o passado recente permite concluir não serem suficientes os 
investimentos em hardware. A eficácia das infra-estruturas disponíveis deve ser reanalisada 
por forma a serem produzidas as inflexões necessárias, garantindo sempre o envolvimento dos 
agentes económicos interessados. 
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A evolução da estrutura produtiva portuguesa nos últimos anos (cfr. Quadro 4.5 de PNDES 
- Diagnóstico Prospectivo) mostra que a economia portuguesa está num processo de 
adaptação estrutural. Tem havido em grande medida uma reestruturação dos sectores 
tradicionais da agricultura e da indústria, desencadeada por factores ligados à concorrência 
(caso da indústria) ou por factores ligados às políticas comuns da UE (caso da agricultura). Os 
sectores financeiro e das comunicações são, talvez, dos poucos casos de sucesso que se 
podem apontar, situando-se os indicadores de produtividade nos restantes sectores em níveis 
perfeitamente alarmantes. 

A situação é tanto mais grave quanto a próxima abertura da União Europeia aos países do 
Leste Europeu vem introduzir novos factores de competitividade desfavoráveis a Portugal. 
Com efeito, detentores de mão-de-obra com melhor nível de educação do que a portuguesa e 
salários inferiores, sectores como os têxteis e vestuário e calçado, máquinas e material 
eléctrico, para citar alguns sectores críticos, poderão sentir dificuldades acrescidas nos 
mercados internacionais. A concorrência desses países no que se refere à oferta de localização 
para o investimento estrangeiro não será de ignorar, devendo Portugal claramente explorar 
nesta matéria as suas vantagens comparativas, que assentam numa grande capacidade de 
adaptação dos novos recursos humanos, em resposta aos desafios que se colocam à economia, 
na plataforma atlântica, no sistema financeiro e no sistema avançado de comunicações. Urge 
entretanto dar passos importantes, como se tem salientado, na valorização do capital humano 
e na infra-estruturação do país. 

5.1. Agricultura e Pescas 

A agricultura portuguesa tem sido nos últimos anos a actividade que maiores perturbações 
tem experimentado, fruto das debilidades do sector e da Política Agrícola Comum, claramente 
concebida tendo em conta os países do norte da Europa. Visualizam-se já algumas produções 
agrícolas em que Portugal poderá apresentar vantagens comparativas, ditadas sobretudo pelas 
condições climáticas: vinhos, hortícolas, floricultura. Contudo, com excepção do sector dos 
vinhos, onde se fizeram grandes progressos na qualidade e na comercialização, nas restantes 
actividades há ainda muitos progressos a realizar para melhorar qualidade e produtividade. 
Em alguns casos subsiste ainda a reduzida dimensão das explorações, como entrave à 
melhoria da produtividade, embora aqui se tenham feito progressos nos últimos anos. 

A raiz dos problemas da agricultura para enfrentar os desafios da competitividade radica 
também muito na formação dos nossos agricultores e no domínio da tecnologia.  

Apesar das dificuldades competitivas de Portugal no domínio agrícola, com algumas 
excepções bem conhecidas, importa a definição duma estratégia que permita valorizar 
algumas vantagens detidas por Portugal. O clima, a vocação florestal de algumas regiões, a 
emergência de grandes superfícies de comercialização que permitem a organização em novos 
moldes dos agricultores para a resposta à procura em quantidade e qualidade e com garantia 
de rendimento, são alguns dos aspectos a registar. 
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Na “Visão Estratégica para Vencer o Século XXI” pouco se avança quanto à estratégia a 
adoptar. Na filosofia da “clusterização”, desenvolvida em VI, pág. 18 a 23, apenas se refere o 
cluster florestal, assente em actividades já “maduras” em Portugal, estando o CES de acordo 
quanto ao carácter estratégico da fileira florestal. Para além de alguns ganhos na cadeia de 
valor pouco mais se adianta em relação ao panorama actual.  

Não será difícil, na opinião do CES, explicitar uma estratégia para serem dados passos 
importantes na organização de áreas ligadas aos produtos hortícolas, floricultura e frutas. O 
apoio dos laboratórios públicos na selecção das espécies com maiores produtividades e a 
educação e formação de agricultores são áreas estratégicas em que importa intervir e investir, 
sob pena de não estarmos a valorizar plenamente os nossos recursos. 

Uma estratégia possível para a abordagem da agricultura portuguesa poderá ser a de 
distinguir dois modelos de produção e definir em consonância as medidas de intervenção 
adequadas: 

• o modelo empresarial, que deverá apresentar condições de competitividade; 

• o modelo agro-rural-ambiental, ligado à ocupação do território, ao seu ordenamento e à 
sua preservação. 

Para ter em conta os interesses dos sistemas produtivos dos países da Europa do Sul, 
deverá ser negociada uma política agrícola que valorize e estabeleça condições de 
competitividade para os produtos mediterrâneos, nomeadamente para os hortofrutícolas, as 
flores, a vinha, o olival e a floresta mediterrânea. 

A agricultura, pela sua importância no equilíbrio do mundo rural, deve manter a sua 
vertente económica de produtora de bens alimentares, conjugada com o desempenho de 
funções e serviços de natureza ambiental, de conservação da paisagem ou de apoio à 
prestação de serviços e actividades de lazer. 

Os eixos estratégicos para o relançamento da agricultura nacional poderiam assentar: 

• no desenvolvimento duma política integrada de água; 

• no desenvolvimento da florestação, assente em madeiras nobres e em espécies de 
crescimento rápido; 

• no desenvolvimento rural, como forma de evitar a desertificação e proteger a paisagem 
e a biodiversidade; 

• na criação dum quadro financeiro claro de suporte da agricultura, com relevo para o 
seguro de colheitas e de animais e demais apoios que decorrem directamente da PAC; 

• na investigação e na experimentação, com o apoio dos laboratórios do estado para o 
desenvolvimento de espécies adaptadas às condições de clima e de solo; 

• na formação profissional; 

• no desenvolvimento da prestação de serviços (elaboração de projectos, recepção de 
candidaturas, apoio técnico e aconselhamento, a informação e a organização da 
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formação profissional) aos agricultores assente nas suas estruturas associativas, através 
da continuação do processo de transferência de funções hoje assumidas pela 
Administração; 

• no desenvolvimento de uma política de apoio à agricultura familiar e aos produtos 
característicos do nosso país (frutas, hortícolas, vinho , azeite, etc.); 

• no aproveitamento das condições geográficas e climatéricas que beneficiam Portugal e 
lhe permitem produzir produtos hortícolas, frutícolas e flores, que podem surgir no 
mercado mais cedo do que os mesmos produtos produzidos noutros países da Europa. 

E que estratégia para o sector das pescas? Constata o CES que este sector é o “grande 
esquecido” no documento em apreciação, talvez pelas dificuldades que atravessa, fruto da 
redução de stocks de algumas espécies, que obriga à redução do esforço de pesca, das 
dificuldades crescentes de acesso aos pesqueiros longínquos e, mais uma vez, da menor 
produtividade da frota pesqueira portuguesa quando confrontada essencialmente com a frota 
da nossa vizinha Espanha. 

A redução sistemática da frota e a concorrência imparável de outros países, a par das 
baixas produtividades registadas fizeram deste sector um sector em crise permanente a 
precisar de uma reflexão estratégica profunda. As grandes linhas estratégicas que se avançam 
para ponderação são as seguintes: 

• renovação e modernização da frota de pesca industrial; 

• promoção da negociação de quotas não utilizadas com os parceiros da União e esforço 
na obtenção de novas quotas; 

• incrementar a investigação aplicada e promover a colaboração do IPIMAR com o sector 
privado; 

• incremento do apoio à aquacultura de água doce e salgada; 

• maior esforço na salvaguarda dos stocks de pescado. 
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5.2. Indústria e Construção Civil 

O Sector Industrial 

O diagnóstico produzido pelo Ministério da Economia, no âmbito da preparação do 
PNDES, toca os aspectos mais sensíveis do sector industrial. 

Os números mais chocantes e que retratam bem os problemas estruturais e de 
competitividade com que se debate a nossa indústria referem-se à produtividade do trabalho. 
Nos sectores tradicionais dos têxteis, vestuário e calçado, da madeira, do papel, a 
produtividade do trabalho é em geral de um terço dos valores registados nos restantes países 
da UE. Os desafios que se colocam são em síntese: 

• a enorme necessidade de investimentos em equipamentos e inovação; 

• a abertura dos empresários para a reorganização das empresas, nomeadamente nos 
sectores tradicionais da economia; 

• a conciliação dos aumentos de produtividade com as metas de emprego, o que implicará 
que o processo de modernização e de aumentos de produtividade ocorra em ciclo de 
expansão da economia. 

É no sector industrial, nomeadamente nos sectores tradicionais da economia portuguesa, 
mão-de-obra intensivos, que a adesão dos países do Leste Europeu maiores impactos 
registará. O período de vigência do próximo Quadro Comunitário de Apoio é assim decisivo 
para serem dados passos importantes para a absorção daqueles choques sem grandes 
sobressaltos para a indústria portuguesa. O PEDIP ou outro sistema de apoios à indústria 
desempenhará um papel fundamental, assim como o reforço dos centros tecnológicos no 
sentido da prestação de apoios e serviços aos empresários. 

No sector industrial advoga-se a teoria dos clusters, popularizada em Portugal pelo 
relatório Porter. São ideias antigas, que no essencial merecem a concordância do CES, por se 
tratar dum processo metodológico para sistematizar a organização das actividades 
económicas, com algumas consequências em termos de direccionamento da iniciativa pública. 
Com efeito, a modernização da indústria portuguesa terá de assentar antes de mais nos 
sectores tradicionais, actualmente de mão-de-obra intensiva e de tecnologia média. A 
modernização tecnológica em sectores tradicionais como por exemplo nos sectores dos 
Têxteis, Vestuário e Calçado, no sector das Madeiras e no sector dos Materiais de Construção 
impõe-se por razões de qualidade, de produtividade, de maior eficiência energética e 
ambiental e de melhoria de posição na cadeia do valor.  

A fragilidade da indústria portuguesa está bem patente na importância assumida pelo 
projecto Ford/Volkswagem no que se refere ao seu peso nas exportações. 

Os clusters seleccionados cobrem o essencial no que se refere a hipóteses de 
especialização do tecido industrial português. Para a operacionalização dos referidos clusters 
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conta o Governo com os instrumentos de política industrial que têm vindo a ser utilizados, 
importando talvez um trabalho de concertação com os agentes económicos para a gestão dos 
incentivos e das infra-estruturas já disponíveis e essenciais ao desenvolvimento e apoio das 
empresas, sobretudo à reorganização e modernização das PME, como são os centros 
tecnológicos, os centros de formação protocolares e os laboratórios do Estado. 

Para além dos problemas específicos de cada sector industrial, há obstáculos comuns, já 
amplamente diagnosticados, em relação aos quais é estratégico promover a sua resolução. 
Entre estes salientam-se os seguintes: 

• capitais próprios, em geral reduzidos, e dificuldade de acesso a fontes de financiamento 
alternativas ao financiamento bancário; 

• dificuldade em dispor de recursos humanos qualificados, adequados às necessidades das 
empresas;  

• entraves burocráticos a vários níveis; 

• dificuldade de acesso a mercados externos ou acesso em piores condições devido ao 
desconhecimento ou conhecimento deficiente que estes possuem de Portugal e à falta de 
“logística oficial” que apoie as empresas em mercados alternativos de potencial 
elevado; 

• elevados custos dos processos de internacionalização, nem sempre bem sucedidos; 

• custo dos factores produtivos ainda globalmente desfavoráveis; 

• dificuldade em aceder ao conhecimento, apesar da disponibilização crescente de 
informação, em particular por parte das empresas de menor dimensão; 

• estado insatisfatório no que respeita ao domínio e aplicação das tecnologias mais 
competitivas.  

Sem a resolução destes problemas é difícil: 

• a melhoria da produtividade; 

• a adaptabilidade das empresas às exigências dos mercados;  

• a prática de preços de venda concorrenciais; 

• a penetração em mercados externos em melhores condições e o ampliar do leque de 
processos de internacionalização bem sucedidos, nas suas diferentes formas; 

• a melhoria da rendibilidade das empresas, condição essencial para a sua 
sustentabilidade a prazo. 

A Construção Civil 

Do documento em análise ressalta a ausência, preocupante, de uma estratégia de 
desenvolvimento do sector da construção civil e obras públicas, assim como nos parece 
excessivamente modesta a referência acerca do futuro da política de habitação, apesar de se 
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reconhecer a importância deste sector como dinamizador da economia e da criação de 
emprego. 

O esforço de investimento previsto para o período 2000-2006, na área das infra-estruturas, 
em resultado do III QCA, traz alguma tranquilidade às empresas do sector em termos de 
ocupação da capacidade existente. Contudo, a área da habitação deve ser encarada como 
susceptível de criação dum mercado permanente, que dê a estabilidade necessária às empresas 
e ao mercado de trabalho que lhe está associado. 

São as seguintes as linhas de estratégia que deverão ser encaradas para, na opinião dos 
membros do CES garantir a necessária estabilização do sector: 

– incentivos à internacionalização das empresas; 

– combate à precariedade de emprego não conforme com a lei e ao trabalho não 
declarado. 

A internacionalização implica a modernização das empresas por forma a que possam 
competir e inovar no que se refere a projectos, técnicas e materiais.  

– desenvolvimento dos mercados da habitação e da conservação e reabilitação. 

Esta linha estratégica obrigará a tomar em conta as questões relacionadas com o crédito à 
habitação e com as questões que se prendem com a legislação sobre o arrendamento. Obrigará 
igualmente a generalidade das empresas a introduzir inovações no processo de construção e a 
utilizar novos materiais por forma a que os custos de produção diminuam, constituindo assim 
mais um factor positivo no desenvolvimento do mercado. 

A conjuntura actual é favorável ao repensar de estratégias chave para o desenvolvimento 
dos mercados da habitação/reabilitação, nomeadamente porque o acesso ao crédito por parte 
dos compradores atravessa um momento muito favorável. Enumeram-se algumas áreas 
críticas para a definição duma estratégia de actuação: 

• ordenamento do território, urbanismo, disponibilização de solos para habitação; 

• organização administrativa e processual dos procedimentos associados ao processo 
construtivo; 

• regulamentação de aspectos específicos como o do arrendamento habitacional e não 
habitacional. 

5.3. Comércio  

O sector do Comércio tem experimentado nos últimos anos uma reestruturação importante, 
fruto do aumento da concorrência, com a introdução de formas novas de organização da 
actividade, com a tendência para o aumento das grandes superfícies e de técnicas de 
comercialização aguerridas como o franchising. Trata-se dum sector de grande relevância em 
todas as sociedades. Em Portugal o sector representava em 1995 14.2% do VAB e 13.75% do 
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emprego, sendo de esperar que esse movimento de reestruturação, com uma grande tónica na 
concentração empresarial, não tenha ainda terminado, como o comprova a comparação do 
sector em Portugal com a média dos países da União Europeia. Com efeito, o número de 
estabelecimentos por 1000 habitantes é ainda muito superior ao registado no espaço da EU 
(19,2 estabelecimentos por 1000 habitantes em Portugal contra 11,3 na EU). A ainda grande 
expressão do comércio tradicional e familiar é responsável por esta situação. 

A visão estratégica esboçada no PNDES só indirectamente abarca o comércio e serviços. E 
ao referir expressamente como um dos grandes objectivos “alterar o perfil produtivo em 
direcção às actividades do futuro”, é normal que os membros do CES, com ênfase para os 
representantes do sector, se interroguem sobre quais as estratégias para o desenvolvimento 
deste sector implícitas no documento em apreciação. 

É certo que é ao mercado que cabe a reorientação do sector. Mas em questões fulcrais 
como a defesa da concorrência, a formação e a modernização, as políticas públicas têm um 
papel de relevo a desempenhar. 

Mas então que estratégia propor para este sector em transformação? 

No recente Livro Branco sobre o Comércio, preparado pela Comissão Europeia, admite-se 
que “o comércio nem sempre é reconhecido como um sector importante da economia na 
formulação das políticas que o afectam”, e continua anotando o interesse estratégico em 
“contribuir com medidas directas que melhorem o perfil do sector”. Recomenda-se finalmente 
“a necessidade de reforçar o reconhecimento do sector”. 

A ausência de referências expressas ao sector do comércio parece confirmar a conclusão 
enunciada no Livro Branco. Acreditando embora que não é este o pensamento do Governo, 
face por exemplo ao enunciado nas grandes Opções do Plano para 1999, onde são 
reconhecidas as oportunidades e ameaças que pairam sobre o sector, e face ao facto de 
Portugal ter conseguido excepcionalmente um plano integrado de ajudas para o Comércio e 
Serviços junto da União Europeia, considera o CES ser importante posicionar de forma 
explícita e correcta o sector na esfera estratégica de um “novo modelo de crescimento 
económico”. 

O conteúdo da estratégia a definir deverá, sem esquecer a sua relevância enquanto sector 
económico, incorporar o reconhecimento entre outros factores da importância do sector ao 
nível da ligação entre produtores e consumidores, do papel do sector na informação e apoio 
aos consumidores, contribuindo para o aumento do seu bem-estar, do papel do comércio na 
animação dos centros urbanos e no abastecimento a locais isolados. Do mesmo modo as 
conhecidas debilidades estruturais de uma parte significativa do sector, que vão desde a fraca 
qualidade dos recursos humanos até ao baixo índice de inovação tecnológica, devem enformar 
a estratégia a definir. 

Considera o CES que a estratégia a explicitar terá reflexos em dois grandes eixos das 
políticas públicas, a saber: 
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• regulação da concorrência, salvaguardando particularmente a posição das micro e 
pequenas unidades económicas; 

• apoio à execução de políticas orientadas para: 

− a modernização e dinamização da actividade empresarial; 

− a formação e qualificação dos activos; 

− o ajustamento à “Sociedade da Informação”. 

5.4. Energia e Ambiente 

Comparativamente aos países da União Europeia, Portugal apresenta das menores 
capitações em energia final e dos maiores consumos específicos do PIB. Estes indicadores 
deverão ser lidos com os cuidados necessários pois há que ter em conta alguns aspectos 
positivos e outros fonte de alguma preocupação. Destacam-se: 

− as menores necessidades de energia para aquecimento de ambiente, o que contribui para 
menores consumos per capita comparativamente aos registados nos países do Norte; 

− a estrutura industrial portuguesa, com grande peso das indústrias grandes consumidoras 
de energia e baixos níveis de eficiência na utilização da energia e a estrutura no sistema 
de transportes muito desequilibrada a favor da rodovia e do transporte individual como 
explicação para a elevada intensidade energética do PIB. 

Os objectivos e as estratégias da política energética nacional têm alinhado de forma muito 
próxima com as recomendações emanadas da União Europeia. 

Objectivos 

• segurança no abastecimento; 

• minimização dos custos de acesso à energia pelos consumidores de forma a aumentar a 
competitividade da economia nacional e melhorar os padrões de vida da população; 

• minimização dos impactos ambientais associados ao funcionamento do sistema 
energético. 

Estratégia 

• diversificação no abastecimento em fontes de energias primárias; 

• abertura do mercado da energia à iniciativa privada e maior transparência na formação 
dos preços da energia; 

• desenvolvimento das energias renováveis e promoção da eficiência energética. 

Estas estratégias e objectivos deverão manter-se para o período do próximo quadro 
comunitário de apoio, dado que para a próxima década não se prevêem grandes 
desenvolvimentos tecnológicos que permitam alterar os padrões de consumo de energia que 
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se registam actualmente. Os grandes pilares nesta matéria serão, no período de vigência do 
próximo quadro comunitário de apoio: 

• o desenvolvimento dos mercados das energias renováveis e do gás natural, essencial 
face às restrições ambientais; 

• a utilização racional de energia; 

• a continuação das pesquisas para a melhoria e redução de custos das tecnologias dos 
motores eléctricos e a gás no sector dos transportes e, em geral, a procura de uma maior 
eficiência energética do sector dos transportes através do desenvolvimento dos 
transportes de massas, em detrimento do transporte individual. 

Em termos nacionais será de continuar a pugnar pelo reforço do quadro regulador do 
sector, com o reforço do estatuto de independência das instituições reguladoras, pela 
promoção da utilização racional de energia, onde se inclui o desenvolvimento das energias 
renováveis e pelo aprofundamento da questão das externalidades ambientais e seu reflexo nos 
preços da energia.  

A regulação do sector energético, que se deve pautar pela independência dos reguladores 
em relação ao poder político e envolvendo produtores e consumidores, é fundamental para a 
redução dos custos da energia a prazo. 

A introdução em curso do gás natural em Portugal merece algumas palavras de reflexão, 
dado ter constituído a decisão estratégica de maior impacto a nível da oferta de energia, 
contribuindo igualmente para a redução das emissões ambientais. Embora o projecto esteja já 
definido nos seus contornos essenciais, deve pugnar-se pela sua penetração às regiões do 
interior, na medida em que os custos das infra-estruturas o permitam, como forma de reduzir 
as desvantagens de localização das actividades industriais. Para tal algum apoio público será 
necessário, no âmbito do próximo QCA. No que se refere à diversificação das fontes de 
abastecimento deste gás, a recente aprovação pelo Governo da construção do terminal de 
Sines para a recepção de gás natural liquefeito insere-se nessa estratégia, ao mesmo tempo 
que permite dotar o país de capacidade de oferta para satisfazer a evolução esperada dos 
consumos, nomeadamente no que se refere à produção de electricidade em centrais de ciclo 
combinado e à cogeração. 

O problema do financiamento dos investimentos ligados ao sector energético e ambiental 
está a ser considerado em muitos países europeus e nos Estados Unidos através do 
lançamento de uma tributação específica. Os consumidores deverão receber sinais, através 
dos preços da energia, do impacto no ambiente das suas escolhas em termos de energia e das 
tecnologias associadas, com ligação aos poluentes emitidos. Esta tributação deverá, em 
princípio, obedecer ao princípio da neutralidade fiscal, dado que os recursos deverão reverter 
para a economia sob a forma de redução de outras formas de tributação. Como se sabe, a 
proposta de directiva actualmente em discussão na União Europeia põe grande ênfase na 
neutralidade fiscal a atingir através do financiamento de políticas activas de emprego 
mediante a redução dos encargos sociais do trabalho a cargo das empresas. 
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5.5. Turismo  

O turismo é um sector tradicional, com grande relevo em termos de exportações e de 
emprego, percorrendo o país de norte a sul. Com excepção de alguns nichos de grande 
qualidade, o sector turístico, assente no sol e na praia, tem vindo a perder posição relativa se 
tomarmos como termos de comparação a costa mediterrânea espanhola e alguns destinos 
exóticos que se estão a popularizar.  

Enquanto actividade estratégica da nossa economia e face ao aumento da concorrência 
internacional nesta área, devem ser prosseguidos patamares elevados de competitividade no 
confronto com os demais países concorrentes. 

A qualidade dos recursos humanos mobilizados pela actividade merece em geral nota 
pouco positiva, em parte decorrente do carácter sazonal e precário das contratações e, como 
não podia deixar de ser, reflexo do baixo nível de preparação escolar dos candidatos a este 
tipo de trabalho. 

A vertente recursos humanos para o exercício de actividade no sector turístico deve ser 
reforçada, como condição para o sucesso de qualquer política que vise a dinamização do 
anunciado cluster turismo/lazer (VI-pág.19). A criação duma parceria estratégica entre os 
sectores público e privado afigura-se de importância tendo em vista a compatibilização entre 
qualificações e competências dos recursos humanos e as necessidades do mercado. 

A recuperação do turismo exige um maior esforço na infra-estruturação do país, na 
valorização do património cultural e, eventualmente, numa maior ligação entre o mar, o 
campo e a vivência cultural das regiões, como aliás é reconhecido em VI- pág. 19. Com um 
património ímpar, de que se destaca a região do vinho do Porto, os rios com troços 
navegáveis, o património arqueológico disseminado pelo País, o termalismo, importa repensar 
a filosofia de comercialização dos serviços que lhe estão associados. É certo que a iniciativa 
privada e algumas cadeias internacionais têm já uma estratégia bem definida nesta matéria 
mas é necessário igualmente uma estratégia política que seja veiculada através do ICEP, da 
Direcção-Geral de Turismo e de outras instituições públicas com ligação ao sector. O turismo 
verde, ligado ao ambiente e à biodiversidade é outro conceito que importa explorar, existindo 
um mercado em ascensão nos países ricos, garantindo-se, em simultâneo, a salvaguarda dos 
recursos naturais insubstituíveis que o suportam. 

Regista-se ainda a preocupação dos agentes económicos com as implicações da 
globalização e da concentração de operadores. O mercado português deverá adaptar-se às 
novas tendências, o que exigirá maior agressividade na criação de marcas próprias, na 
participação em parcerias estratégicas e na divulgação de métodos de gestão. 

A Investigação e o Desenvolvimento deverá constituir-se como pilar importante na criação 
de uma Cultura do Turismo, nomeadamente de índole organizacional e empresarial, que 
antecipe tendências, construa cenários e contribua para a preparação de medidas de política. 

 23



A importância do mercado doméstico deve ser potenciada, quer por razões de ordem 
cultural, quer pela importante base de rentabilidade para o sector. Nesta matéria haverá que 
tomar em conta para uma estratégia de sucesso na captação deste importante potencial a 
exigência de qualidade dos consumidores portugueses, já habituados ao confronto com a 
qualidade da oferta de outros mercados. 

A importância do sector na criação de emprego obriga à definição duma estratégia que 
torne menos precário o emprego, através da garantia de taxas elevadas de ocupação das infra-
estruturas, e que o interior do país passe a desempenhar um papel mais importante na criação 
de riqueza e na geração de emprego. 

III. COESÃO ECONÓMICA E SOCIAL E VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS 
HUMANOS 

Relator: Conselheiro José de Almeida Serra 

1. Introdução 

O prosseguimento de um processo de desenvolvimento sustentável, designadamente no 
ponto de vista ambiental, e a promoção da coesão económica e social, na dupla vertente da 
convergência europeia e dos progressos sustentados de equidade e progresso na sociedade 
portuguesa, constituem, segundo o documento do Governo, grandes preocupações do Plano 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (PNDES), revestindo particular 
importância a identificação dos “Factores Motores” e das “Exigências e Constrangimentos” 
que condicionarão a evolução da coesão económica e social.  

O CES perfilha em toda a extensão os pontos de vista do Governo e não pode deixar de 
realçar a afirmação de que os progressos da coesão económica e social estão dependentes da 
verificação de dinâmicas de desenvolvimento económico consistentes com a sustentabilidade, 
o que remete para as questões-chave de um novo “Modelo de Crescimento”.  

A análise feita no documento do Governo relativamente à evolução populacional1 merece a 
adesão do CES, que entende que as questões populacionais deverão ser abordadas de forma 
integral e integrada – por detrás dos números globais com os inerentes reflexos na produção, 
consumo, distribuição de riqueza, níveis gerais de formação, etc., estão as pessoas concretas e 
os indivíduos concretos com as suas carências, expectativas, frustrações e ambições. 

Julga o CES que a análise do documento do Governo deveria ter ido mais longe e deveria 
ter considerado análises sociológicas sobre potenciais problemas ou evoluções que poderão 
marcar profundamente o nosso futuro colectivo. Enumeram-se de seguida alguns aspectos, 
preocupações ou interrogações. 

                                                 
1 Ver especialmente a Secção V-5 do documento do PNDES. 
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As sociedades modernas encontram-se em profunda transformação e mutação. As 
estruturas tradicionais de enquadramento social alteraram-se. As ideologias desvalorizaram-se 
(ou estar-se-á perante novas formas de ideologia que passam exactamente pela negação da 
sua existência?). A noção tradicional de família foi profundamente subvertida e o processo de 
alteração/desagregação familiar parece continuar. O atomismo social e a exclusão 
prosseguem. Desvalorizadas as religiões tradicionais e as crenças ilimitadas na capacidade 
humana para transformar o mundo, outras concepções surgem, de raiz religiosa ou filosófica. 
Os processos de fuga individual multiplicam-se. A marginalização e “periferização” de 
indivíduos e grupos são notórias. Fenómenos de segregação de novas formas de afirmação e 
de novas formas culturais são evidentes. Os valores tradicionais são contestados em aspectos 
por muitos tidos por essenciais. Em muitos casos passou-se da noção de “construir a vida” 
para o “viver a vida já” (talvez porque, não se vislumbrando um futuro pessoal e individual, 
importa “agarrar” imediatamente o que se pode ter à mão?). A taxa de desconto social tende 
para o infinito e o valor do futuro tende, consequentemente, para zero. A sociedade sofre 
processos de desestruturação profunda e há indícios de que, em alguns casos, se estará 
passando de uma sociedade organizada, entrosada, para uma sociedade em que podem ser 
prevalecentes os factores de desagregação e de desarticulação – que alguém já apelidou de 
“sociedade de migalhas”2. 

No âmbito destas mutações gerou-se, por via da aposta nos pólos de concentração, o 
fenómeno da exclusão territorial de vastas zonas do país que ficaram à margem dos modelos 
de crescimento dominantes nas ultimas décadas, o que provocou um novo fenómeno de 
exclusão social de dominância geográfica, devido em larga medida ao facto das actividades 
tradicionais, que giram à volta da agricultura, terem perdido capacidade de manutenção de 
emprego, e da ausência de apostas em novas refuncionalizações socioeconómicas do chamado 
espaço rural. Em paralelo, como reverso da medalha, geraram-se hiper-concentrações 
populacionais em escassas áreas urbanas, o que provocou ghettos de exclusão social nas 
zonas suburbanas e em velhos ilhéus citadinos. 

Desta constatação, considera-se que será necessário pôr na ordem do dia o reordenamento 
equilibrado do território, enquanto postura indispensável à coesão nacional, o que implica 
políticas activas e voluntaristas face às discriminações que vastos e micro territórios 
objectivamente sofreram. 

O desenvolvimento das novas tecnologias da informação traduziu-se na criação de uma 
nova cultura, de novas mentalidades e de novos quadros mentais e de reflexão, sendo que as 
gerações mais antigas, tendo em geral menos conhecimentos específicos nestas áreas e, 
consequentemente, maior dificuldade em acompanhar a evolução, acabam em muitos casos 
por passar ao lado de muitas das inovações, agravando assim os factores de exclusão social.  

A acessibilidade à informação pode ter implicações no que se refere às desigualdades e às 
clivagens sociais, bem como à maior ou menor facilidade em matéria de acesso aos empregos, 

                                                 
2 Rea, Andrea, “La Société en Miettes – Épreuves et enjeux de l’exclusion”, Édition Labor 
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à cultura, à formação, à saúde e ao lazer. A globalização e massificação cultural é um facto, o 
domínio de uma língua computacional construída sobre o inglês é evidente, e as dificuldades 
de afirmação de outras culturas, outras línguas e outras maneiras de pensar encontram-se 
acrescidas. Neste contexto, são ainda necessários maiores esforços e mais aprofundada 
sofisticação de meios no que se refere à preservação e desenvolvimento da nossa cultura, em 
particular no relativo à defesa da língua-pátria.  

Devem referir-se, ainda, as implicações resultantes do excesso da informação (infoglut) e 
da informação lixo (infojunk) que circula nas redes de informação (nomeadamente na 
Internet) e a consequente necessidade da aquisição de novas competências nos domínios da 
gestão da informação e do conhecimento, designadamente ao nível do conhecimento “para 
além” da informação (meta-informação) e do conhecimento (meta-conhecimento). Os riscos 
da emergência de uma divisão de trabalho a nível mundial entre países produtores do 
conhecimento e da inovação e países consumidores da informação não deverão ser 
descurados. Estes riscos representam novos e grandes desafios para a educação e, em 
particular, para a escola. O facto de nas sociedades modernas a escola ter passado a ser um de 
entre muitos pontos ou processos de acesso aos saberes, não põe em causa, mas antes reforça, 
o papel central da escola na Educação. Trata-se no entanto de uma nova centralidade no 
sentido em que escola, actualmente um espaço essencialmente de educação/formação 
(centrada na oferta) terá que assumir-se cada vez mais como um espaço de aprendizagens 
(lado da procura) de saberes para todos, incluindo os saberes fazer e os saberes estar que 
habilitem para o exercício de uma cidadania activa numa sociedade de informação e 
favoreçam o desenvolvimento de um espírito crítico e empreendedor. Gerir a informação, 
processar a informação produzindo conhecimento e potenciar com o conhecimento a inovação 
e o desenvolvimento, são desafios postos à educação, particularmente num contexto de 
transição para uma economia e uma sociedade que se pretendem baseadas no conhecimento. 

As consequências resultantes do previsto alargamento a Leste da União Europeia deverão 
ser objecto de debate atempado, procurando delinear-se estratégias adequadas aos problemas 
previsivelmente daí decorrentes, com uma recentragem da Europa, evitando que tal evolução 
se traduza em ainda maior marginalização do espaço português.  

O CES anota com satisfação o resultado da negociação da Agenda 2000 que considera 
positivo. Mas chama a atenção para o facto de se estar, porventura, perante a última hipótese 
verdadeiramente importante em matéria de apoio financeiro comunitário, que conjugada com 
a eventual diminuição das remessas de emigrantes (maior enraizamento daqueles nos países 
de acolhimento e efeito EURO) impõe que o “salto” do País para a modernidade tenha 
necessariamente de processar-se nos anos imediatamente adiante de nós. Trata-se de matéria a 
implicar especiais responsabilidades de todos os agentes do desenvolvimento, em particular 
do Governo. 

Terminando, no decurso do corrente ano, a legislatura, impõe-se a apresentação de um 
ponto de situação em matéria de reformas de fundo previstas no Programa do Governo.  
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Concorda o CES, como o Governo já expressou em outro documento (GOPs 1998), que a 
competitividade futura das economias europeias dependerá da capacidade dos Estados-
membros promoverem, eles próprios, grandes reformas estruturais.  

Infelizmente o CES tem de recordar as preocupações que vem manifestando sobre a não 
realização, pelo Governo, das grandes reformas de fundo possibilitadoras e propiciadoras dos 
processos de reconversão e modernização económica, social e política. Em particular, 
manifesta-se a necessidade de dar seguimento consequente às reformas fiscal, da educação, da 
saúde, da previdência e da segurança social, da justiça e da administração pública, sem 
esquecer as condições de enquadramento e os apoios à modernização e reconversão 
económica. 

O CES considera que os últimos cinco anos da década se contam no grupo dos melhores 
períodos do século, tanto pelas condições económicas, como sociopolíticas internas, como, 
ainda, de estabilidade (económica, financeira e social) externa. Nestes termos cumpre-lhe 
explicitar relativa insatisfação pelos resultados alcançados em matéria de concretização de 
reformas estruturais. 

As implicações da fiscalidade, designadamente a necessidade de uma reforma fiscal na 
óptica do desenvolvimento económico é matéria tratada no Capítulo II do presente parecer. 
Contudo, dadas as profundas implicações das questões fiscais na política social, o CES 
considera dever destacar no presente capítulo os aspectos seguintes:  

• a reforma deve ter em conta a natureza dos rendimentos (sua maior ou menor 
perenidade ou precariedade3):  

• deve visar uma maior justiça social, contribuindo para reduzir desigualdades sociais, 
fazendo pagar marginalmente mais quem mais recebe; 

• deverá assegurar um nível de receitas suficiente à satisfação das necessidades públicas, 
em particular de carácter social, devendo assegurar-se a racional eficácia na gestão das 
receitas fiscais e consequente eficácia nos gastos públicos; 

• deverá recorrer a critérios de maior objectividade e verdade fiscal, sobretudo no que se 
refere aos impostos directos onde manifestamente ocorrem os maiores problemas; 

• deverá contemplar novas bases de incidência fiscal por forma a considerar 
adequadamente actividades que se traduzem em custos sociais induzidos sobre outras 
actividades ou sobre a comunidade: 

• deverá contemplar de forma adequada a tributação dos rendimentos de capital e do 
património;  

• deverá aplicar de forma consistente o princípio da englobação dos rendimentos para se 
dar cumprimento aos preceitos constitucionais nesta matéria, devendo considerar-se 

                                                 
3 Noções e distinções que devem ser entendidas nos aspectos substanciais e não formais dos rendimentos em 
causa. 
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adequadamente os diferentes níveis de rendimento e os mecanismos respeitantes aos 
princípios relativos à progressividade do imposto; 

• deverá ainda disciplinar transferências de capitais de natureza especulativa. 

Impõe-se, também, segundo o CES, a continuação do esforço no combate à fraude e 
evasão fiscais e a melhoria da coercibilidade do sistema. Deverá também ser considerada a 
reavaliação dos benefícios fiscais, na medida em que alguns parecem pouco justificados e não 
são compatíveis nem com princípios de coerência fiscal nem com os objectivos 
explicitamente prosseguidos pela política fiscal. 

O CES manifesta a sua preocupação quanto à tendência para a diminuição das funções 
sociais do Estado, o que poderá originar a sua desresponsabilização perante o cidadão e, por 
outro lado, a predominância duma lógica de lucro susceptível de se traduzir em soluções que 
resultem numa prestação de actividades ou serviços com menor qualidade e/ou maior custo, 
traduzindo-se em maior dificuldade de acesso a bens essenciais para muitos estratos da 
população e mais onerosa para o conjunto da sociedade. O exercício da função reguladora é 
de importância fundamental, como de grande importância se apresenta a não confusão desta 
função com outras que devem também ser prosseguidas.  

As questões relativas à juventude – que atravessam transversalmente todos os aspectos 
cobertos pelo Grupo de Trabalho responsável pelas “Questões Sociais e Emprego” – 
assumem, no entender do CES, especial gravidade e importância pelo que se entendeu dar 
inteira concordância a que o tema tivesse sido elegido como primeira prioridade do Governo 
para o ano de 1998, com a indicação de um certo número de medidas concretas que se 
tiveram como positivas. Considera, contudo, o CES que continuam a subsistir – porventura 
cada vez mais amplificados – problemas muito graves no que se refere à integração social dos 
jovens e que ocorrem situações de desfuncionamento grave, com manifestações de 
desintegração/repulsa em áreas suburbanas, por enquanto aparentemente delimitadas. Trata-se 
de um fenómeno novo de sociedade para que importa estar especialmente atento, não se 
crendo que medidas simplesmente repressivas possam eliminar as manifestações 
evidenciadas. 

Entende o CES que no âmbito mais global da economia social – matéria também 
transversal – poderão e deverão ser encontradas, em parceria (entre grupos de cidadãos e 
Estado, autarquias, empresas, associações de vário tipo) soluções para alguns dos problemas 
da sociedade portuguesa, e isso basicamente por duas ordens de razões: 

• crença nas capacidades individuais e de grupo e reconhecimento da necessidade de 
aproveitar todas as ideias, soluções e iniciativas potenciais; 

• reconhecimento de existirem energias, capacidades e meios que, devidamente 
enquadrados e apoiados, se poderão traduzir em contributos muito válidos para a 
solução de diferentes carências.  
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O CES recomenda ao Governo a revalorização desta problemática, a efectiva 
disponibilização de meios para este tipo de iniciativas/entidades e a adequada inserção da 
respectiva tutela na orgânica da Administração e governativa. 

2. Distribuição do rendimento, pobreza e emprego 

Distribuição do rendimento 

Em termos médios, o crescimento do rendimento disponível real das famílias, tornado 
possível pela combinação do “modelo de crescimento económico” com o “modelo social” tem 
sido significativo (documento do Governo). Contudo, o nível médio dos rendimentos dos 
portuguesas continua a ser um dos mais baixos da União Europeia, assim como a 

produtividade média do trabalho4, 5. Constata-se que para a elevação dos níveis de conforto e 
de mobilidade individual de largas camadas da população tem também contribuído o 
crescente recurso ao endividamento e a redução do seu nível de poupança. No entanto, a taxa 
de poupança das famílias portuguesas mantém-se a um nível superior a 10%, nível que, 
segundo o Governo, ainda se considera satisfatório.  

O CES não pode deixar de manifestar preocupação pela realidade descrita e pelos 
problemas potenciais que comporta: persistência de uma situação de baixo rendimento 
(decorrente de baixas produções e produtividades), acréscimo das desigualdades na 
distribuição do rendimento (que ao invés de contribuir para a coesão aumenta as diferenças e 
as disparidades) e elevado endividamento das famílias (que, de momento, ainda não parece 
ser preocupante em si; mas trata-se de um fenómeno novo e para o qual as famílias não 
parecem estar preparadas, nem teórica nem praticamente6). 

Sendo Portugal o país da UE com maiores desequilíbrios na repartição dos rendimentos 
deverá ser perspectivada uma estratégia que conduza a uma repartição mais equilibrada 
mediante aproximação ao nível de vida da média comunitária, com aumento real dos 
rendimentos do trabalho (traduzindo-se, aliás, em elemento positivo de crescimento 
económico endógeno) e crescimento da produtividade. 

                                                 
4 Relatório do Subgrupo temático D - Progressos da coesão económica e social. 
5 Entre 1990 e 1995, o nível médio dos rendimentos dos agregados familiares, em Portugal – medido pelas 
receitas médias anuais líquidas de um “adulto equivalente” – registou uma melhoria, traduzida por uma 
acréscimo significativo do rendimento disponível real de todos os decis de agregados. No entanto, este 
crescimento foi mais acentuado nos decis com rendimento mais elevado, o que veio a determinar um 
agravamento das desigualdades no período em análise, contrastando com a ligeira atenuação verificada na 
década de 80 (Relatório do Subgrupo temático D – Progressos da coesão económica e social). 
6 Evidenciam-se alguns fenómenos a que importaria dar especial atenção: (i) a “apetência consumista” é muito 
mais recente em Portugal do que na generalidade dos países europeus; (ii) durante cerca de 20 anos vivemos em 
contextos inflacionistas relativamente elevados, tendo a inflação ajudado a acomodar uma parte do 
endividamento; (iii) as actuais taxas de juro reais terão tendência a subir, com aumento dos custos 
correspondentes; (iv) ocorrerão por certo situações de perdas de emprego ou de imposta acomodação a níveis 
inferiores de rendimento por parte das famílias. 
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O aumento das desigualdades da distribuição do rendimento verifica-se, igualmente, na 
repartição do rendimento entre factores, tendo o peso das remunerações do trabalho na 
riqueza total do país vindo a diminuir nos últimos anos. 

Apesar do atraso ainda prevalecente no País, a parcela do PIB destinada às despesas 
sociais situa-se, ainda, significativamente abaixo, em Portugal, relativamente à generalidade 
dos países europeus, não obstante a tendência que se vem manifestando no sentido de 
recuperar os atrasos. 

 
Despesas correntes com a protecção social, 1970-1993 

(UE-12,Portugal e os dois casos extremos; em % do PIB) 
 
 

UE-12 Portugal Holanda Grécia 

Despesas sociais, excluindo subsídio 
de desemprego 

 

1970 18,1 nd 20,2 nd
1980 22,9 12,6 28,3 9,5
1985 24,2 13,9 28,1 15,1
1990 23,9 14,8 29,6 15,7
1993 25,9 17,4 30,7 15,7
 
Subsídio de desemprego 

 

1970 0,9 nd 0,6 nd
1980 1,2 0,3 1,8 0,2
1985 1,7 0,3 3,6 0,3
1990 1,3 0,2 2,6 0,4
1993 1,8 0,9 2,9 0,6
 
Total 

 

1970 19,0 nd 20,8 nd
1980 24,1 12,9 30,1 9,7
1985 25,9 14,2 31,7 15,4
1990 25,2 15,0 32,2 16,1
1993 27,7 18,3 33,6 16,3

Fonte: Comissão Europeia, A Protecção Social na Europa 

Não deixa o Governo de reconhecer que o carácter “dual” do “modelo de crescimento 
económico”, pela tendência para manter baixos níveis de remuneração do trabalho em 
correspondência com baixa produtividade, tende a perpetuar as elevadas desigualdades na 
repartição do rendimento, aumentando os custos do apoio social. A manutenção de 
assimetrias graves na distribuição de rendimento disponível das famílias está associada, no 
que se refere aos rendimentos primários, ao crescimento mais rápido dos salários nas famílias 
com níveis de rendimento superior, o mesmo se verificando no que se refere às receitas 
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provenientes do trabalho por conta própria7. O CES manifesta preocupação pela tendência 
descrita e sugere que sejam equacionadas medidas que permitam corrigir a referida evolução 
de forma a travar eventuais factores de desagregação social. 

Segundo o Governo, perspectiva-se como primeira prioridade um aumento expressivo dos 
níveis de produtividade, em especial nos sectores mais expostos à concorrência, admitindo-se 
que o desenvolvimento de actividades relativamente mais protegidas da competição 
internacional possa favorecer a reciclagem de recursos humanos libertos dos segmentos mais 
abertos. Face à situação descrita, o CES não poderia estar mais de acordo com a intenção 
manifestada e espera que sejam tomadas as medidas consequentes necessárias, garantindo-se, 
no entanto, um emprego de qualidade e elevadas qualificações, a fim de evitar um novo 
dualismo na sociedade e economia portuguesas. 

O desemprego, com implicações profundas tanto na distribuição do rendimento como na 
manifestação de situações de pobreza, não se distribui uniformemente na sociedade, antes 
incide especialmente sobre as mulheres, os jovens, os indivíduos com mais de 45 anos, 
determinados sectores (e regiões quando ocorrem fenómenos de especialização sectorial) e a 
duração do desemprego tende a perpetuar-se pela dificuldade cada vez maior que encontram 
os desempregados de longa duração em reentrar no mercado de trabalho.  

Pobreza 

Segundo o documento do Governo, a taxa de pobreza ter-se-á mantido estável em 1990/95 
e a comparação da distribuição dos rendimentos em Portugal com a dos países da EUR 12 
permite concluir que Portugal era, em 1993, o país que apresentava o mais elevado grau de 
desigualdade na repartição dos rendimentos. No ranking dos países seguiam-se a Grécia, o 

Reino Unido e a Itália8, 9.  
Informações recentemente disponibilizadas, a nível comunitário para 1994, bem como os 

resultados nacionais do Inquérito aos Orçamentos Familiares 94/95, indicam que a situação 

                                                 
7 Reconhece o texto governamental que o crescimento do rendimento disponível real dos agregados familiares 
foi mais acentuado nos estratos com rendimento mais elevado, o que veio a determinar um agravamento de 
desigualdades durante os primeiros anos da década de 90. 
8 Relatório do Subgrupo temático D – Progressos da coesão económica e social. 
9 Na linha de informações já anteriormente divulgadas e a que o CES havia oportunamente feito referência, 
conclui o Governo que, a meio da década de 90, a incidência da pobreza em Portugal atingia cerca de 22% das 
famílias portuguesas com particular incidência no interior das regiões Norte e Centro, no Alentejo e na Área 
Metropolitana de Lisboa. De acordo com estudos realizados, Portugal era o país que se apresentava como o mais 
pobre, com 29% das famílias a viver abaixo do limiar de pobreza, ultrapassando largamente a média comunitária 
(17%; o limiar da pobreza é definido como 50% do rendimento médio equivalente dos agregados familiares). Na 
Grécia e no Reino Unido aquela proporção era de respectivamente 24% e 23%. Por outro lado, a Dinamarca 
registava a taxa de pobreza mais fraca (9% da famílias). Apesar de estas medidas necessitarem de reflexão 
aprofundada, os estudos disponíveis apontam para uma existência de cerca de 20% de famílias com carências 
essenciais importantes, enquanto que poderá rondar os 3 a 4% o peso dos agregados familiares que estariam, em 
1995, em situação de pobreza extrema (Relatório do Subgrupo temático D – Progressos da coesão económica e 
social). 
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descrita se mantinha em 1994/9510. Por outro lado, alguma evidência empírica e parcelar leva 
a concluir que em anos mais recentes poderá a situação ter ainda piorado em Portugal. 

Trata-se de dados importantes, que apontam para o facto de algo de muito grave poder 
estar acontecendo na Sociedade Portuguesa e que não poderá continuar a ser ignorado nas 
políticas estatais, sob risco de se alimentarem factores de exclusão e marginalização de largos 
estratos populacionais.  

Não surpreende, tendo em conta a actual realidade, que o peso das transferências 
efectuadas pelo Estado (líquidas de contribuições e impostos) no rendimento disponível tenha 
aumentado significativamente entre 1990 e 1995 em todos os escalões de rendimento e 
contribuído para uma distribuição mais equitativa do rendimento, atenuando parcialmente o 
efeito do agravamento da dispersão dos rendimentos primários. O CES dá o seu acordo às 
políticas seguidas na matéria, que julga deverem ser aprofundados e interroga-se se não seria 
de prosseguir, com maior vigor, políticas de criação de empregos com aumento da 
produtividade e revalorização das remunerações do trabalho. 

Considera o CES que a inserção no mercado de trabalho dos grupos especialmente 
vulneráveis à pobreza (jovens, mulheres, trabalhadores não qualificados e mais idosos, 
trabalhadores adultos com profissões muito especializadas ou em declínio) aconselha a 
efectiva existência e disponibilização de mecanismos facilitadores distintos e não deve 
repousar apenas, ou essencialmente, no esforço exigido às pessoas a inserir, mas na partilha 
desse esforço pela generalidade dos agentes sociais e económicos, em especial os de maior 
proximidade. 

Indicam-se a título de exemplo algumas áreas de possível intervenção: melhoria do sistema 
educativo; adequada consideração dos sistemas de apoio à família (guarda e educação de 
crianças, apoio a outros dependentes); incentivos à partilha de responsabilidades familiares 
entre homens e mulheres e à igualdade de oportunidades no emprego; reorientação 
profissional no aproveitamento de competências detidas (e a certificar), no caso de 
trabalhadores com especializações desajustadas e no caso de adultos com défice educativo e 
formativo.  

Entende o CES que o combate à pobreza e à exclusão social deverá passar, no essencial, 
por políticas preventivas e não correctivas. No fundamental, não poderá qualquer política 
consequente deixar de dar a necessária atenção à criação de postos de trabalho e à garantia de 

                                                 
10 Segundo dados do Eurostat relativos ao ano de 1994 (Statistics in focus, Population and social conditions, n.º 
11, 1998), Portugal continua a ser o País com maior disparidade na distribuição do rendimento. Para 13 países 
da UE (não foram considerados a Finlândia e a Suécia), o coeficiente de Gini (que traduz o “nível” de 
desigualdade) elevava-se em Portugal a 37% contra 32% para a UE (Dinamarca, 23%; Holanda, 25%; França, 
29%; Bélgica, Alemanha, Luxemburgo e Áustria, 30%; Itália, 31%; Espanha e Reino Unido, 34%; Grécia, 35%; 
Irlanda, 36%) e o rácio “rendimento dos 20% com maior rendimento” a dividir pelo “rendimento dos 20% com 
menor rendimento” (R80/R20) elevava-se em Portugal a 7,1 (UE, 5,5; Dinamarca, 3,1; Holanda, 3,5; França, 
4,5; Bélgica e Luxemburgo, 4,8; Alemanha e Áustria, 4,9; Itália, 5,4; Reino Unido, 5,6; Irlanda, 5,9; Espanha, 
6,0; Grécia, 6,6). Em Portugal 64% da população dispunha de um rendimento inferior à média nacional (UE, 
60%; Bélgica e Itália, 58%; Holanda e Áustria, 59%; Dinamarca, Alemanha e França, 60%; Grécia e Espanha, 
61%; Irlanda, Luxemburgo e Reino Unido, 62%). 
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condições aceitáveis em matéria de prestação de trabalho, havendo que melhorar a variante da 
inserção no rendimento mínimo garantido. 

Emprego 

Merece concordância do CES a afirmação governamental que o modelo de crescimento 
económico que caracterizou a economia na presente década foi essencialmente extensivo e 
dual: extensivo, no sentido em que cresceram sectores geradores de emprego em larga escala, 
pouco exigentes em qualificações e, associado a esse facto, com níveis e crescimento baixos 
da produtividade; dual, no sentido de se ter consolidado, simultaneamente, um núcleo restrito 
– em termos de peso relativo no emprego total, e até mesmo de concentração geográfica – 
envolvendo actividades da indústria, dos serviços e do conhecimento, com uma dinâmica de 
mais altas produtividades e de criação de emprego com maiores qualificações.  

A produtividade da economia portuguesa na sua globalidade, ainda que apresentando uma 
tendência para convergir relativamente à média europeia, é a menor entre os países da UE e 
significativamente abaixo daquela média no período observado, entre 1980 e 199911. No que 
respeita à segunda metade da década de noventa, a desvantagem relativa da produtividade 
portuguesa foi, ou perspectiva-se que seja, significativa, segundo os resultados e as 
projecções do Eurostat, na sua valorização em PPC. Assim, em 1995, o índice referente a 
Portugal foi de 63, segundo a valorização da produtividade em PPC12. 

Refere o documento do Governo que a capacidade de criação de emprego do actual 
“modelo de crescimento económico” tem estado associada à flexibilidade adquirida – e 
internacionalmente reconhecida – pelo mercado de trabalho português, designadamente no 
que se refere à fixação dos salários e ao desenvolvimento das “formas atípicas” de emprego13.  

Considera o CES que, independentemente de valorações pessoais, há que reconhecer a 
realidade da ocorrência de fenómenos de globalização em diferentes domínios, com 
potenciais implicações profundas tanto em matéria de emprego como, mais geralmente, nos 
modelos de sociedade. Nesta perspectiva o “modelo social europeu” poderá ser posto em 
causa se não forem tomadas as precauções necessárias à sua preservação. 

A evolução combinada do emprego/desemprego parece indiciar a crescente importância de 
fenómenos de desajustamentos qualitativos14. Em termos de emprego, os indicadores 
disponíveis apontam para uma situação de vantagem relativa de Portugal face às médias 
comunitárias, quer ao nível de taxa de actividade, quer no plano da relação 
emprego/população, quer ainda, de forma mais evidente, ao nível da taxa de desemprego15. 
                                                 
11 Relatório do Subgrupo temático D - Progressos da coesão económica e social. 
12 No período de 1995-1999, segundo as projecções do Eurostat, Portugal manterá a pior situação entre os países 
da UE, ficando aquém da Grécia e da Espanha em, respectivamente, menos 11 e 28 p.p., sempre em termos de 
PPC (Subgrupo temático D - Progressos da coesão económica e social). 
13 A flexibilidade referida pelo Governo tem subjacentes um conjunto complexo de factores que recomendariam 
uma análise mais aprofundada do tema. 
14 Relatório do Subgrupo temático D – Progressos da coesão económica e social. 
15 Relatório do Subgrupo temático D – Progressos da coesão económica e social. 
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Em 1997 Portugal possuía taxas de desemprego sensivelmente inferiores às médias europeias, 
seja em termos globais (6,8% versus 10,7%), seja no plano do desemprego masculino e 
feminino (respectivamente, 6,0% e 7,7% versus 9,3% e 12,4%), seja ao nível dos diversos 

escalões etários16, 17.  
É afirmado no documento do Governo que Portugal demonstrou boa capacidade de 

adaptação às mudanças que se verificaram nos últimos anos, conseguindo manter taxas de 
desemprego baixas. Ora, importa chamar a atenção para o facto de que se as taxas de 
desemprego não atingiram valores significativos, tal se ficou a dever basicamente a razões 
sócio-institucionais e ao facto de existir um grande défice de mão-de-obra qualificada em 
Portugal, o que obriga as empresas a terem pessoal em excesso e, por outro lado, impede a 
existência de um maior dinamismo no mercado de emprego. As consequências negativas para 
a competitividade das empresas, para o nível do PIB e para a produtividade são evidentes.  

Não pondo em causa os números do Governo, o CES entende chamar a atenção para o 
risco de se poder estar a comparar realidades não comparáveis – e, mais grave, a tomar 
decisões não ajustadas – já que não se têm em conta ajustamentos decorrentes de fenómenos 
de desemprego oculto18 e de diferenciais de produtividade.  

O documento governamental deveria não só ter presente o Plano Nacional de Emprego 
(cuja elaboração tem em conta as Linhas Directrizes de Emprego da UE) como colher e 
explicitar as mais recentes orientações da União Europeia em matéria de emprego. 

Uma política consistente de emprego deverá ser alicerçada em sectores estruturantes da 
nossa economia, assumindo a aposta nas PME e no sector terciário como veículos 
fundamentais da criação de emprego. Os documentos subsequentes do Governo deverão 
articular devidamente empresas e trabalhadores e ter em conta que o nosso tecido empresarial 
é, na sua esmagadora maioria, constituída por micro e pequenas empresas, o que impõe uma 
abordagem específica. 

                                                 
16 Comissão Europeia, L’Emploi en Europe, 1998, Anexo Estatístico. 
17 As características qualitativas do desemprego em Portugal são, no presente, marcadas por um conjunto de 
aspectos que matizam a leitura destes indicadores:  
• taxa do desemprego jovem que, apesar da quebra do seu peso e de ser uma das mais baixas da UE, é ainda 

muito relevante do ponto de vista relativo, sendo de referir que os mecanismos de transição da escola e 
formação para a vida de trabalho são, ainda, insuficientes;  

• taxa do desemprego das mulheres que, apesar da quebra do seu peso relativo, continua a representar a maior 
proporção; 

• acréscimo continuado da importância relativa do DLD que atingia, em 1996, os 53,1% (+4,9 p.p. do que a 
média comunitária) e, em especial, do desemprego de muito longa duração e do desemprego dos grupos 
etários mais idosos; 

• permanência de taxas de desemprego mais elevadas nos grupos detentores de níveis de habilitação intermédios 
(2º e 3º ciclos), para a população entre os 25 e os 64 anos, sendo que as taxas registadas nos níveis de 
habilitações mais baixos reflectem o menor desenvolvimento da economia portuguesa face aos restantes países 
da U.E. (citado do Relatório do Subgrupo temático D – Progressos da coesão económica e social). 

18 Se o desemprego oculto e o decorrente de condições sócio-institucionais explicasse 10% do diferencial de 
produtividade para a média europeia (ou da Irlanda ou Espanha), concluir-se-ia que o desemprego corrigido 
passaria a situar-se aos níveis correntes na generalidade dos países europeus. 
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O crescimento do emprego verificado nos últimos anos centrou-se em sectores pouco 
exigentes em qualificações e esteve associado ao aumento da precariedade e a formas atípicas 
de trabalho, o que obriga a actuações orientadas para um desenvolvimento económico 
sustentado, generalizado e gerador de empregos de maior qualidade e ao reforço das 
qualificações escolares e das competências profissionais dos actuais e potenciais 
trabalhadores que lhes facilitem o acesso a melhores empregos em sectores de previsível 
crescimento, sejam estes expostos à concorrência internacional ou estejam desta mais 
protegidos. 

No entender do CES, o emprego, pelo menos nas abordagens tradicionais, depende 
sobretudo de políticas macroeconómicas exigentes ao nível do crescimento e 
desenvolvimento económico, da dinamização da procura interna, da redução das taxas de juro 
para estímulo ao investimento, da redução da duração do trabalho e da maior competitividade 
do País19. Considera-se menos adequado que se tenham vindo a privilegiar as políticas activas 
de emprego cujos resultados estão por avaliar, em detrimento das políticas macroeconómicas 
favoráveis ao emprego.  

Considera o CES que as políticas de emprego, em particular as emergentes do PNE, devem 
ser cuidadosamente avaliadas em termos de eficácia quanto à criação de empregos 
permanentes e de qualidade em segmentos relevantes do mercado de trabalho (jovens, 
mulheres, etc.). Desejaria naturalmente o CES que as políticas activas de emprego (a 
desenvolver sempre no âmbito de políticas macroeconómicas coerentes20) revelassem maior 
criatividade e consistência e considera que as existentes devem ser criteriosamente avaliadas 
em termos de eficácia quanto à criação efectiva de empregos permanentes e quanto à 
qualidade dos mesmos. Do mesmo modo, deveria ser aprofundada a questão da articulação do 
PNE com outros instrumentos, como sejam as Redes Regionais para o Emprego e os Pactos 
Territoriais para o Emprego, cuja filosofia assenta essencialmente na criação e 
aprofundamento de parcerias a nível local/regional. O CES considera que a quantidade e 
qualidade do emprego deve ser considerada como um importante factor para atribuição de 
incentivos ao investimento e à formação de parcerias entre o Estado e o sector privado.  

O CES entende que os problemas de emprego/desemprego impõem uma prática de 
políticas que, para além de preservar o nível de emprego actual visem, no plano europeu, a 
concretização do objectivo do pleno emprego e o desenvolvimento e aprofundamento das 

                                                 
19 A questão da redução da duração de trabalho não merece acordo unânime dos membros do CES, havendo 
quem defenda o princípio da “adaptação da duração do trabalho às necessidades das empresas e dos 
trabalhadores”. 
20 O CES não pode ignorar que as autoridades portuguesas não têm possibilidade de manejar, como no passado, 
as políticas macroeconómicas: não controlam a política monetária e estão limitadas em matéria de política 
orçamental pelo Pacto de Estabilidade. Em qualquer caso admite o CES que as soluções (e limitações) actuais 
terão de ser adaptadas e flexibilizadas a nível europeu para ter em conta as realidades preocupantes do 
desemprego. 
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especificidades do modelo social europeu21 em termos de política social, entendida esta nas 
suas variadas vertentes.  

O CES interroga-se sobre se a política que vem sendo prosseguida pelo BCE – ao 
preocupar-se exclusivamente com a inflação – é a mais adequada às necessidades económicas 
e sociais europeias. Vários economistas têm defendido que também o crescimento e emprego 
devem ser considerados, e em pé de igualdade, com aquela outra preocupação da política 
económica. Neste âmbito, é de particular importância um recente trabalho da 
responsabilidade de reputados economistas, incluindo vários prémios Nobel22 que lança 
diversas pistas que fogem ao figurino que tem vindo a ser seguido na generalidade dos países 
da União Europeia e na própria União. 

Recomenda-se o aprofundamento do debate, sendo que o CES assume que não deverão 
prevalecer critérios e soluções exclusivamente económicos, devendo os problemas e as 
questões ser encaradas numa ampla e aberta perspectiva social, o que quer dizer que, devendo 
quantificar-se sempre os custos financeiros e de oportunidade das soluções, se deverá atender 
adequadamente à relevância social dos objectivos a prosseguir. 

A preocupação em salvar postos de trabalho – que se louva e apoia – não pode colidir 
frontalmente com regras essenciais e básicas do mercado e não deverá traduzir-se em mero 
adiamento de problemas que acabarão por apresentar-se de novo, porventura de forma 
substancialmente mais grave. Propõe-se, assim, que as implicações das opções sejam 
adequadamente analisadas e quantificadas, e as escolhas feitas em função de critérios 
transparentes de benefício social. 

Em relação à segurança do, e no, emprego são naturalmente não coincidentes as posições 
dos diferentes actores sociais. O CES entende que não deverá nesta matéria ser assumida uma 
visão estreita e economicista, e que o problema deverá ser equacionado nas suas várias 
vertentes, em particular na social e na sua dimensão humana. Terá, assim, de atender-se: às 
consequências e incidências sobre o próprio mercado de emprego (em particular nos reflexos 
sobre os desempregados que nas condições prevalecentes não encontram empresas que 
aceitem ocupá-los), às condições actuais e futuras da prestação de trabalho, à necessidade de 
funcionamento das empresas em bases empresariais sãs, aos reflexos sobre a competitividade 
internacional das unidades produtivas, à adequada relação salários/produtividade e à plena 
utilização dos recursos humanos disponíveis. O trabalho tem de ser equacionado na sua dupla 
valência: de direito, mas também de dever de efectiva prestação e de contribuição para a 
produção de bens e serviços em condições de solvabilidade e competitividade. 

                                                 
21 Uma grande maioria na Europa considera a protecção social como uma aquisição essencial da sociedade 
moderna, e acha que compete à sociedade – e, especificamente, ao Estado – assegurar que ninguém fique sem 
apoio em caso de pobreza, doença ou deficiência. As sondagens da opinião pública mostram que os cidadãos 
europeus, na sua esmagadora maioria, estão ligados ao presente sistema, e desejam preservar e melhorar o 
mesmo, considerando-o um factor essencial para manter a coesão social (Comissão Europeia, A Protecção 
Social na Europa).  
22 An economist’s manifesto on employment in the European Union, BNL Quaterly Review, no. 206, September 
1998 
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Segundo O CES, haverá que definir uma estratégia articulada e coerente de combate à 
precariedade de emprego, tendo em vista assegurar os direitos dos trabalhadores, que poderão 
ser neutralizados por via dessa precariedade, e contribuir para uma maior coesão social. 
Haverá também que reflectir sobre as consequências económicas e sociais (menor produção, 
exclusão social, financiamento das políticas sociais e seu custo para a sociedade, custo social 
de fenómenos de marginalização) do declínio do emprego assalariado em função da idade. 
Muitos trabalhadores são “levados” a deixar as empresas, quer por motivos económicos, quer 
em virtude de medidas de reconversão profissional, quer, ainda, por conceitos/preconceitos 
sobre a produtividade relativa de trabalhadores em idades relativamente mais elevadas. 
Segundo o documento do Governo, os trabalhadores mais velhos e com baixas habilitações 
não estão aptos a enfrentar “reconversões profissionais exigentes”, pelo que, sendo novos 
para a passagem à situação de reforma, terão de ser colocados em novos empregos em áreas 
sociais, podendo caminhar-se para um mercado de emprego dual definido em função da idade 
(uns, os mais novos e com maior formação ou qualificação que ocupariam o mercado 
“normal”, competitivo; aos restantes, excluídos, caberia o mercado social, protegido)23.  

O CES considera que a empregabilidade, traduzida na capacidade de obtenção e 
preservação do emprego, deve ser uma prioridade para os próximos anos. A prossecução 
desta prioridade passa por quatro grandes objectivos:  

• educação de qualidade traduzida na criação de um novo modelo de ensino em que a par 
da formação teórica terá de ser dada uma grande importância à formação prática, 
dignificando-a e valorizando-a. Considera-se de absoluta necessidade dotar os 
formadores de um maior grau de conhecimento da realidade empresarial e do mercado 
de trabalho, de modo a que possam retirar daí ensinamento para as pedagogias 
utilizadas. Um maior intercâmbio entre a escola e a empresa é objectivo a prosseguir; 

• criação de mecanismos que facilitem a transição para a vida activa, permitindo reduzir o 
desemprego entre os jovens e garantindo àqueles um ano de formação qualificante. 
Deveriam ser chamadas a uma participação mais activa na resolução deste problema 
outras instituições, tais como Universidades, Escolas, Municípios, Associações 
Profissionais de Classe, Empresas e Organismos Públicos; 

• melhoria e aumento da qualidade da formação, enveredando, progressivamente, por 
processos de certificação da qualidade dos respectivos cursos e metodologias de 
acompanhamento; 

• fornecimento de instrumentos que permitam a preservação do emprego, entendida não 
de um modo estático (um posto de trabalho para a vida) mas, sim, de uma forma 
dinâmica, traduzida na mobilidade, flexibilidade e valorização do trabalhador, 
proporcionados pela formação contínua ao longo da vida do mesmo.  

                                                 
23 As consequências psicológicas e emocionais desta situação e o seu reflexo sobre os equilíbrios/desequilíbrios 
ao nível individual e familiar merecem análise. 

 37



Do documento, anota-se, com muita preocupação, a já conhecida constatação de que 70% 
dos activos têm gravíssimas insuficiências de ensino. Esta constatação repercute-se, 
nomeadamente, num baixo nível de produtividade, em dificuldades de optimizar a formação 
profissional de activos, e na expressão significativa do desemprego de longa duração. Mas, a 
insuficiência do ensino é, igualmente, sentida por elevado número de empresários 
portugueses, estando, também, na origem de deficientes capacidades de organização do 
trabalho, de aproveitamento do potencial dos recursos humanos existentes e, evidentemente, 
da baixa produtividade de muitas das nossas empresas. 

No campo da educação é de notar que nos “vectores possíveis de desenvolvimento”, 
enunciados não é dado nenhum enfoque à questão de preparar os jovens para a actividade 
empresarial ou independente, vias que têm sido apontadas como fontes importantes de criação 
de emprego no futuro, anotando-se simplesmente a referência ao crescimento do número de 
trabalhadores por conta própria.  

O CES, tendo em atenção mudanças importantes em matéria de emprego, questiona-se 
sobre se muitos dos esforços – e dos resultados – não deverão ser dirigidos à criação do 
próprio emprego em paralelo aos esforços visando a obtenção de um emprego por conta de 
outrem. Não pode esquecer-se, contudo, que presentemente se nota que muitas pessoas que 
tentam enveredar pela via empresarial ou de trabalhador independente não reúnem, afinal, os 
conhecimentos básicos que lhes permitam prosseguir uma actividade económica autónoma 
com sucesso. Trata-se de lacuna do documento, que importa colmatar, prevendo que o 
sistema educativo forneça desde logo aos jovens um adequado conhecimento da realidade 
empresarial.  

Admite-se que se poderiam considerar incentivos (não necessariamente apenas financeiros, 
mas associados à acessibilidade a serviços de saúde, educação e culturais) à localização de 
empresas dos novos clusters – especialmente software, comunicação e serviços informáticos 
– em regiões menos desenvolvidas, o que seria um elemento positivo para o seu 
desenvolvimento, rejuvenescimento e revitalização sócio-cultural.  

Entende o CES que os objectivos a prosseguir em matéria de emprego devem ser 
convenientemente interligados com a política de qualificação do emprego, nomeadamente 
quanto a:  

• promoção da inserção socioprofissional e do combate ao desemprego de longa duração;  

• gestão de forma preventiva e acompanhamento dos processos de reestruturação social; 

• valorização do trabalhador, mediante esquemas garantidos de bolsas de formação e de 
concessão dos tempos necessários de formação. 

Julga-se oportuna a intensificação dos Programas Mobilizadores do Acordo de 
Concertação Estratégica (ACE) designadamente os destinados a apoiar a internacionalização 
das empresas e da economia e a reforçar a qualidade, a inovação e o desenvolvimento 
tecnológico no nosso tecido empresarial. 
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A dinâmica de criação de emprego considerada pelo Governo depende de uma 
“clusterização” da economia em torno de:  

• pólos fortemente competitivos” que implicam inovações, projecção internacional e 
I&D; 

• diversificação na indústria e nos serviços em torno da informação, comunicação e 
audiovisual e do aumento da cadeia de valor nos clusters existentes e passíveis de 
estruturação – turismo, automóvel, têxtil/vestuário/calçado, derivados da floresta, 
construção/habitação; 

• desenvolvimento de actividades protegidas da competição internacional.  

Admite o Governo que, a par da criação de empregos suscitada pelo desenvolvimento dos 
novos clusters e pela estruturação dos tradicionais, se poderão recuperar empregos perdidos 
nestes últimos, através do desenvolvimento de actividades protegidas da competição 
internacional. O CES considera dever chamar a atenção para dois aspectos aparentemente 
contraditórios: 

• um, positivo, que se pode traduzir, a par da criação de empregos, na satisfação de toda 
uma série de necessidades dos cidadãos, de que são exemplos a recuperação do 
património, a preservação ambiental, os serviços de proximidade e apoios às famílias, a 
extensão rural, etc.; 

• outro, potencialmente negativo, que tem que ver com o eventual avolumar de 
desequilíbrios (pessoais, regionais, etc.) em matéria de desenvolvimento, traduzindo-se 
no risco de ver ressurgir, por outra via, o dualismo de desenvolvimento que se pretende 
eliminar.  

O elevado número de necessidades individuais e colectivas não satisfeitas, numa situação 
de desemprego, justifica que se repensem as medidas estruturais existentes, melhorando-as, e 
a formulação de novas propostas:  

• criação, sem prejuízo de adequada selectividade e controlo, de outros incentivos às 
empresas, no âmbito dos apoios à contratação, para além dos já existentes, de modo a 
garantir mais postos de trabalho e a sua continuidade; 

• no âmbito do apoio à criação do próprio emprego, as medidas existentes tornam-se 
insuficientes; é necessário reforçar estas medidas quer ao nível do apoio financeiro quer 
ao nível do aconselhamento e acompanhamento das micro-empresas criadas; 

• alargamento do público abrangido por via dos estágios profissionais, nomeadamente em 
termos de idade, ou criação de outras iniciativas que abarquem este tipo de público; 

• ao nível da formação profissional, dado o baixo nível de qualificação da população 
portuguesa, é urgente formar para a vida profissional; por isso, propõe-se um aumento 
das medidas que apoiam a formação, aos mais diversos níveis, sendo necessário reforçar 
o apoio financeiro, o aconselhamento e o acompanhamento das acções e dos formandos; 
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• melhoria do funcionamento descentralizado dos serviços do IEFP, com diminuição de 
burocracia, e adequado acompanhamento e desenvolvimento das acções, quer de 
formação, quer de emprego; impõe-se, com efeito, maior capacidade de decisão e maior 
proximidade dos cidadãos na procura de soluções no âmbito do emprego e da formação, 
com exploração de todas as virtualidades possibilitadas por parcerias de nível local ou 
regional; 

• criação de gabinetes de aconselhamento e acompanhamento após o término das acções, 
visando a inserção profissional de forma contínua; 

• estudo do alargamento de medidas ou programas que estejam enquadradas no âmbito da 
economia e desenvolvimento local ajustadas à realidade de cada região. 

Refere-se uma série de medidas que conviria implementar ou melhorar:  

• elevar a qualificação dos activos, quer através de acções de reconversão, quer de 
requalificação; 

• conferir especial atenção à formação de formadores; credibilizar o sistema de 
certificação profissional dos formadores, mormente no plano de renovação de 
certificados; 

• adoptar incentivos (fiscais ou para-fiscais) à formação contínua;  

• melhorar substancialmente a eficácia do sistema público de oferta de emprego e 
colocação de desempregados; 

• incentivar a formação ao longo da vida activa, prevendo também aqui um 
enquadramento fiscal que favoreça a auto-formação dos indivíduos, acompanhada de 
um quadro de fiscalização que previna a ocorrência de eventuais abusos;  

• desenvolver um sistema de certificação das competências adquiridas pelos adultos, 
baseado no reconhecimento e na validação de competências adquiridas ao longo da vida 
profissional e pessoal (ainda que através de aprendizagens informais), que possibilite a 
sua plena inserção pessoal, profissional e cívica numa sociedade baseada nos princípios 
da aprendizagem ao longo da vida; 

• introduzir medidas que promovam a mobilidade geográfica das empresas e a 
mobilidade funcional e geográfica dos trabalhadores; 

• desburocratizar as relações entre as empresas e a Administração, nomeadamente a 
Administração do Trabalho; 

• modernizar o enquadramento legal da prestação de trabalho, tendo em conta as 
transformações operadas no mercado de trabalho (v.g. em matérias como a organização 
do tempo de trabalho, a ligação entre a produtividade e as remunerações, o trabalho a 
tempo parcial), visando assegurar tanto a protecção dos trabalhadores como o adequado 
funcionamento das empresas; 
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• assegurar, mediante negociação colectiva enquanto meio mais apropriado para regular 
as transformações em curso no mercado de trabalho, a adaptação das normas contratuais 
por forma a resolver conflitos colectivos e bloqueamentos porventura existentes em 
sectores ou empresas de modo a garantir uma mais eficiente resposta aos 
condicionalismos e necessidades prevalecentes nos  mercados, compatibilizando os 
interesses dos trabalhadores com os das empresas e a melhoria do emprego. 

Entende-se que se tem de aproveitar o tempo e os recursos comunitários agora assegurados 
para prosseguir o esforço da melhoria qualitativa e sustentada dos recursos humanos, no que 
respeita às habilitações, aos níveis de qualificações, à polivalência e à motivação, através de 
uma formação escolar de base mais forte e de uma aproximação maior das escolas às 
actividades produtivas, de uma formação inicial centrada nas saídas do sistema educativo, de 
alternativas educacionais profissionalizantes de acesso mais generalizado no secundário, de 
estágios e de uma formação contínua comportando aplicação prática no posto de trabalho e 
que aproveite a identificação de necessidades formativas decorrentes de orientações 
estratégicas com impacto no desenvolvimento. Torna-se necessário, ainda, que o sistema 
nacional de certificação de competências profissionais acompanhe o esforço de formação por 
forma a garantir-lhe qualidade e credibilidade perceptíveis e aceites pelos agentes económicos 
e sociais. Deveria ainda dar-se uma maior importância (temporalmente crescente) ao 
envolvimento dos representantes empresariais e sindicais na definição e na revisão dos 
curricula universitários, nomeadamente através da criação de novas formas e instrumentos de 
cooperação/colaboração na matéria. 

O CES volta a recomendar a tomada de acções concretas visando a diminuição das formas 
precárias de prestação do trabalho (recibos verdes e outras), do trabalho clandestino, das 
horas extraordinárias não pagas, etc. Impõe-se a efectiva actuação/intervenção por parte da 
Inspecção-Geral do Trabalho, atribuindo-lhe os recursos necessários para fiscalizar e 
assegurar o cumprimento das leis e aplicando-se sanções suficientemente fortes e 
desincentivadoras aos infractores. Defende o CES a conjugação de esforços e articulação de 
vários Ministérios para a eliminação da precariedade e insegurança no emprego. A luta contra 
o falso trabalho independente através de medidas que favoreçam a legalização de situações de 
prestação de trabalho em condições de marginalidade, em conjugação com um mais forte 
combate a empregadores que se aproveitem desta forma de prestação de trabalho, torna-se 
necessária e terá impacto, quer ao nível das relações de trabalho, quer da qualidade de 
emprego.  

Ao referir-se ao desenvolvimento dos serviços às empresas considera o Governo os 
serviços financeiros. Concordando-se com a posição, não pode deixar de se anotar que é 
precisamente nesta área – em particular na banca – que se vêm registando significativas 
perdas de emprego, designadamente mediante recurso a reformas antecipadas. Medidas 
visando o aproveitamento e reorientação das competências profissionais de trabalhadores 
precocemente dispensados pelo sector bancário para actividades na área dos serviços 
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financeiros às empresas, em especial às micro-empresas e às empresas de mais recente 
constituição, pareceriam ajustadas.  

Numa sociedade carecida de elementos com formação adequada não deixa de ser 
extremamente preocupante o fenómeno de acusarem os jovens licenciados uma taxa de 
desemprego superior à do total do desemprego jovem, sendo já a taxa de desemprego jovem 
bastante superior à média geral: ou as empresas ainda não consciencializaram a necessidade 
de dispor de mão-de-obra capaz, ou a formação ministrada não é a requerida pelo mercado, ou 
os “outros jovens” (não licenciados) foram forçados a aceitar condições de entrada no 
mercado de trabalho em condições particularmente desvantajosas, tudo explicações que o 
CES tem como preocupantes e a impor adequada reflexão.  

O CES entende dever fazer uma referência especial ao acentuado atraso na utilização dos 
dinheiros do Fundo Social Europeu e ao arrastar de situações que, não dignificando as 
Instituições, contribuem para a manutenção de um clima menos são e porventura impeditivo 
da tomada de medidas mais eficazes e adequadas no âmbito da formação profissional. 

A questão do trabalho infantil deverá ser devidamente equacionada, sendo em todo o caso 
de prever concretos enquadramentos e concretas alternativas. É necessário proibir, reprimir e 
combater; mas é tanto ou mais necessário criar condições efectivas para que os jovens possam 
ser convenientemente integrados no sistema de ensino obrigatório, com vista à plena e 
oportuna integração no mercado de trabalho em termos adequados. 

Uma excessiva componente variável nos salários – como parece estar acontecendo em 
muitos casos com várias formas de prémios, cartões de crédito, pagamento de despesas 
pessoais, carros, etc. – tem repercussões negativas ao nível da qualidade de vida e na 
segurança social dos trabalhadores, diminui a base de incidência fiscal e das contribuições 
para a segurança social e aumenta a dependência dos trabalhadores24.  

O CES aceita naturalmente que os sistemas remuneratórios deverão traduzir de forma 
adequada o contributo individual dos trabalhadores para a produção e a produtividade, pelo 
que reconhece possíveis vantagens no relacionamento do nível remuneratório com aquelas. 
Entende, contudo, que se torna necessário não só manter dentro de limites adequados a 
componente variável como, ainda, dever situar-se a componente fixa em níveis que 
contribuam para a necessária estabilidade: pessoal, social e das empresas. 

Considera-se que as medidas a tomar na inserção profissional devem ter presente que não 
devem repousar apenas no esforço exigido às pessoas a inserir ou no apoio formativo a esse 
esforço, mas que têm de ser partilhadas por todos os agentes sociais, em especial os mais 
próximos. Assim, entende-se ser necessário, para que as medidas de inserção tenham êxito, a 
dinamização de estruturas regionais e locais que as apoiem, em conjugação com acções 
                                                 
24 Não se pretende que sejam pura e simplesmente abandonadas determinado tipo de práticas, que parecem 
existir sobretudo por razões fiscais. Se tal é o caso, impõe-se a rápida reposição de situações de verdade fiscal, 
de justiça e de equidade, por forma a que não ocorram nem encargos anormais sobre as empresas nem injustiças 
fiscais entre os cidadãos. O CES considera grave o espírito prevalecente em largos extractos populacionais e que 
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objectivamente orientadas para um desenvolvimento económico regional/local gerador de 
novos empregos.  

A facilitação da mobilidade geográfica dos trabalhadores, comportando medidas que 
ultrapassem simples apoios de natureza financeira – informação oportuna sobre oportunidades 
de emprego, facilidades na obtenção de habitação eventualmente arrendada, por exemplo – 
terá, também, efeitos positivos ao nível da inserção no mercado de emprego.  

Tal como tem existido em Portugal, o instituto das falências tem-se revelado ruinoso e 
tem-se traduzido, muitas vezes ou quase sempre, em prática delapidação de bens, destruição 
de capacidades de produção (que em muitos casos ainda estavam presentes) e desemprego 
total ou quase total. O CES entende, pois, reiterar as suas propostas no sentido de se proceder 
com urgência à introdução de ajustamentos legislativos e processuais que, salvaguardando 
devidamente princípios essenciais de direito, defendam também bens, patrimónios, empregos 
e capacidade empresarial e de organização.  

3. Sistema Educativo e Formação de Capital Humano25 

A ênfase dada à Educação e à Formação Profissional, na “Visão estratégica para vencer o 
Séc. XXI” do Pano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (PNDES), é 
plenamente justificada. Para além das suas outras contribuições (no enriquecimento da 
personalidade dos indivíduos, na formação para a cidadania, na maior igualdade de 
oportunidades), a formação do capital humano através da educação é hoje considerada como 
um factor de importância decisiva, ou até como o mais importante, do crescimento 
económico. Não poderão ser esquecidos, também, os possíveis contributos para uma melhor 
distribuição do rendimento, o combate à pobreza e à exclusão e, por conseguinte, a coesão 
social. 

A deficiente qualificação da mão-de-obra é frequentemente apontada por investidores 
internacionais como o motivo do seu pouco interesse em estabelecerem fábricas em Portugal 
e preferirem outros países da Europa Ocidental, como a Espanha, o Reino Unido e a Irlanda 
(apesar de neles os salários serem mais elevados que entre nós), ou da Europa Central e 
Oriental (que aliam a melhor preparação escolar e profissional dos seus trabalhadores a 
salários mais baixos que os portugueses). Resulta, assim, que o futuro da economia 
portuguesa a médio prazo estará fortemente ameaçado se não forem desenvolvidas actuações, 
no campo da educação e da formação profissional, que neutralizem ou corrijam parte das 
graves insuficiências na qualificação da população activa que ameaçam permanecer entre nós 
ainda durante muitos anos. A resposta do documento do Governo ao desafio que terá de ser 
enfrentado é curta e vaga, pelo que se recomenda que o assunto seja aprofundado.  
                                                                                                                                                         
vai no sentido de se reconhecer a ocorrência de profundas injustiças fiscais no País e da quase legitimidade da 
fuga ao Fisco. 
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Não é de mais frisar as grandes responsabilidades do sistema de ensino nos profundos 
problemas estruturais que afectam o país em termos de qualidade da escolaridade, défice de 
qualificações da mão-de-obra e na capacidade de inovação, tudo a reflectir-se em um 
anormalmente baixo nível de produtividade, em dificuldades de optimização da ocupação 
profissional de activos, com tradução significativa em desemprego (em particular de longa 
duração), em suma na deficiente competitividade da economia e no atraso social.  

O documento do Governo refere ter-se assistido, na última década, a uma maior 
consciência colectiva da importância crucial da Educação e da Formação para o futuro da 
sociedade e da economia portuguesa e dos portugueses; mais acrescenta que, por este motivo, 
a par da dinâmica própria e da vontade de convergência com os outros países europeus, 
também Portugal intensificou os investimentos no sistema educativo, elevando 
designadamente para nove anos a respectiva escolaridade obrigatória.  

O CES anota estes dados, que considera obviamente positivos26. No entanto, releva 
também, da mesma fonte, os aspectos de problema que tem por fundamentais. Reconhece-se, 
com efeito, que devido a atrasos acumulados, a situação, em meados da década de 90, no que 
respeita ao nível educativo da população, apresentava ainda grandes fragilidades quando 
comparada com a de outros países europeus mais desenvolvidos27. 

Persiste uma taxa de analfabetismo literal da população adulta (ainda de 10%) superior às 
verificadas no âmbito da União Europeia, designadamente na Grécia e em Espanha, indicando 
os estudos de literacia realizados, com referência a meados da década, que 70% dos activos 
portugueses se situam nos níveis 1 e 2 no âmbito de uma escala de 0 a 4. 

                                                                                                                                                         
25 O presente capítulo resultou da fusão de dois textos: um de que foi relator o Conselheiro Álvaro Martins e um 
outro que teve por relator o Conselheiro J. Almeida  Serra e que se apresentavam complementares em muitos 
pontos. 
26 A OCDE em “Education at a Glance, OECD indicators”, 1998, apresenta-nos o panorama geral da 
problemática da educação nos países que a compõem e, ainda, em alguns outros que dela não fazem parte. Trata-
se de um trabalho interessante e que dá conta tanto dos problemas como dos progressos que têm vindo a ser 
conseguidos, e que são importantes. Infelizmente Portugal encontra-se ainda excluído de muitas das 
comparações devido a ausência de indicadores, impondo-se um esforço no sentido de obter a informação em 
falta. 
Confirma-se em toda a linha a situação evidenciada no documento do Governo, sendo que se constata, também, 
que os recursos mobilizados – e que já são importantes – nem sempre têm tradução nos resultados obtidos, pelo 
que se justificaria a análise dos critérios e da racionalidade das afectações. 
27 Segundo dados da OCDE (Education at a Glance, 1998) o nível de qualificação da população portuguesa, 
medido pelas habilitações escolares adquiridas, é significativamente mais baixo do que o da generalidade dos 
países da União Europeia. Em particular, no que refere ao estrato etário dos 25 aos 64 anos, fundamental para o 
desenvolvimento económico do País, a população portuguesa apresentava-se: 
• maioritariamente (80%) habilitada com o ensino básico (9 ou menos anos de escolaridade), apenas um dos 

seus ciclos (4 ou 6 anos), ou mesmo sem qualquer nível de habilitação escolar (face a uma situação média no 
conjunto dos países da OCDE de 40% entre os quais apenas a Turquia apresenta um valor mais desfavorável 
que Portugal (83%)); 

• apenas 9% com o ensino secundário (40% em média nos países da OCDE, com valores mínimos de 11% na 
Turquia, 63% na Áustria e 74% na República Checa); 

• 10% com um curso de nível superior (7% universitário) (20% no conjunto dos países da OCDE (13% não 
universitário), registando-se neste nível de ensino as maiores disparidades entre países, nomeadamente no que 
refere aos cursos não universitários). 
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O documento do Governo vai mais longe: reconhecendo que, pese embora a falibilidade de 
certos critérios quantitativos nesta matéria e a desactualização da evidência existente, estudos 
realizados a nível internacional para um conjunto vasto de países sobre os níveis de 
aproveitamento escolar em determinadas disciplinas, ao 8º ano de escolaridade, colocam 
Portugal nas posições mais desfavoráveis, em forte contraste com países claramente 
envolvidos no processo de globalização económica (Coreia e Japão), com países candidatos 
ao futuro alargamento da UE (República Checa e Hungria28) e com a Irlanda, protagonista de 
um processo de modernização/actualização do perfil de especialização de sucesso29.  

O atraso educativo de Portugal relativamente aos países da OCDE e da União Europeia é 
comparativamente menor quando analisado com base em indicadores de evolução dos níveis 
de escolarização da população jovem na educação e formação profissional do que o expresso 
pelos indicadores onde é determinante o peso dos défices de qualificação acumulados ao 
longo das últimas décadas30. 

                                                 
28 O alargamento da União Europeia, processo que Portugal deverá apoiar por razões históricas, políticas, 
socioculturais e de solidariedade poderá traduzir-se em problemas importantes para o nosso País. Não tanto pela 
diminuição – em termos absolutos e relativos – dos fundos recebidos de Bruxelas (o que tem de passar a 
encarar-se como um facto, uma fatalidade), mas, sobretudo, porque se trata de países com níveis de cultura, 
educação e formação mais elevados, dispondo de recursos materiais superiores aos nossos, com razoável base 
tecnológica (actual e potencial) e situados próximos do centro, o que é importante em termos de mercado. A 
adaptação portuguesa revela-se urgente se não se quiser agravar a nossa marginalidade. 
29 Citam-se de novo os dados do 3º Inquérito Internacional sobre Matemática e Ciências (TIMSS International 
Study Center, Boston College, 1996), que, num conjunto de 41 Países, coloca o desempenho dos estudantes 
portugueses em 37º lugar no que respeita à Matemática (atrás de todos os Países europeus e apenas à frente da 
República do Irão, do Koweit, da Colômbia e da África do Sul) e em 33º lugar nas Ciências (ligeiramente à 
frente de 3 Países europeus, e em posição apenas significativamente melhor que a de Chipre, do Koweit, da 
Colômbia e da África do Sul). 
O indicador número de alunos por computador no 8º grau de ensino (1995) era em Portugal de 137, na França 
de 28; na Alemanha 41; na Grécia 58; na Holanda 26; em Espanha 97. Para o mesmo grau de ensino, a 
percentagem de escolas sem computador ascendia a 13 em Portugal, 17 na Alemanha, 29 na Grécia, 32 na 
Espanha (OCDE, Education at a Glance, 1998). 
30 No domínio da Educação Pré-Escolar, os progressos entretanto registados na cobertura das redes pública, 
solidária e privada, entretanto integradas numa rede nacional e colocadas sob a tutela única do Ministério da 
Educação no que se refere à valência educativa, reflectem-se já, para o Continente, e segundo indicações 
fornecidas pelo Ministério da Educação, numa taxa de pré-escolarização do grupo etário dos 3-5 anos da ordem 
dos 65% (dados reportados ao ano lectivo em curso de 1998/99), o que representou uma evolução de quase 10 
pontos relativamente a 1994/95 (54,5%). 
 A evolução positiva nos últimos anos da taxa de pré-escolarização deverá ter aproximado Portugal da média dos 
países da OCDE e de um grande maioria dos países da União Europeia. Para 1995, e tomando a idade de 
referência dos 4 anos, a OCDE registava, para Portugal, uma taxa de pré-escolarização de 56% face uma média 
para os países da OCDE de 64% e uma situação na União Europeia onde alguns países registam já taxas de 
100% (Bélgica, Espanha e França) e outros com taxas abaixo ou próximas do valor de Portugal (Grécia, Irlanda, 
Reino Unido e Suécia). 
Também no que se refere a taxas de escolarização específicas para anos de referência do ensino básico (15 anos) 
do ensino secundário (17 anos), a evolução nos últimos anos tende a aproximar Portugal dos valores médios 
registados pelos países da OCDE. 
Os últimos dados estatísticos com carácter oficial disponíveis (Estatísticas da Educação 1995/96) registam para 
o Continente taxas líquidas de escolarização na idade de 15 anos da ordem dos 96% e de 77% na idade dos 17 
anos. Para estes mesmos anos, a OCDE apontava como valores médios para os países da OCDE 95% (na idade 
de 15 anos) e 92% (17 anos), números estes que confirmam uma convergência de Portugal com países mais 
avançados, ainda que a um ritmo ainda abaixo do desejável no que refere à idade de 15 anos. 
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Como se assinala no documento, os progressos conseguidos na última década, apesar de 
muito terem contribuído para aproximar, em termos quantitativos, a situação portuguesa dos 
padrões médios da União Europeia, não permitiram ainda anular totalmente os atrasos em 
relação a esses padrões nalguns grupos de idades da população escolar. Assim acontece 
nomeadamente nos casos seguintes: 

 
Idades Taxas líquidas de escolarização (%) por níveis de 

educação nalgumas idades (1995/96) 
 Portugal(*) União Europeia (**) 

4 anos 56 74 
5 anos 65 84 

15 anos 96,3 (87) 96 
16 anos 83,2 (77) 91 
17 anos 77,3 (71) 84 
18 anos 58,8 (55) 76 
19 anos 47,6 (44) 52 
20 anos 39,5 (37) 44 
(*) Indicam-se entre parênteses as taxas apresentadas pela OCDE para 
Portugal na publicação referida como fonte. Ver em nota de pé de página31 
a explicação para as diferenças entre os dois valores. 
(**) Média simples sem a Grécia e a Itália. 
Fonte: OCDE – Education at a Glance, 1997 (idades 4 e 5) e 1998  
(outras idades) e ME-DAPP, Estatísticas da Educação 1996. 

 
O CES acompanha totalmente a posição do Governo no reconhecimento de que, nas áreas 

do ensino e da formação, têm sido conseguidos progressos apreciáveis em termos 
quantitativos, mas as deficiências que persistem sob o ponto de vista qualitativo continuam a 
ser gritantes e alarmantes. O País gasta hoje com a educação uma proporção do PIB que não 
se afasta muito da média europeia, mas, conforme foi referido, diversos inquéritos 
internacionais têm mostrado que o nível de aprendizagem dos alunos do ensino secundário 
continua a situar-se preocupantemente abaixo do de outros países, europeus e não europeus.  

Em matéria de ensino/formação não pode, pois, o CES deixar de concordar com a análise, 
evidenciando deficiências profundas, que é feita no documento do Governo, designadamente 
quando se refere: a excessiva teorização formal ao nível do ensino secundário dos cursos 

                                                                                                                                                         
No que se refere ao ensino superior, o atraso de Portugal relativamente aos seus parceiros europeus, no domínio 
das taxas de escolarização, tende a ser menos importante. Tomando como referência a idade de 20 anos, a taxa 
líquida calculada para Portugal é de 39,5% para uma média nos países da OCDE de 42%. 
(Observação: os dados constantes da presente nota de pé de página foram trabalhados e fornecidos pelo DAPP 
do ME). 
31 Os dados agora avançados para Portugal são ligeiramente superiores aos indicados na publicação da OCDE 
(EAG, 1998). Estas diferenças são motivadas pelo facto de os dados nacionais terem sido posteriormente 
corrigidos adicionando-se aos alunos com 15 anos que frequentam com esta idade a escola em outros cursos ou 
níveis que não os que correspondem a uma frequência com idade dita normal (casos de alunos já no ensino 
secundário, nas escolas profissionais ou no Sistema da aprendizagem integrado no mercado de trabalho); a 
mesma correcção foi feita no que se refere aos alunos com 17 anos (fonte: ME-DAPP). 
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tecnológicos e défice do reconhecimento da sua especificidade por ausência de práticas 
generalizadas de formação em alternância ao longo do ciclo de formação, capazes de reforçar 
o cariz profissionalizante das qualificações obtidas pelos diplomados; a insuficiência de 
formações pós-secundárias, com possibilidade de serem, numa fase posterior da carreira 
profissional dos activos, recolocados num percurso de formação superior; a clara insuficiência 
na formação superior, ao nível de graduação e pós-graduação, em áreas de grande procura 
actual e futura, como as que estão de algum modo associadas à informação e comunicação, ao 
marketing, aos cuidados de saúde e às artes e ao turismo.  

Uma análise do Sistema educativo português, focalizada nas qualificações e competências 
profissionais da população e numa perspectiva de comparação internacional, terá que, no 
entender do CES, ser desenvolvida em dois planos ou tempos: 

• numa análise de situação, que informe sobre os níveis de qualificação e competências 
adquiridas em particular pela população adulta em idade activa, a qual representa o 
stock de activos em capital humano de que o país dispõe para enfrentar a viragem do 
milénio; 

• numa análise de evolução dos níveis de escolarização da população jovem no presente e 
no passado recente numa lógica de análise dos fluxos ou de investimento (em capital 
humano) e sua projecção enquanto tendência num futuro mais ou menos próximo. 

As insuficiências reconhecidas levam o CES a interrogar-se sobre se não é justificado 
questionar-se o próprio modelo de ensino/formação que vem sendo seguido introduzindo 
adaptações (sempre de forma gradativa e experimental) mais consentâneas com as actuais 
necessidades da sociedade e do desenvolvimento económico. 

Com a aprendizagem visam-se vários objectivos, profundamente interligados: a felicidade 
e realização pessoal, a preparação para a vida e a compreensão do mundo, a aquisição das 
ferramentas necessárias à conquista e manutenção de um “estatuto” (pessoal, económico, 
social, político). A educação/formação não existe por si, situa-se na realidade, no mundo e na 
vida; realidade, mundo e vida que são por natureza altamente instáveis e mutáveis, e cada vez 
mais instáveis e mais mutáveis. Hoje não se trata mais de adquirir conhecimentos – que 
poderão rapidamente vir a ficar obsoletos – mas de apreender/dominar processos/mecanismos 
e aceder a ferramentas de compreensão, interpretação e domínio da realidade. Neste contexto, 
a capacidade de previsão/antecipação e a adaptabilidade revelam-se essenciais. 

As questões do ensino não podem ser encaradas como respeitando essencialmente ao 
Governo, antes terão que ser assumidas pela sociedade como um todo, cabendo a 
responsabilidade pelo sucesso ou insucesso ao conjunto dos cidadãos e suas organizações. E 
os problemas são de tal modo complexos e profundos que obrigam a uma preocupação 
permanente e ao desenvolvimento de planos coerentes de acções com carácter sistemático. 
Todas as sinergias potenciais deverão ser procuradas e conviria que fossem elaborados 
projectos de análise e divulgação das experiências que tiveram sucesso.  
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A velocidade a que o mundo se transforma, as consequências decorrentes da uma 
competência e competitividades acrescidas a nível global, o próximo alargamento da União 
Europeia e o aumento da concorrência, bem como, ainda, a diminuição, a prazo médio, dos 
apoios financeiros externos, apontam para que se fixe um prazo não superior a 10 anos para 
recuperar dos principais atrasos em matéria de educação e formação, devendo ser postulados 
objectivos intermédios, designadamente para recuperação dos atrasos em relação à média 
europeia nas componentes básicas da formação, e controlada a respectiva realização. 

O CES entende que a questão da Educação é um problema que deve ser assumido 
basicamente pelo Estado, pois é na educação que se joga o fundamental da promoção da 
igualdade de oportunidades e a garantia dos direitos mais elementares, da criança, do jovem e 
do cidadão. Seria por isso inaceitável que o Estado remetesse parcela significativa do 
financiamento dos sistemas de educação para as famílias e para o conjunto da sociedade civil, 

nomeadamente nos níveis básicos de escolaridade32, 33. O CES entende que cabe ao Estado 
garantir, em todos os níveis, um ensino de qualidade e o alargamento da rede pública, 
nomeadamente no ensino pré-escolar. Em suma: o CES reafirma que ao Estado compete 
assegurar, em todos os níveis e em todos os sectores (público, social, privado e cooperativo) 
as condições necessárias para um ensino de qualidade. 

Com algum optimismo refere o documento do Governo que a mudança no Sistema 
Educativo nas direcções que se referiram anteriormente34 permitirá, no entanto, que a longo 
prazo Portugal possa dispor de condições, em termos de recursos humanos, para:  

• um outro Modelo de Crescimento Económico, combinando elevação significativa da 
produtividade global e criação de empregos com níveis diferenciados de qualificações, 
mas com um peso muito mais significativo das qualificações elevadas;  

                                                 
32 Já têm sido defendidas teses que vão no sentido de fazer recair sobre o sector privado parcela muito 
importante, senão o essencial das responsabilidades em matéria de educação. Ora, dadas as consabidas 
dificuldades económicas e sociais de grande parte das famílias portuguesas, constituiria injustiça gritante 
remeter para a esfera do privado a satisfação das necessidades dos cidadãos em matéria de educação. Isso 
significaria, pura e simplesmente, retirar do circuito da educação/formação largos extractos populacionais. Não 
deve, aliás, esquecer-se que grande parte do abandono escolar decorre de dificuldades económicas, sociais e 
culturais das famílias. Mas não só se aceita como se recomenda o recurso ao sector privado como complemento 
dos esforços do sector público e como elemento potencialmente dinamizador de um ensino de qualidade em 
diferentes áreas. 
33 Retira-se do documento do Governo que, no que se refere à Educação, o Estado ocupa uma posição 
claramente dominante na produção de serviços de educação em todos os graus de ensino, suportada 
essencialmente pelo Orçamento do Estado, e com participações dos utilizadores nos custos do sistema por vezes 
simbólicas; no entanto, o dinamismo crescente da sociedade civil, por um lado, e a relevância estratégica dos 
recursos humanos enquanto novo paradigma de gestão empresarial centrada na qualidade e na competitividade, 
por outro, recomendam, segundo o Governo, uma intervenção de parceria Estado - iniciativa privada também no 
domínio da Educação. Refere também o Governo o papel relevante que as instituições particulares de 
solidariedade social já representam na consolidação e expansão da rede nacional de educação pré-escolar, ou 
que empresas e associações já assumem no âmbito do ensino profissional.  
34 O itálico é da responsabilidade do CES. 
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• evolução no Padrão de Actividades por forma a incluir a subida na “cadeia de valor” 
nas actividades existentes e a atracção de novas actividades, inseridas na dinâmica da 
“terciarização avançada”. 

O CES regista o optimismo e voluntarismo do Governo na visão estratégica delineada para 
a educação em torno de algumas ideias chave de uma trajectória de mudança de paradigma e 
do enunciado de alguns vectores possíveis de desenvolvimento. O CES reconhece a 
necessidade destas mudanças alertando no entanto para a amplitude e complexidade das 
mutações em jogo, cuja concretização num processo de transição tensa e geradora de 
dualismos exigirá uma inteligência acrescida, elevada capacidade de inovação, de 
monitorização e de avaliação. O CES gostaria que fossem explicitadas nos documentos 
subsequentes do Governo as acções e os aspectos que fundamentam as melhorias admitidas. 

É certo que se apresentam algumas ideias chave, paradigmas e vectores possíveis de 
desenvolvimento. Fala-se de transição para a economia baseada no conhecimento e para a 
sociedade de informação, de um sistema baseado na aprendizagem ao longo de toda a vida, de 
um sistema mais aberto e de um sistema centrado em escolas inseridas nas comunidades. 
Apontam-se, como vectores possíveis de desenvolvimento, o envolvimento prioritário na 
educação e formação de base; a diversificação dos percursos de educação e formação e de 
transição para a vida activa; a instituição de aprendizagem ao longo da vida, a educação para 
a cidadania e o reforço da qualidade, relevância e empregabilidade das formações ao nível 
superior. 

Essas indicações deveriam, no entendimento do CES, ser acompanhadas de 
esclarecimentos suficientes sobre as estratégias que o Governo tenciona escolher para 
responder a vários dos mais importantes desafios com que o sistema educativo e de formação 
se defronta, nomeadamente os seguintes: 

• combate aos efeitos dos atrasos acumulados no passado; 

• correcção das gravíssimas insuficiências da qualidade do ensino em Portugal em 
comparação com a de outros países europeus; 

• alargamento da cobertura do ensino profissional e melhoria da sua eficácia; 

• reforço da eficácia dos gastos em educação; 

• melhorias noutros aspectos da acção educativa e da formação profissional. 

Em face da situação constatada, julga o CES, atendendo à importância fundamental da 
formação/educação no futuro do País – tanto nas vertentes económicas, como nas 
sociopolíticas, em particular no que se refere à coesão social e à realização pessoal dos 
cidadãos e ao exercício da cidadania – que se deveria consensualizar na sociedade portuguesa 
um Grande Programa na matéria. Tal Programa consolidaria os grandes objectivos, seu 
desenvolvimento temporal, intervenientes, responsabilidades, e meios – humanos, financeiros 
e outros – a implicar. Como tal Programa terá por razões óbvias que ser gradual e gradativo 
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deveria “arrancar” com duas prioridades, ao nível do pré-primário e da formação de 
formadores35, e alargar-se gradualmente. 

Seria importante incorporar no documento do Governo indicações suficientemente 
concretas sobre as estratégias a adoptar para combater as deficiências existentes, para já não 
falar de falta de referências a objectivos a atingir ou a orientações a pôr em prática. 

O CES considera urgente a adopção de medidas de política e de estratégias específicas, 
que conduzam, num horizonte temporal de 3 a 5 anos à eliminação do atraso de Portugal em 
relação à média europeia no domínio das taxas de escolarização para as novas gerações36. A 
eliminação deste atraso deverá ser acompanhada ainda de progressos significativos na 
melhoria do rendimento escolar, corrigindo os actuais desfasamentos entre as idades dos 
alunos relativamente aos anos escolares que deveriam frequentar numa situação de percurso 
escolar mais bem sucedido.  

Referem-se entre outras medidas e acções a empreender: 

• universalização do acesso à educação pré-escolar; 

• alargamento ao ensino básico, nomeadamente ao nível do 1º ciclo, dos apoios sócio-
educativos já prestados na educação pré-escolar; 

• reforço das medidas e acções facilitadoras da inclusão social numa base de 
territorialização na coordenação e integração de esforços; 

• diversificação dos percursos educativos, nomeadamente ao nível do ensino secundário 
na procura de uma maior relevância social e económica; 

• reforço da autonomia e melhoria da qualidade da gestão das escolas, com controlo 
efectivo da qualidade de ensino ministrado; 

• criação de dispositivos de monitorização para uma intervenção precoce sobre os 
problemas do abandono escolar. 

Outras prioridades e desafios para a educação que decorrem da situação específica de 
Portugal, nomeadamente no que refere aos baixos níveis de qualificação da população e às 
questões da qualidade e relevância do ensino e formação, não deverão traduzir-se numa 
menor atenção dada a estas questões merecedoras de um tratamento mais desenvolvido na 
apresentação das opções estratégicas para o período 2000-2006. 

Deve ainda, no respeitante à formação do capital humano, atender-se à necessidade de 
promover e financiar a investigação, área em que manifestamente Portugal aparece em 
posição desfavorecida relativamente à generalidade dos países europeus, defendendo-se que 
sejam melhoradas ou criadas soluções concretas e eficazes, integradas num sistema global 

                                                 
35 Vários elementos apontam para a insuficiência de muitos formadores, o que, a ser verdade, amplifica e tende a 
perpetuar os problemas. Não se conhecem estudos cobrindo este aspecto do problema. Julga-se que é assunto a 
tratar com prioridade se se pretender alterar significativamente o presente estado de coisas. 
36 Está em causa, aqui, a recuperação para a média europeia no que se refere aos fluxos (novas gerações) que 
deveriam aproximar-se da média europeia num período assaz curto, de 3 a 4 anos; já para o “stock”, toda a 
população, se postulou, acima, um período mais longo de 10 anos no que se refere à recuperação dos atrasos. 
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devidamente estruturado e adaptado às especificidades e às realidades portuguesas. Desde 
logo torna-se necessário coordenar, compatibilizar e optimizar as intervenções a nível do 
Governo (designadamente dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Educação e da 
Economia) e com o mundo empresarial. 

Combate aos atrasos 

Anota-se, com extrema preocupação, a conclusão governamental de que, em termos de 
habilitações, em 2005 – e se nada de novo fosse feito – apenas 35% da população portuguesa 
com idades compreendidas entre 20 e 64 anos teria como habilitação o ensino secundário o 
que representaria uma restrição séria a uma mudança estrutural rápida e generalizada. A este 
propósito o CES manifesta muito vigorosamente a opinião que o cenário não é aceitável 
urgindo tomar todas as disposições necessárias ao seu afastamento. Aliás, nesta ordem de 
ideias, ao CES não parece razoável que continuem a ser atribuídos em exclusivo aos “atrasos 
acumulados no passado” as responsabilidades pela actual situação de insuficiência portuguesa 
porque se considera ser um quarto de século – que vai passado sobre a instauração do Regime 
Democrático – tempo suficiente para recuperar de certos atrasos considerados essenciais 
(como aliás aconteceu em alguns países nesse mesmo período). 

O documento do Governo menciona estes atrasos e indica que o “nível de escolarização, 
para todos os graus de ensino, não deixará de progredir”. Além disso, aponta, entre os 
factores passíveis de desenvolvimento, “a garantia de uma educação de base para todos e a 
continuidade entre os 3 ciclos de ensino básico e deste com o ensino secundário”. Aguarda-se, 
pois, que seja apresentada uma estratégica específica para a eliminação dos atrasos nas taxas 
líquidas de escolarização em algumas idades em relação à média europeia, já que – à luz 
apenas do documento em apreciação – fica sem se saber se para conseguir essa eliminação 
bastará contar com a continuação das tendências de anos recentes ou se será necessária uma 
acção diferente e mais determinada do que a desenvolvida até aqui. 

Apesar de se poder considerar que este ponto já não será dos mais prioritários na melhoria 
do sistema educativo português, ele merecia, mesmo assim, mais explicações e um tratamento 
mais desenvolvido na apresentação das opções estratégicas para o período 2000-2006. 

O CES considera essencial o esforço no pré-primário, entendido como processo educativo 
e não como mera “guarda de crianças” e o apoio extra-escolar aos jovens que frequentam o 
ensino básico no sentido de fomentar hábitos de aprendizagem, de suprir carências educativas 
de ambientes familiares e de facilitar o sucesso escolar37.  

O CES entende que deveriam ser tomadas medidas de política especiais, para além do 
reforço dos programas de aprendizagem e do ensino recorrente, no sentido de garantir a 
escolaridade mínima obrigatória de forma a impedir a exclusão social futura dos jovens que 
não tenham completado o 9.º ano de escolaridade.  

                                                 
37 Este tipo de actividades constitui, aliás, um excelente campo para a intervenção do Mercado Social de 
Emprego.  
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Melhoria da qualidade do ensino 

A reconhecida baixa qualidade do ensino em Portugal aconselha que seja prestada uma 
especial atenção aos desenvolvimentos e boas práticas de outros países (benckmarking) o que 
pressupõe uma participação activa de Portugal nos inquéritos e estudos temáticos 
comparativos da situação e dos sistemas educativos dos diferentes países. O CES saúda a 
participação de Portugal no âmbito da OCDE no Projecto INES – Indicadores Internacionais 
da Educação, nos estudos temáticos sobre “Os Primeiros Anos do Ensino Terciário”, “ A 
Transição da Formação Inicial para a Vida Activa” e “Educação Pré-escolar”, bem como em 
iniciativas da União Europeia nomeadamente no âmbito da Rede Eurydice e de Projectos-
piloto para a qualidade da Educação. Face às notícias vindas a público segundo as quais 
Portugal iria ser o único país da OCDE que não participaria numa nova iniciativa lançada por 
aquela organização (Projecto PISA – Programa for International Student Assessment) com o 
objectivo de recolha e processamento sistemático de dados para permitir análises comparadas 
sobre o nível de aquisições dos alunos no domínio da língua materna, matemática e ciências, 
o CES manifesta a importância que atribuía à participação de Portugal naquele projecto que, 
afinal, segundo informações do Ministério da Educação, está a ser concretizada. 

O CES sustenta a tese que há que reflectir sobre a qualidade do ensino público 
obrigatório38. O sistema actual é “facilitador” até ao 9º ano de escolaridade obrigatória 
seguido, nos períodos subsequentes, de níveis de exigência que se afiguram 
desproporcionadas face aos conhecimentos até então adquiridos. As deficiências de ensino 
nas fases iniciais repercutem-se depois nas fases seguintes (efeitos em cadeia), havendo, 
como já foi referido, estudos – e evidências – que mostram que o nível de aprendizagem no 
ensino secundário em disciplinas básicas é preocupantemente baixo.  

Não pode deixar de referir-se a necessidade, particularmente evidente nas fases iniciais dos 
processos de formação/educação, de se criarem condições visando: 

• conseguir padrões mínimos de apoio/acompanhamento dos formandos, com vista a 
repor em muitos casos níveis essenciais de padrões de vida possibilitadores de um 
razoável sucesso no processo de formação; 

• incluir desde o início metodologias e mecanismos visando criar nos jovens as 
capacidades necessárias para “aprenderem a aprender”. 

Em relação ao ensino obrigatório não poderia aceitar-se uma filosofia que se traduzisse no 
simples cumprimento temporal da obrigação, antes deverá privilegiar-se a preocupação em 
serem obtidos níveis mínimos (obrigatórios) de conhecimentos.  

                                                 
38 Refere-se aqui apenas o ensino público, por ser o largamente predominante na sociedade portuguesa ao nível 
do ensino obrigatório. Mas conhecendo-se as dificuldades, limitações e insuficiências do ensino superior não 
público, recomenda-se que o Estado tenha em atenção também os níveis obrigatórios de formação 
independentemente da natureza, pública ou privada,  dos responsáveis pelo ensino. 

 52



No documento governamental são focados alguns problemas referentes nomeadamente ao 
ensino superior que suscitam preocupação, designadamente no que se refere à extrema 
proliferação de cursos. Além da sua duvidosa adequação em termos de empregabilidade, 
verifica-se que muitos de tais cursos são concebidos com uma banda curricular demasiado 
estreita, o que contraria as tendências de organização e desenvolvimento de recursos humanos 
que se têm vindo a verificar nas empresas, as quais apontam para perfis profissionais de 
banda mais larga, em que se apela à capacidade de adaptação das pessoas, face à constante 
mutação dos conteúdos funcionais.  

Também não se afigura aceitável, e parece de todo insustentável em matéria de encargos 
impostos aos contribuintes, serem admitidos em determinados cursos alunos com notas 
baixíssimas, a indiciarem total impreparação para a frequência de qualquer curso superior. 
Ainda se afigura não poder permitir-se a continuação da frequência no ensino de alunos que, 
sem qualquer justificação legítima, não apresentam quaisquer resultados em sucessivos anos. 
Também nestas matérias se tem de ter em conta critérios razoáveis de utilização dos dinheiros 
públicos e reconhecer que outras alternativas de satisfação de necessidades dos cidadãos estão 
sendo sacrificadas. 

O CES considera que o Governo tem de encarar de frente vários problemas relativos ao 
ensino superior (universidades, politécnicos), designadamente no interesse de cidadãos 
(alunos) que nele investem um período importante das suas vidas, que suportam, em muitos 
casos, encargos consideráveis, e que podem, no fim, sentir-se completamente defraudados em 
relação às expectativas criadas e à “cobertura” ministerial a certos cursos sem qualidade. 
Trata-se de matéria em que o Estado não pode contemporizar, já que o objectivo fundamental 
do ensino não é negociar, lucrar, mas preparar cidadãos, devendo ser aqueles dois primeiros 
objectivos subordinados ao último. As escolas existem para os cidadãos e são pagas pelos 
contribuintes e pelos alunos e a autonomia dos formadores cessa onde outros interesses 
superiores se perfilarem: os dos formandos (e seu futuro), dos pais, dos contribuintes e das 
empresas /empregadores. Não pretendendo que o Governo arque com todo o ónus da situação, 
sobretudo quando tiverem de ser tomadas medidas que vão confrontar certos interesses 
estabelecidos, entende o CES que se deveria promover a constituição de um fórum 
verdadeiramente representativo dos interesses em causa, que ajudaria o Governo na tomada 
de decisões e se pronunciaria sobre as questões fundamentais do ensino/aprendizagem.  

No campo da educação é de notar que nos “vectores possíveis de desenvolvimento”, 
enunciados no documento do Governo não é dado nenhum enfoque à questão de preparar os 
jovens para a actividade empresarial ou independente, vias que têm sido apontadas como 
fontes importantes de criação de emprego no futuro39. Sobre este assunto importa ter a noção 

                                                 
39 Ocorrem em muitos países do Mundo sérios problemas de desemprego e assiste-se a alterações profundas no 
que se refere à noção de ocupação/emprego. A precariedade/historicidade da noção de “emprego” é evidente. As 
certezas, tranquilidade e estatuto decorrentes de um “bom emprego” são noções do passado. Cada vez mais se 
evidencia a precariedade e a transitoriedade. 
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de que, no presente, se nota existirem muitas pessoas que tentam enveredar pela via 
empresarial ou de trabalhador independente e que, de facto, não reúnem os conhecimentos 
básicos que lhes permitam prosseguir uma actividade económica autónoma com sucesso. 
Trata-se de uma lacuna do documento, que importa colmatar, prevendo que o sistema 
educativo forneça desde logo aos jovens um adequado conhecimento da realidade 
empresarial.  

A massificação ocorrida no ensino – que se tem por positiva e necessária – levaria quase 
fatalmente a uma diminuição da qualidade média, pelo menos de acordo com determinados 
critérios mais tradicionais de avaliação. Impõe-se aprofundar o ciclo da valorização e 
formação de formadores mediante experiências bem concretas, gerais sempre que possível ou 
limitadas quando a insuficiência de meios tal impuser (mas devendo assegurar-se a 
extrapolação dos conhecimentos obtidos para o todo do sistema). 

Ensino e Formação Profissionais 

A mentalidade portuguesa relativamente à educação tem de ser alterada. A sociedade tem 
valorizado, sobretudo, os cursos “literários” e “superiores”, por oposição à valorização do 
ensino profissional que é tido, em muitos casos, como um ensino menos dignificante, um 
“ensino de segunda”. E, contudo, faltam-nos dramaticamente técnicos e práticos, a todos os 
níveis. Impõe-se, pois, a dignificação e valorização do ensino profissional, que, dentro das 
possibilidades orçamentais, deveria generalizar-se. Tal ensino deveria dar, sempre, a 
possibilidade de aceder aos níveis superiores de formação. 

A menor importância atribuída à formação virada para os aspectos mais práticos da 
realidade produtiva entronca em razões enraízadas desde longa data na nossa sociedade. 
Convém, com efeito, não esquecer a profunda dicotomia prevalecente em matéria de 
educação durante grande parte do presente século: de um lado as elites, destinadas ao liceu 
(só existente nas capitais de distrito) e às universidades (cursos predominantemente literários 
e longos, normalmente 5 a 6 anos); do outro, a generalidade da população, 
predominantemente rural, para quem “escrever, ler e contar” era a ambição, traduzida numa 
escolaridade obrigatória de 3 anos para as mulheres e 4 anos para os homens. O ensino 
técnico-profissional, de frequência totalmente voluntária, é apenas acessível nas principais 
cidades, arranca como um mero complemento do ensino primário e é claramente assumido 
como um ensino de 2.ª com uma marca de classe muito forte. A transição do ensino técnico 
secundário para o ensino superior é difícil, mais longa que na modalidade base (e os 
problemas aumentam nos cursos nocturnos) e limita-se a um número muito restrito de cursos. 

                                                                                                                                                         
Neste contexto, é natural que se procurem as soluções “independentes”, de “criação do próprio emprego”, o que 
pode revelar-se globalmente fecundo para o desenvolvimento económico e social. Mas que comporta, também, 
problemas, havendo que contar com muitos insucessos. Deixa-se uma interrogação: como encarará o Mundo e a 
Sociedade alguém que não tendo “encontrado” emprego condigno fracassou como “independente”? 
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Embora na parte final do regime anterior se tenham introduzido melhorias sensíveis no 
ensino, nas suas diferentes modalidades e vertentes, não admira que o estigma associado ao 
ensino profissional tenha levado pura e simplesmente a suprimi-lo após a Revolução, com 
consequências graves no desenvolvimento económico e social do País. 

A tentativa de criação e valorização dos politécnicos tem-se por muito positiva. Contudo 
assistiu-se com frequência a “justas lutas” para elevar os politécnicos a universidades, 
situação aceite em muitos casos. Ora dos indicadores disponíveis parece poder concluir-se 
que não só não se terá elevado a qualidade dos politécnicos, como, em certos casos, se terá 
diminuído a qualidade do ensino universitário. O CES interroga-se sobre se, também no 
quadro das restrições financeiras prevalecentes, não seria de repartir por ciclos o ensino 
superior (dois ou três, conforme os casos), dando-se prioridade aos aspectos mais técnicos nos 
primeiros ciclos da formação. 

Mas para que a Sociedade aceite a formação politécnica torna-se necessário praticar uma 
formação de qualidade virada para as reais necessidades empresariais e sociais, cabendo ao 
Estado alterar o estado de espírito com que hoje encara estes profissionais, em muitos casos 
considerados como “de segunda” e relegados para carreiras menos conceituadas. 

A “recuperação” social que tem vindo a ser feita do ensino técnico-profissional, tanto ao 
nível do secundário como do superior, não tem, contudo, logrado alterar significativamente a 
apreciação predominantemente negativa prevalecente na Sociedade, como se comprova pelos 
níveis de frequência no secundário (ano lectivo 1994/95)40: Portugal, 24% no secundário; UE, 
58%; Alemanha, Áustria, Itália e Holanda entre 70% e 77%; Bélgica, 68%; Luxemburgo, 
64%; Reino Unido, Dinamarca, França, Finlândia e Suécia com valores entre 52% e 58%; 
Espanha, 40%; Grécia, 32%; Irlanda, 21%). 

A formação profissional dos jovens que frequentam os cursos profissionais é obtida entre 
nós apenas em programas baseados na escola, enquanto que noutros países (Áustria, França, 
Alemanha e Países Baixos) se encontram contribuições significativas de programas em que se 
combina a formação escolar com a aprendizagem em empresas ou outros empregadores (53% 
na Alemanha, 36% na Áustria, 23% nos Países Baixos, 10% na França). Interessaria que no 
diagnóstico do Governo se fizesse referência aos programas de formação profissional 
financiados pelo Fundo Social Europeu, sobre cuja eficiência há dúvidas muito generalizadas. 

Para definir estratégias com valor operacional haveria ainda que: 

• programar inquéritos para determinar, junto dos trabalhadores e das empresas, as 
carências nos vários sectores produtivos em matéria de formação profissional e as 
razões da insuficiente eficácia dos programas para combater tais carência; 

• proceder à avaliação das vantagens e dificuldades das diferentes vias que se podem 
encarar para a formação profissional (ensino, aprendizagem ou combinações de ensino e 
aprendizagem; formação ou reciclagem de trabalhadores já na população activa; 
formação ao longo da vida, etc.); 

                                                 
40 Eurostat, Éducation dans l’Union Européenne, Statistiques et Indicateurs, 1997. 
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• analisar o problema da certificação de competências, com especial relevo para a 
identificação das dificuldades a ultrapassar e para a discussão das principais acções a 
encarar. 

O diferente padrão de formação seguido em Portugal, no nível terciário (pós-secundário), 
relativamente a muitos países é evidente se for considerada a percentagem (calculada para o 
total de indivíduos nas idades em causa) seguindo diferentes tipos de formação41, não nos 
sendo as conclusões favoráveis. 

O CES considera que deve e tem de ser facultada, no âmbito da informação e da orientação 
escolar aos jovens que pretendam aceder ao ensino superior universitário ou politécnico, uma 
informação suficiente e tempestiva sobre a qualidade, aferida pelo seu reconhecimento oficial 
e pelo nível de empregabilidade, dos cursos disponibilizados pelo sector público, privado e 
cooperativo. 

O documento limita-se a fazer referência, na rubrica relativa à aprendizagem ao longo da 
vida: 

• à “criação de um sistema de educação e formação mediatizado para adultos, assistido de 
acessibilidade generalizada, permitindo e incentivando, com prioridade, a obtenção de 
uma formação básica qualificante, por parte da população adulta”; 

• à “definição e aplicação generalizada de um sistema que garanta, por um lado, a 
creditação de conhecimentos e competências informalmente adquiridos e, por outro 
lado, a certificação final de percursos educativos e formativos para a população adulta”. 

Estes propósitos são louváveis, tornando-se necessário que sejam dadas indicações que 
permitam avaliar da possibilidade de lhes vir a ser dada execução efectiva. Não há 
nomeadamente informações que permitam esboçar respostas a perguntas tais como: (i) até 
que ponto é que as acções a desenvolver serão diferentes e poderão produzir melhores 
resultados do que as ensaiadas até agora, com os mesmos objectivos mas aparentemente com 
pouco sucesso? e (ii) quais são, à luz de experiências já conhecidas ou de análises já feitas, os 
principais obstáculos que poderão ter de ser enfrentados? 

Impõe-se uma muito maior interligação e colaboração entre diferentes agentes; vários 
ministérios (designadamente Educação, Trabalho e Solidariedade Social, Ciência e 
Tecnologia, Cultura, Economia, Finanças), empregadores e suas associações, sindicatos e 
organizações sindicais, associações de família e de juventude, etc.42. A questão do 

                                                 
41 Ano de 1996: 6% no ensino não universitário em Portugal (OCDE, 15%; Noruega, 50%; Irlanda, 16%; 
Grécia, 5%; Alemanha, 11%; Canadá, 57%); 2% no primeiro grau “curto” do ensino universitário em 
Portugal (tipo bacharelato norte-americano; OCDE, 13%; Reino Unido, 34%; Espanha, 11%; Canadá, 32%; 
Dinamarca, 20%; Itália, 1%); 14% no primeiro grau “longo” do ensino universitário em Portugal (OCDE, 
9%; Espanha 15%; Dinamarca e Suécia, 8%; Alemanha, 16%; Suíça, 9%; Irlanda, 11%); e relativamente ao 
ensino superior secundário: Portugal, 1,5%; OCDE, 4,4%; Reino Unido, 12,3%; Irlanda, 4,5% (OCDE, 
Education at a glance). 
42 Reconhece o CES, como já foi referido em outro documento governamental (GOPs 98) a particular urgência 
na superação da bicefalia dos sistemas existentes em Portugal em matéria de educação e de formação. Julga-se 
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financiamento é importante e terá de atender à reprodutibilidade social dos fundos aplicados, 
com devida hierarquização dos objectivos sociais prosseguidos. 

Sendo uma realidade evidente o abandono dos estudantes/formandos a todos os níveis de 
ensino, pareceria deverem ser encaradas soluções que preparassem para a vida e para as 
profissões a todos os níveis e não apenas após um longo ciclo de formação. Também a inter-
penetração vida/profissão e educação/formação pode recomendar novos critérios de 
avaliação, de selecção e de progressão nos estudos que tenha em conta as experiências 
individuais. 

As questões da elevação da qualidade da formação em geral e a intensificação da formação 
contínua de activos bem como, ainda, a formação de formadores são aspectos a que o CES 
atribui grande importância. A questão da qualificação profissional considera-se estratégica e 
deverá considerar designadamente: baixo nível de qualificação e de habilitações; deficiências 
na articulação entre o ensino e mercado de trabalho; necessidade de desenvolver a formação 
contínua nas empresas, através de planos plurianuais de formação; necessidade de valorizar as 
competências e qualificações obtidas no exercício de uma profissão; número elevado de 
alunos que saem do sistema formal de ensino sem qualquer qualificação. Há que incentivar a 
formação ao longo da vida activa, prevendo um enquadramento fiscal que favoreça a auto-
formação dos indivíduos, acompanhada de um quadro de fiscalização que previna a 
ocorrência de eventuais abusos. 

Importa ainda atentar, no relativo aos jovens, em outros aspectos, nomeadamente:  

• as grandes dificuldades sentidas pelos jovens, mesmo com habilitações escolares ao 
nível do secundário, em ingressarem no mercado de trabalho; 

• a verificação do fenómeno dos jovens surgirem a ocupar postos de trabalho que não 
requerem as habilitações escolares por eles detidas, mas outras43. 

Importa, pois, adoptar ou aprofundar toda uma série de medidas no sentido de se adequar a 
formação às necessidades das empresas, mormente ao nível do estabelecimento de currículos 
escolares melhor inseridos na realidade, de que se destaca:  

• maior difusão e utilização de métodos de formação em alternância; 

                                                                                                                                                         
mesmo, à semelhança de algumas bem sucedidas experiências europeias, que, à medida que se forem criando 
capacidades e adesões, deverá uma parte da escolaridade formal passar-se nas empresas e na Administração 
Pública - sobretudo no ramo de escolaridade conhecida como “técnico-profissional” e “profissional”. 
43 Sabe-se que muitos milhares de jovens são “encaminhados” para cursos de que não gostam, para que não se 
sentem vocacionados, e que, em muitos casos, não pensam vir a utilizar no futuro. Trata-se de solução de 
recurso, por falta de alternativas válidas. 
Também é certo que a Sociedade tem dificuldade (ou impossibilidade) de dar a cada um o que pretende e deseja, 
e que as necessidades futuras e as possibilidades de emprego têm uma palavra importante na matéria. Como 
compatibilizar todas estas questões/objectivos? Não seria de considerar a hipótese de se criarem suficientes 
“patamares” ao longo de todo o ciclo de educação/formação, todos suficientemente próximos da realidade 
profissional e social, com aumento das possibilidades de “circulação” entre tipos de formação? 
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• promoção alargada da realização de estágios de alunos e formandos em empresas, 
articulados com medidas que estimulem e compensem adequadamente as 
empresas/organizações que se envolverem em tais processos de formação; 

• adopção de um enquadramento da docência que privilegie a parte pedagógica e que 
preveja um maior contacto entre professores e empresas, de modo a suprir o elevado 
grau de desconhecimento dos professores relativamente à vida nas empresas; 

• análise objectiva ao ensino superior, no sentido de avaliar do actual desajustamento 
entre a oferta de cursos e as necessidades do mercado, nomeadamente aferindo da 
empregabilidade proporcionada pelos cursos em questão; 

• promoção da formação dos docentes.  

Como acontece com outros fenómenos sociais, também em matéria de formação ocorrem 
fenómenos cumulativos: quanto mais formação anterior maior é a procura de nova formação, 
o que acentua diferenças e aprofunda clivagens. 

Em termos gerais, na OCDE os adultos com frequência universitária participam em média 
3,5 vezes mais em esquemas de formação comparativamente a graduados com o ensino 
secundário superior; e estes participam 2,5 vezes mais do que os adultos dispondo somente de 
educação secundária inferior44.  

Evidentemente, o que antecede tem consequências práticas ao nível dos rendimentos 
pessoais: em alguns países as pessoas com formação universitária ganham até ao dobro do 
que os que abandonaram o ensino com o secundário superior. O prémio decorrente da 
formação é frequentemente mais elevado para as mulheres e tende a ser maior para o nível 
terciário da formação do que para o nível secundário45.  

Eficácia nos gastos da Educação 

O CES reconhece, e apoia, o esforço financeiro que vem sendo feito na área do 
ensino/formação: entre 1990 e 1996, o orçamento de funcionamento do Ministério da 
Educação aumentou cerca de 120 por cento, isto é, mais do que duplicou, demonstrando o 
grande esforço financeiro que tem sido feito nesta área de capital importância para o 
desenvolvimento sustentado do País; a previsão orçamental até ao ano 2006 tem implícito um 
acréscimo muito significativo dos gastos de educação por aluno matriculado, reflectindo um 
forte esforço para melhorar a qualidade do ensino. O aumento do orçamento global será de 
68,4 por cento entre 1998 e 2006, correspondendo a uma taxa média anual de 6,7 por cento, o 

que se traduzirá numa subida das despesas de educação em percentagem do PIB46, 47.  

                                                 
44 OCDE, Education at a Glance, 1998. 
45 OCDE, Education at a Glance, 1998. 
46 Dados retirados de “Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da 
educação, designadamente na vertente financeira”. 
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Em Portugal, as despesas públicas com o financiamento de estabelecimentos de educação 
corresponderam no ano de 1994 a 5,3% do PIB. A média simples comparável no conjunto dos 
países da União Europeia foi de 5,1%. Em matéria de peso das despesas de educação no PIB, 
Portugal está assim um pouco acima da média da União Europeia e significativamente à 
frente de outros países europeus, como a Alemanha (4,5%), a Grécia (2,4%), os Países Baixos 
(4,5%) a Espanha (4,8%) e o Reino Unido (4,6%). Apesar disso, Portugal é como atrás ficou 
referido, o país da União Europeia mais atrasado ou, pelo menos, dos mais atrasados no 
domínio da actividade educacional, quer no que respeita às taxas de frequência em alguns 
níveis de ensino (embora aí o atraso já não seja muito grande), quer principalmente em termos 
de qualidade do ensino. Significa isso que Portugal gasta proporcionalmente mais no ensino 
público que vários outros países europeus, mas obtém resultados muito inferiores. Há, assim, 
um problema de deficiente eficácia nas despesas de educação. Todavia, além de não ser 
mencionado no documento, esse problema não tem, ao que parece, sido objecto de grandes 
estudos, nem de acções suficientemente vigorosas por parte das autoridades responsáveis pela 
educação. É fundamental que ele venha a ser devidamente considerado na definição das 
opções estratégicas para o período 2000-2006. Não poderá continuar a sustentar-se que, para 
resolver os problemas existentes na área da educação, o que importa é gastar mais dinheiro 
nessa área, impondo-se, complementarmente, análises de eficácia das despesas efectuadas. 

No contexto dos problemas que nos chegam do passado, outros surgem, a implicar 
necessidades financeiras acrescidas e a que haverá que fazer face. É que o ensino deixou de 
fazer-se de uma vez por todas e vai ter que renovar-se e actualizar-se periodicamente em 
função das novas descobertas e das novas exigências. Com elevadíssima probabilidade não 
resistirão 5 a 10 anos os conhecimentos obtidos no decurso da formação formal, o que implica 
a necessidade de se voltar à formação periodicamente (na Escola, na Empresa), prosseguindo 
a aprendizagem ao longo de toda a vida e, porventura em muitos casos, a “re-formação” para 
o exercício de profissões alternativas.  

As implicações financeiras decorrentes do novo paradigma de formação terão de ser 
equacionadas em tempo oportuno, até porque a importância relativa dos dinheiros em 
proveniência da União Europeia poderá diminuir significativamente dentro de alguns anos. 

Os estudos em curso no Ministério da Educação no âmbito do Projecto “Tendências de 
Evolução do Sistema Educativo – O futuro da Educação em Portugal no horizonte 2025” 
constituem elementos positivos relativamente a uma mudança de atitudes em matéria de 
educação. O CES considera ser fundamental que as novas problemáticas venham a ser 
devidamente consideradas no âmbito do processo de preparação do PNDES nomeadamente 
na definição das opções estratégicas para o período 2000- 2006. 

A dimensão da eficácia das despesas públicas de educação deverá de igual modo estar 
presente no aprofundamento das medidas de política de educação vindas recentemente a 

                                                                                                                                                         
47 O CES dá o seu acordo ao esforço acrescido que é previsto no documento do Governo, interrogando-se se o 
mesmo é suficiente atendendo às carências conhecidas. 
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público, em particular nos domínios do reforço da autonomia e do novo regime de 
administração e gestão das escolas do ensino superior, do financiamento do ensino superior e 
do reordenamento da Rede Educativa (processo dos Agrupamentos de escolas e da elaboração 
das Cartas escolares). 

Outros aspectos da acção educativa 

O CES reconhece que o insucesso e o abandono escolar precoce constituem problemas 
maiores do nosso sistema educativo e que, por isso, mereceriam ser encarados de forma mais 
arrojada as políticas de apoio social aos alunos, em particular na Educação Básica.  

A perspectiva de entrada no mercado de trabalho, depois da escolaridade, tem 
consequências algo diferentes sobre a capacidade para obter um emprego em função da idade. 
Em muitos países, menos do que 60% (em alguns casos menos de 40%) dos indivíduos de 15-
19 anos não frequentando o ensino encontram trabalho. É evidente que estes indivíduos, 
porque deixaram a escola demasiado cedo, são olhados pelos empregadores como não tendo 
as aptidões necessárias a um emprego produtivo. Na verdade, muitos nem sequer procuram 
trabalho, o que pode reflectir quão difícil é o mercado de trabalho para este grupo de jovens48. 

Diferentes aspectos são ainda objecto de recomendação do CES: 

• implementação de protocolos com parcerias entre escolas formais e não formais para 
criação de projectos de desenvolvimento local das regiões; 

• implementação de acções entre organismos governamentais e não governamentais dos 
países onde vivem Comunidades Portuguesas visando em particular os cidadãos que se 
encontrem em situações particularmente difíceis de desemprego e exclusão social; 

• implementação de medidas de coordenação, acompanhamento e avaliação dos 
organismos públicos e da sociedade civil organizada referentes à protecção de crianças 
e jovens em risco, mediante consideração de: unidades de emergência, famílias de 
acolhimento, centros de acolhimento, etc.; 

• desenvolvimento de conjuntos integrados de valências complementares que se 
potenciem mutuamente, fazendo parte de um todo coerente que constitua um projecto 
estruturante capaz de contribuir para um verdadeiro desenvolvimento 
integrado/humanizado (englobando as componentes da habitação, formação, emprego, 
acompanhamento social, saúde e desporto).  

Não poderá o CES deixar de realçar que um passo importante na luta contra a exclusão 
social e a pobreza está num acompanhamento eficaz e sério dado aos jovens provenientes de 
meios cultural e socialmente fragilizados que tenha por pontos fortes a criação de condições 
de sucesso escolar e profissional e a transmissão de valores, hábitos e comportamentos que 
facilitem a sua plena integração social.  

                                                 
48 OCDE, Education at a Glance, 1998 
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A análise dos mecanismos mais decisivos para combater a pobreza e a exclusão social leva 
a considerar o sistema educativo como um dos fundamentais. É através do sistema educativo 
que, em muitos casos, se processa (ou trava) a transmissão da pobreza de uma geração para a 
seguinte. Interessaria, portanto, que o sistema educativo utilizasse todas as suas 
potencialidades para quebrar o ciclo vicioso da pobreza. Para tanto, haverá que ter em conta 
alguns aspectos essenciais. 

Qualquer sistema educativo está talhado, naturalmente, à imagem da “mainstream 
society”. Esta circunstância condiciona, ou mesmo determina, o tipo de ensino: os conteúdos, 
os métodos pedagógicos, o perfil dos professores, o sistema disciplinar, o pressuposto do 
apoio familiar e de condições habitacionais adequadas ao estudo. São condições de que as 
crianças pobres não dispõem, o que as torna particularmente vulneráveis ao insucesso escolar 
e, por essa via, à persistência na pobreza. 

Não compete ao CES propor formas concretas de conseguir o objectivo em causa. Mas 
parece fundamental que o perfil do ensino adequado às crianças e jovens tenha em particular 
atenção as características individuais, familiares e de condições de vida dessas crianças e 
jovens e que se caracteriza por: ausência de estímulos familiares para estudarem, com centros 
de interesse a que os conteúdos escolares são estranhos, sem hábitos de estudo nem apoio 
familiar para realizarem tarefas escolares, sem condições habitacionais para estudarem, 
estando ausentes as características culturais pressupostas pelos métodos pedagógicos 
correntes. 

Na OCDE a probabilidade de filhos de indivíduos com formação superior atingir o mesmo 
nível de ensino é de 2 a 6 vezes mais elevada que a dos filhos de cidadãos com uma 
escolaridade pobre (embora o rácio propenda a situar-se entre 2 e 3 para as novas gerações)49.   

Idênticos problemas se colocam, mutatis mutandi, relativamente às crianças que pertencem 
às minorias culturais. Muitos dos aspectos são comuns às crianças pobres, uma vez que a taxa 
de pobreza entre minorias culturais é muito elevada. A esses aspectos acresce o problema da 
educação multicultural. Trata-se, como se sabe, de um problema maior das sociedades 
europeias. As experiências levadas a efeito pelo Secretariado da Coordenação de Educação 
Intercultural, pelo seu valor positivo, mereceriam uma avaliação global que permitisse ajuizar 
da possibilidade de generalização à escala requerida, com carácter de urgência, pela actual 
situação e problemas. 

Aliás este aspecto da multiculturalidade poderá privilegiar Portugal na Europa 
multicultural. É que poucos povos terão levado tão longe quanto os portugueses a 
aproximação a outras culturas e a outros povos. Num mundo que põe cada vez mais em 
relação/confronto culturas, mentalidades e raças diferentes, pode ser importante o 
aproveitamento deste “acquis” português que muitos outros não desenvolveram, pelo menos 
na nossa extensão. 

                                                 
49 OCDE, Education at a Glance, 1998. 
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Saúde e Bem-estar 

Segundo o documento, a saúde e bem-estar é um sector a que o Governo atribui 
importância prioritária para intervenção na próxima década. Trata-se de questões em relação 
às quais detém o Estado uma posição central no respeitante à produção e oferta de bens e 
serviços a custos reduzidos para os utentes, fazendo-o em estreita articulação com o sector 
privado (médicos, laboratórios farmacêuticos, meios de diagnóstico, clínicas privadas, etc.). 
Portugal é dos países da UE em que é mais baixo o peso da componente pública do 
financiamento das despesas de Saúde50.  

O CES anota, concordando, as posições do Governo e entende que será necessário 
aumentar, nos próximos anos, as despesas com a saúde dos portugueses, sempre numa 
perspectiva de economia de meios, de racionalização de gastos e devendo o Estado continuar 
a assegurar o essencial das necessidades, em particular dos estratos sociais mais carenciados. 

No capítulo sobre o sistema de saúde apresenta-se um diagnóstico detalhado sobre a saúde 
dos portugueses, uma análise dos recursos e resultados do sistema e, por último, uma previsão 
de encargos financeiros até 2010 com base na hipótese técnica de invariância de políticas para 
o sector. Por outras palavras, as projecções financeiras foram obtidas por extrapolação das 
actuais tendências dos gastos em saúde51. O CES, compreendendo embora a metodologia 
seguida, considera-a redutora e por demasiado simplificadora, já que: 

• se impõem manifestamente muitas adaptações/correcções ao modelo seguido de gestão 
do SNS, designadamente em matéria de racionalização e minimização de gastos (para 
um determinado nível de serviço); 

• irão ocorrer novas necessidades a que por razões políticas, sociais, morais e de coesão 
social haverá que fazer face. 

Afirma o Governo que os progressos alcançados nas condições de saúde da população têm 
beneficiado em grande parte do aumento dos níveis de rendimento e dos investimentos em 
equipamentos e infra-estruturas, havendo agora necessidade de concentrar esforços, 
principalmente ao nível do próprio sistema de saúde. Aliás, nos trabalhos preparatórios do 
documento do Governo, fora já referida a importância dos recursos dedicados ao sector da 
saúde, medida pela percentagem dos gastos em saúde no PIB, que em Portugal é de 8,3% (em 

                                                 
50 Segundo o documento do Governo, as melhorias verificadas nas condições de saúde da população portuguesa 
reflectem-se nos indicadores habitualmente utilizados:  
· os hospitais distritais podem ser acedidos em menos de 60 minutos a partir das sedes dos 275 concelhos do 

Continente; 
· 88% da população portuguesa reside a menos de 30 minutos de um hospital distrital ou central; 
· a esperança de vida registou um acréscimo superior a 8 anos entre 1970 e 1997; 
· a taxa de mortalidade infantil caiu de valores superiores a 20% em 1980 para 6,4% em 1997. 
Segundo o CES ocorre algum optimismo nas conclusões retiradas dos indicadores, não parecendo correcto, 
designadamente, afirmar-se estarem acessíveis os hospitais distritais em menos de 60 minutos a muitos cidadãos 
vivendo em sedes de determinados concelhos.  
51Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da educação, 
designadamente na vertente financeira. 
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1996), o que nos coloca muito perto da média europeia, acrescentando-se ser escassa a 
componente pública do financiamento quando comparada com os nossos parceiros europeus – 
em 1996, o financiamento público representava 59,8% do total dos gastos em saúde, o que 
colocava Portugal como o País da União Europeia em que a participação pública era menor e 
a larga distância do segundo País neste ranking, a Itália, com 69,7%.  

Os gastos públicos em saúde têm crescido de forma assinalável nos últimos anos: entre 
1985 e 1995, o aumento real da despesa de exploração do SNS, medido a preços constantes, 
foi de 120,9%. Não obstante, “em termos absolutos as despesas de saúde per capita são ainda 
fracas por comparação com os outros países da OCDE, o que se explica pelo desenvolvimento 
económico relativamente recente”52. 

O número de efectivos do SNS aumentou de forma significativa nos últimos dez anos, 
registando um crescimento total de 23%. Acima deste valor médio, cresceram todas as 
profissões técnicas mais diferenciadas, em detrimento das profissões com menor grau de 
diferenciação técnica. Quer isto dizer que o SNS tem naturalmente acompanhado a tendência 

geral dos cuidados de saúde de um incremento do factor “trabalho especializado”53, 54.  
O CES corrobora a análise governamental, acha positiva a evolução verificada, mas não 

pode deixar de apontar um certo número de problemas, designadamente: 

• a qualidade da gestão das unidades de saúde, em particular dos hospitais, é, na 
generalidade dos casos, altamente deficiente, sendo exercida por pessoas muitas vezes 
sem um mínimo de qualificação e experiência, designadas ao sabor de critérios e 
interesses fundamentados muitas vezes em clientelismos políticos; não parecem dispor 
os gestores de procedimentos e critérios que lhes permitam salvaguardar-se em caso de 
“choque” com o Poder ou as hierarquias; não existe verdadeiramente uma carreira de 
gestão hospitalar com procedimentos de formação, acompanhamento, responsabilização 
e controlo dos interessados; 

• não se procedeu à explicitação de critérios, meios e objectivos a serem prosseguidos 
pelas diferentes unidades do Sistema; e não se conhecem esquemas objectivos (e de 
aplicação independente) de avaliação/análise dos resultados obtidos; 

                                                 
52 Citado da OCDE; citação e informações constantes de “Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas 
da segurança social, da saúde e da educação, designadamente na vertente financeira”. 
53 Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da educação, 
designadamente na vertente financeira. 
54 Apesar deste crescimento, Portugal continua a apresentar desequilíbrios em algumas das profissões mais 
relevantes: é o caso dos médicos e dos enfermeiros. Quanto aos primeiros, em 1994 existiam 2,9 médicos por 
1000 habitantes, valor muito próximo da média europeia. No que respeita aos enfermeiros, a existência de 3,2 
enfermeiros por 1000 habitantes coloca o nosso país muito longe dos parceiros europeus, quando comparamos 
com França (5,7), Finlândia (11,3) e Dinamarca (6,7), revelando um défice acentuado destes profissionais 
(retirado de “Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da 
educação, designadamente na vertente financeira”). 
O CES considera que haverá que atribuir prioridade e urgência à passagem de sistemas em desequilíbrio para 
sistemas equilibrados, já que considera que o ganho marginal a obter poderá ser muito significativo. 
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• não se conhecem parâmetros de aferição, tanto da qualidade/quantidade dos serviços 
prestados, como dos custos/encargos envolvidos; e, nesta matéria, não se conhecem 
parâmetros e objectivos para as diferentes unidades do Sistema; 

• ocorre um “desligamento” entre as condições de remuneração e de evolução de carreira 
dos responsáveis pela prestação dos cuidados de saúde e os resultados obtidos; 

• não se dispõe de “análises externas” de empresas especializadas e reputadas na área da 
saúde: poderia ser vantajoso o recurso a tais entidades (independentes) não só para 
analisar a situação existente como, sobretudo, para ajudar a “passar” certas soluções e a 
“digerir/abafar” certos interesses corporativos hoje bem estabelecidos; 

• as unidades existentes não estão organizadas, a todos os níveis, para responder com 
eficácia e em tempo útil às necessidades dos cidadãos-utentes, em particular porque a 
desintegração dos serviços é elevada (os serviços deveriam ser organizados a partir do 
utente-doente-cidadão tentando dar-lhe o máximo de resposta com minimização de 
meios: financeiros, de tempo, de desgaste emotivo-psicológico; não há que inovar nesta 
matéria, haverá, simplesmente, que aprender a copiar outras experiências bem 
sucedidas); 

• ainda não existe verdadeira concorrência entre modelos de gestão pública e privada não 
obstante tentativas em curso. O CES entende dever apoiar todas as tentativas e 
experiências que possam contribuir para a melhoria de funcionamento do Sistema no 
respeito de princípios fundamentais de universalidade e qualidade da prestação dos 
serviços de saúde e propõe que seja efectuada uma avaliação independente das 
diferentes experiências de gestão com a adequada divulgação de resultados; 

• compreendendo-se – e aceitando-se – a lógica de conjunto (unidades de diferentes 
níveis, espacialmente distribuídas, preenchendo/dando satisfação a diferentes níveis de 
necessidades) não é evidente que a realidade “incorpore” o referencial teórico; antes se 
assiste a um esvaziamento das unidades locais/regionais/periféricas com o hiper-
atrofiamento do Centro; 

• em relação às diferentes unidades é evidente o “desequilíbrio” ou “não 
compatibilização” de recursos: os para-médicos e outro pessoal de apoio não estão em 
equilíbrio entre si e com os médicos, e o conjunto daqueles não é compatível com os 
recursos físicos disponíveis, não se conhecendo estudos globais, ou simplesmente, 
“cases studies” de análise de conjunto com origem nos serviços do Estado. 

Refere o documento do Governo a redução na demora média das consultas para valores 
abaixo de 8 dias, a manutenção da taxa de ocupação (tradicionalmente as especialidades 
médicas apresentam valores mais elevados, face às especialidades cirúrgicas) e o reduzido 
número de consultas por médico/ano (662 em 1990 e 554 em 1995, ou seja um pouco mais de 
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3 ou um pouco mais de 2,5 em cada dia útil de trabalho para cada um daqueles anos)55. Os 
números apontados parecem de tal modo irrealistas e indiciariam, no segundo caso, tão graves 
deficiências, que o CES apenas pode solicitar que se proceda à elaboração de estatísticas 
sérias na matéria. 

Ainda segundo os documentos preparatórios do PNDES, o financiamento dos cuidados 
prestados pelo SNS é assegurado quase na totalidade por verbas com origem no Orçamento 
de Estado. Apesar de um quarto da população ter cobertura adicional através dos vários 
subsistemas, sendo estes responsáveis pelo pagamento dos cuidados prestados aos respectivos 
beneficiários, os valores das receitas obtidas pelos serviços de saúde públicos são muito 
baixos56. Os serviços de saúde estão fortemente dependentes do financiamento público, 
devendo este desempenhar um papel de claro incentivo à eficiência a à equidade. A base 
predominante histórica que prevaleceu nos últimos anos não ajudou a que este instrumento de 
política e administração do sistema cumprisse o seu objectivo, devendo ser considerados 
critérios de financiamento que se adequem àqueles princípios57.  

Também aqui o CES entende fazer algumas observações: 

• como princípio fundamental deve ser prosseguida uma política de verdade e de rigor, 
havendo que proceder-se aos pagamentos devidos por parte das entidades responsáveis, 
sem confusão entre devedores pelos serviços prestados e pagadores, sem prejuízo do 
direito à saúde de todos os cidadãos; 

• devem ser clarificadas as relações entre os subsistemas e o SNS; 

• o que antecede não significa que o Estado não possa/deva substituir-se a 
indivíduos/entidades insolventes; significa que o facto deverá ser devidamente relevado, 
quantificado e ser objecto de conhecimento público; 

• a filosofia defendida possibilitará não só uma política de transparência como uma maior 
equidade na Sociedade, já que não se entende como poderão, em certos casos, estarem a 
pagar – via imposto – certos cidadãos para fazer face a necessidades de outros 
(porventura melhor posicionados materialmente). 

O CES considera que a Saúde constitui função social fundamental que o Estado deve 
assegurar aos cidadãos, sem a qual a igualdade de oportunidades e a universalidade de acesso 
e, bem assim, a própria qualidade da prestação deste serviço público poderá ser posta em 
causa, com o consequente prejuízo para os estratos sociais economicamente mais débeis.  

É reconhecido que os cuidados de saúde, em Portugal, são caros e são prestados, 
frequentemente, com atrasos excessivos. Por outro lado, o doente que recorre aos serviços 

                                                 
55 Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da educação, 
designadamente na vertente financeira. 
56 Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da educação, 
designadamente na vertente financeira. 
57 Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da educação, 
designadamente na vertente financeira. 
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sofre situações de desconforto e de sobre-custo que decorrem de uma prática não integrada na 
prestação dos cuidados de saúde: em vez de se organizarem os serviços em função do doente 
e das suas necessidades é o doente que tem de adaptar-se a uma oferta em que nenhuma 
lógica de prestação eficaz é visível, o que se traduz em atrasos acrescidos, aumenta tempos 
mortos e produz desperdícios vários. O CES, consciente das dificuldades financeiras do 
sistema, defende que as melhorias deverão provir, essencialmente, de medidas de 
racionalização e de optimização dos meios existentes.  

Impõe-se a racionalização das despesas com a saúde e a reflexão sobre as causas 
subjacentes, já que se verificam gastos importantes na saúde que não têm plena 
correspondência em termos de qualidade, subutilização de equipamentos públicos e ausência 
de avaliação das despesas com a saúde. 

Do lado dos utentes deveriam ser criados processos e mecanismos de efectiva 
representação e representatividade, com vista à instauração de mecanismos de diálogo e de 
controlo, competindo ao Estado assegurar a regulação e o regular funcionamento de todo o 
Sistema. A moralização, com o apoio activo das organizações representativas dos 
profissionais, das situações de baixa por doença merece ser prosseguida, entendendo o CES 
que idêntico exercício de moralização deverá ser feito em outros domínios, mediante critérios 
transparentes, abertos e com a participação dos cidadãos interessados (prestadores de 
cuidados, utentes e financiadores/cidadãos).  

Anota o CES a afirmação governamental de estarem os equipamentos médicos de 
tecnologia “pesada”, em Portugal, a localizar-se fora dos hospitais, tendo o sector privado 
conduzido esse processo, sendo dominante na litotrícia e ressonância nos equipamentos 
ligados à oncologia58. O CES reafirma, uma vez mais, achar vantajoso que o sector privado se 
envolva em muitas actividades em concorrência com o sector público e, deste facto, espera 
que possam ocorrer vantagens, desde que sejam respeitados determinados condicionalismos 
sociais básicos que várias vezes explicitou. Já se pronuncia desfavoravelmente em relação a 
uma política que, em questão tão essencial como a da saúde, deixa o Estado desprovido de 
meios em áreas fundamentais, em particular nas que se encontram na “ponta” do 
desenvolvimento tecnológico. O CES, nesta matéria, não pode também deixar de referir, com 
muita preocupação, o facto de estarem equipamentos caríssimos – e de necessidade evidente 
relativamente a muitas utilizações/necessidades pessoais – apenas parcialmente utilizados por 
falta de condições para o seu uso pleno (falta de recursos humanos, falta ou insuficiência de 
meios complementares, etc.). Trata-se de um desperdício de recursos que se considera de todo 
inaceitável, recomendando o CES que seja dada plena utilização aos equipamentos 
disponíveis no sector público só sendo de aceitar o recurso a outros fornecedores depois de 
esgotada a capacidade disponível.  

                                                 
58 Tendências demográficas e impactos sobre os sistemas da segurança social, da saúde e da educação, 
designadamente na vertente financeira. 
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A este propósito, assumem particular importância as recomendações do grupo de trabalho 
para a elaboração da Carta de Equipamentos de Saúde (Fevereiro de 1998), nomeadamente 
quando se refere a “necessidade de implementar uma tabela ponderada de actos médicos que 
avalie e reflicta com rigor a produção dos equipamentos, abrangendo de forma equilibrada as 
suas várias vertentes, tais como custo de amortização dos equipamentos, custos com pessoal e 
custos consumíveis, bem assim como a sua complexidade e morosidade” ou quando 
aconselha a “necessidade de organização e implementação de um banco de dados de 
equipamentos disponíveis nos hospitais, pelas vantagens evidentes na eficiência do parque de 
equipamentos instalados no SNS”. 

Impõe-se retirar todas as virtualidades e potencialidades dos investimentos avultados que 
têm vindo a ser feitos no âmbito da saúde, o que justifica a introdução de melhorias drásticas 
no âmbito da utilização maximizada dos meios existentes, da gestão e da organização 
(hospitalares designadamente) visando a eficiência das prestações e a racionalidade 
financeira. A gestão deve ser competente, profissionalizada, responsabilizada e fazer-se num 
quadro claro de objectivos a prosseguir.  

O CES: 

• entende que, independentemente da natureza dos prestadores dos cuidados de saúde 
se deverão prosseguir critérios de qualidade e de minimização dos custos das 
prestações, devendo o Estado assegurar o controlo da qualidade dos serviços59; 

• considera que uma cultura de solidariedade deve marcar a definição dos objectivos 
estratégicos e das opções de política de saúde e que se impõe o aumento do acesso 
aos cuidados de saúde e a garantia de maior qualidade nos serviços prestados pelas 
unidades de saúde públicas e privadas; 

• defende a necessidade de se passar de uma “cultura hospitalar” para uma visão 
integrada, designadamente em matéria de centros de saúde/hospitais, o que passa 
nomeadamente por respostas aos nível de centros de saúde/equipamentos, aumento 
das consultas de especialidade, fixação de médicos nos centros de saúde, etc. 
Entende-se que passa por aqui a garantia do acesso à saúde para todos os cidadãos.  

Impõe-se clarificar e separar as responsabilidades e intervenções do sector público e do 
sector privado na saúde, pugnando-se por um controlo mais eficaz dos custos inerentes à 

                                                 
59 A transferência de alguns serviços prestados pelo Estado - saúde, educação e formação - para a esfera dos 
serviços  privados, considerada no âmbito dos serviços às famílias, deverá ter em atenção a qualidade destes 
serviços, o que implica regulação e tutela, e deverá ainda ter em consideração a capacidade económica dos 
utentes. O CES não poderia dar o seu acordo a uma política que em vez do alargamento dos serviços visasse a 
substituição de alguns dos existentes por serviços privados, já que se considera que nem a eficiência se mede 
pela natureza privada ou pública da gestão de um serviço, nem a substituição de um por outro levaria ao 
alargamento, que se considera útil, dos serviços prestados.  
O CES exprime ainda a sua preocupação pela elevação de custos que pode andar associada à diminuição do peso 
do sector público neste tipo de actividade.  
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medicina convencionada, que deveria ser concorrenciada por uma maior utilização e 
expansão dos meios do sector público, em particular dos meios auxiliares de diagnóstico.  

Tudo indicia ocorrerem notórios desperdícios na área dos medicamentos: receitam-se 
muitos medicamentos e normalmente caros (quando o mercado dispõe de outros, 
equivalentes, a preços inferiores); e são também evidentes desperdícios na área da gestão 
hospitalar e em matéria de organização geral dos cuidados de saúde. O reforço da eficácia da 
participação dos cidadãos através dos gabinetes do utente deverá ser prosseguida. 

A questão relativa ao uso dos medicamentos “genéricos”, várias vezes discutida no âmbito 
do CES, não tem logrado obter consenso suficiente. Não obstante, entende o CES apontar 
algumas pistas na matéria: 

• deverá evoluir-se de uma medicina curativa, para uma medicina preventiva, alicerçada 
num conhecimento suficiente das questões da saúde por parte dos cidadãos; 

• deverá dar-se prevalência a práticas baseadas essencialmente no uso dos medicamentos 
necessários versus uso anormal de medicamentos; o uso de medicamentos deverá 
limitar-se à quantidade e qualidade requeridas em função dos problemas concretos; 

• aos cidadãos deverão ser proporcionados medicamentos não só na quantidade como na 
qualidade requerida e medicalmente prescrita; 

• a actividade de produção e comercialização de medicamentos não tem por objectivo 
único o lucro, mas visa satisfazer necessidades fundamentais dos cidadãos; 

• o uso racional dos dinheiros públicos aconselha que, para determinado nível de 
resultado, se utilize o menor volume possível de meios. 

Em matéria de promoção da saúde e prevenção da doença preconiza o CES 
designadamente: definição de uma estratégia de educação para a saúde; prevenção das 
doenças profissionais e dos acidentes de trabalho, envolvendo mais profundamente os 
parceiros sociais e assegurando uma maior articulação entre o S.N.S. e os sistemas de 
prevenção de saúde nas empresas (organização de serviços de S.H.S.T.); informação pública 
sobre as consequências para a saúde dos principais desequilíbrios e erros alimentares; 
aumento do esforço de divulgação, sobretudo junto de jovens, dos malefícios resultantes do 
consumo não só das drogas, mas também do álcool, etc. 

A questão das drogas e da Sida é tratada com algum relevo tanto pelas autoridades 
responsáveis como pela comunicação social. Mas já o álcool e a má alimentação são objecto 
de algum esquecimento de umas e de outra. Pensa-se que o álcool se está tornando, mais uma 
vez, num gravíssimo problema nacional e que os padrões alimentares se estão alterando de 
forma a gerar futuramente profundos problemas de saúde. O CES, no entendimento de que é 
melhor prevenir do que curar, julga que se deveria dar uma atenção acrescida a estes dois 
vectores-problema. 

Considera o CES que o problema da toxicodependência deve ser entendido sobretudo 
como um problema de saúde pública. Regista-se como positivo os progressos feitos pelo 
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Governo, quer ao nível da prevenção, quer da reinserção social. Contudo, o CES considera 
que existe ainda muito por fazer, pelo que deverá ser levado a cabo um amplo debate social 
sem fronteiras e sem tabus (onde se discuta frontalmente a questão da liberalização de alguns 
consumos) e a criação de condições que levem à destruição efectiva do poder económico, 
financeiro (e eventualmente político) ligado à droga. 

O CES compreende as “emoções” que rodeiam este assunto, que assumem em muitos 
casos contornos de cariz filosófico-cultural ou ideológico, e os seus membros não podem 
desconhecer muitos dramas pessoais e individuais, entendendo que todo e qualquer debate 
deve partir da realidade concreta, observável no dia a dia dos cidadãos.  

Tal realidade parece demonstrar o seguinte: 

• a droga está presente, abundantemente, no mercado60; qualquer indivíduo que a queira 
comprar sabe onde a encontrar; 

• as medidas de repressão não têm conseguido os resultados pretendidos; 

• o grande tráfico tem sabido fugir às malhas do poder judicial e da repressão, não indo as 
polícias e os poderes judiciais, normalmente, além da detecção e repressão dos 
pequenos traficantes; 

• com algum escândalo constata-se que é nos lugares mais bem guardados – as prisões – 
que parece ocorrer a maior incidência no consumo de drogas, com todos os efeitos 
nocivos do seu uso sobre os presos; 

• o poder financeiro decorrente do comércio da droga é, reconhecidamente, enorme e os 
seus beneficiários ficam quase sempre impunes; 

• em muitas sociedades têm os responsáveis pela produção/comercialização da droga 
logrado infiltrar os poderes político e judicial, a Administração e as polícias. 

É partindo da realidade existente que haverá que tomar medidas, no reconhecimento de se 
estar perante um fenómeno que ultrapassa fronteiras e para o qual não haverá boas soluções 
nem soluções “puras” (mas apenas “menos más soluções”). 

O CES considera como evidência que a prioridade à prevenção primária não poderá 
limitar-se à redução da procura, antes deverá preocupar-se com o “antes” da existência de 
procura, mediante criação de condições mínimas de vida para os jovens e sua integração na 
sociedade.  

                                                 
60 Sabe-se que a preços elevadíssimos e muitas vezes de má qualidade, com tradução, desde logo, na destruição 
mais rápida e mais profunda da saúde dos utilizadores. 
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4. Segurança Social e Habitação 

Segurança Social 

Também o CES é de opinião que o “amadurecimento” da população activa – com a 
redução do peso relativo das camadas mais jovens –, torna decisivo o investimento na sua 
qualificação, tanto mais que se irá atravessar um período em que é de esperar o 
prosseguimento das reestruturações sectoriais e das mudanças no padrão de actividades, 
processo que irá colocar, como questão social relevante, o modo de enfrentar situações de 
desemprego em faixas etárias avançadas e com níveis de qualificação baixos ou em vias de 

obsoletização, que dificultam reconversões profissionais exigentes61,62.  
Em termos gerais também o CES admite que a evolução das taxas de dependência dos 

idosos irá afectar os sistemas de pensões do regime geral; em regimes especiais em que 
decisões administrativas limitaram, desde há anos, a entrada de novos activos - como é o caso 
da Função Pública – os problemas de financiamento irão colocar-se mais cedo. Neste 
contexto, é inquestionável a necessidade de rever, em profundidade, o financiamento da 
segurança social e, em particular, a necessidade de criação de reservas, através do reforço do 
Fundo de Estabilização Financeira, gerido em capitalização. O reforço que, assim, resulta na 
componente de capitalização torna mais premente a necessidade de definição de regras 
financeiras que conciliem a rentabilidade com a segurança dos investimentos - não 
esquecendo que a diversificação dos activos financeiros será fundamental para viabilização 
desta opção63. 

                                                 
61 Afirma o Governo que não podendo encarar-se como solução nem a retirada precoce da actividade, nem a 
manutenção dessa camada de desempregados por longo tempo sob o regime de subsídio de desemprego, é 
fundamental abrir novos campos de actividade - da área da manutenção urbana aos serviços de proximidade - 
por forma a assegurar-se tanto a inserção profissional como a flexibilidade desses trabalhadores. O CES 
concorda com a posição defendida, mas é de opinião que, para além dos aspectos referidos, deveriam ser 
explorados outros campos de actividade e outras alternativas. 
62 Esclarece o Governo que a elevada percentagem de pensionistas auferindo pensões mínimas, bem como a 
ainda significativa parcela de desempregados não cobertos pelos subsídios respectivos (55,5% em 1997 face a 
30,5% em 1990) são sinais de insuficiência, constatando-se que aos baixos níveis da pensão média estão 
associadas não só carreiras contributivas curtas mas, também, baixos salários praticados ou declarados à 
Segurança Social. Trata-se, segundo o CES, de situação preocupante, que coloca o País numa das piores 
posições da Europa comunitária, e que tem implicações profundas na coesão económico-social (ou sua 
ausência).  
A afirmação, que se faz no documento, de que o aumento gradual da população mais idosa, forte consumidora 
de serviços de saúde e vulnerável a situações de invalidez e grande dependência, torna mais urgente do que 
nunca a luta contra as doenças crónicas com expressão etária mais difusa (que também acabam por envolver 
invalidez e consumos intensivos de cuidados de saúde, quando já plenamente desenvolvidas) merece inteira 
concordância do CES. 
63 Esclarece-nos o texto governamental que em Portugal os sistema de financiamento da Segurança Social tem 
por base as quotizações sociais (da entidade patronal e da pessoa protegida), completadas por receitas de 
natureza fiscal (adicional ao IVA) e transferências do OE, tendo-se assistido, entre 1991 e 1998 ao decréscimo 
do peso das contribuições (de 88% para 72% das receitas totais). Este decréscimo é explicado, não só pela 
participação do IVA, mas principalmente pela assumpção pelo Estado, nos últimos anos, das suas 
responsabilidades no financiamento dos regimes não contributivos ou escassamente contributivos e da Acção 
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Observa o CES que a taxa global de dependência traduz realidades dissemelhantes: 
enquanto diminui o peso dos jovens na população aumenta a parte da população idosa. No 
entanto, uma determinada idade não determina só por si a fronteira entre a população activa e 
a população inactiva. 

Os trabalhadores não estão hoje a sair mais cedo do mercado de emprego porque são 
“velhos”, mas porque existe todo um conjunto de condicionamentos económicos, sociais e 
profissionais que levam ao abandono mais precoce da actividade económica. O CES exprime 
a sua preocupação sobre esta evolução e considera que, tal como se preconiza nas Linhas 
Directrizes sobre o Emprego, devem ser tomadas medidas com vista a aumentar a taxa de 
participação dos trabalhadores dos grupos etários a partir dos 50 anos (“envelhecimento em 
actividade”). Por outro lado, embora importante, o envelhecimento não é a causa fundamental 
explicativa do crescimento acelerado das despesas com a saúde, assumindo as inovações 
tecnológicas e as despesas que lhe andam associadas a principal responsabilidade na matéria. 

Sendo um facto, não deixa de ser preocupante que o peso das despesas públicas de 
protecção social no PIB fosse em Portugal, em 1994 um dos mais baixos da UE, sendo apenas 
superior ao registado pela Grécia. O seu nível per capita em paridade de poder de compra 
correspondia a um terço do nível da Dinamarca e a cerca de 70% do de Espanha. Da sua 
reduzida dimensão decorre o papel ainda relativamente limitado que desempenha na 
compensação das assimetrias na distribuição do rendimento disponível. 

Sobre a fragilidade financeira do sistema, o texto do Governo é revelador: a necessidade de 
adopção de medidas é evidenciada pelos resultados de um exercício de cenarização que 
considera a ausência de reformas, em que se aponta – num quadro de crescimento económico 
real de 3% em termos médios anuais – para um défice das contas da Segurança Social já em 

2005 na ordem de 0,6% do PIB, agravando-se para 1,4% do PIB em 201064, 65.  
A prossecução do reforço da eficácia da protecção social é, em cada momento, 

indissociável da sustentabilidade financeira do sistema, sob pena de ocorrerem rupturas 
irreparáveis no mesmo.  

                                                                                                                                                         
Social. A assumpção pelo Estado das responsabilidades em causa impõe-se, segundo o CES, atendendo a 
decisões tomadas ao longo do tempo e que desestabilizaram profundamente os regimes ditos de capitalização. 
64 As dificuldades financeiras que se colocariam a prazo estão, essencialmente, associadas à evolução 
demográfica desfavorável, conduzindo, designadamente, à degradação da relação entre a população em idade 
activa e a população em idade de reforma; à acentuação do processo de maturação do sistema de pensões, 
expressa no continuado crescimento da carreira contributiva média o que, combinado com a evolução dos 
rendimentos do trabalho relevantes para o cálculo das pensões, implica um forte aumento das despesas com 
pensões (PNDES).  
65 O Governo ensaiou três cenários, que em termos de crescimento se caracterizam por taxas anuais de expansão 
do PIB de 3,5%, 3% e 2,5% na 1ª metade da próxima década, tendo-se fixado, como opção de trabalho, no 
cenário intermédio (crescimento do PIB a 3% ao ano). O CES considera que, sendo possível tal cenário, o 
mesmo não se revela fácil e pressupõe que serão rapidamente removidos alguns escolhos e dificuldades, em 
particular em matéria de reformas sociais e económicas. 
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As possibilidades de financiamento dos encargos futuros do Sistema de Segurança Social 
estão seriamente afectadas pelo facto de, no passado, a utilização das receitas desse Sistema 
nem sempre ter obedecido aos preceitos da Lei de Bases da Segurança Social.  

Será necessário que essa prática não se venha a repetir. As receitas da Segurança Social 
devem ser utilizadas com respeito integral pelos preceitos estabelecidos. Além disso, há que 
analisar as possíveis soluções para as dificuldades que virão a aparecer no futuro em 
consequência das políticas do passado. Interessará definir a natureza e o eventual 
escalonamento temporal das medidas a pôr em prática para esse efeito. 

Sendo a Segurança Social das matérias mais importantes da vida portuguesa, que tem 
merecido a atenção de partidos políticos, parceiros sociais e outros grupos relevantes, alvo de 
trabalhos intensos da Comissão especialmente criada para o efeito e de propostas legislativas 
diversas, estudos comparativos internacionais, propostas de todos os quadrantes e modelos 
alternativos, o documento apenas faz uma leitura superficial da situação, assente 
essencialmente na perspectiva do Estado. Não afirma claramente a responsabilidade do 
Estado na insuficiência financeira do sistema, atenta a “dívida” acumulada de que é devedor à 
segurança social. Como também não parece preocupar-se adequadamente com a problemática 
das dívidas e da evasão relativas à segurança social, nem com a estratégia a assumir nesta 
matéria.  

Refere o texto do Governo a exigência por vezes formulada de, até 2006, serem definidas 
as prioridades e opções para as reformas de três grandes sistemas sociais - Segurança Social, 
Saúde e Educação – a fim de que a evolução demográfica não venha a constituir um 
constrangimento ao desenvolvimento futuro do País nem a gerar uma situação de perda para 
as várias gerações, devido a uma insuficiente capacidade de antecipação na decisão. O CES 
não só comunga da exigência formulada, como defende que as definições preconizadas 
deverão, nos seus aspectos fundamentais, ocorrer bem antes da referida data de 2006. 

De facto vem o CES, desde há muito, defendendo que se deverão analisar, da maneira mais 
completa possível, os possíveis cenários futuros (com vista à tomada de medidas em tempo 
oportuno) e, ainda, que deve ser quantificada a “dívida” do Estado e equacionadas formas de 
transferência para fazer face às responsabilidades estatais.  

Como ponto de partida de futuras reflexões o CES entende explicitar as grandes balizas 
que deverão condicionar as adaptações e ajustamentos a efectuar: o baixo nível de protecção 
social ainda existente em Portugal; o atraso que ainda caracteriza a economia portuguesa e a 
capacidade financeira dos agentes económicos; a necessidade de evitar, a prazo, rupturas 
financeiras no Sistema; e critérios de equidade, justiça distributiva e de eficácia.  

A reforma da segurança social envolve questões muito sensíveis na sociedade, como 
mostra a história recente em diversos Países; diz respeito a todos, activos e inactivos; exige 
uma forte componente de informação, de análise e de estudo prospectivo dada a 
complexidade destas matérias, o que aliás vem sendo feito e que convirá continuar e 
aprofundar futuramente; tem de ser integrada num quadro amplo de opções fundamentais em 
matérias como o emprego, a função social do Estado, a fiscalidade, etc. Por todas estas 
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razões, a reforma pressupõe o aprofundamento do debate com toda a sociedade e uma procura 
de consensos alargada, que supõe a sede de concertação social, mas não se pode a ela limitar.  

O CES considera que o processo de reforma da segurança social é da mais alta relevância; 
e o facto de se anteverem dificuldades e problemas – bem evidenciados nas diferentes 
posições assumidas por elementos da Comissão do Livro Branco e nas reacções de parceiros 
sociais – não poderá/deverá traduzir-se no adiar da tomada das decisões estruturantes por 
parte do Poder Político.  

O CES considera que a reforma da segurança social deve ser articulada com a reforma 
fiscal.  

Haverá que aprender a calcular e a contabilizar o custo social e económico do desemprego, 
da exclusão, da marginalização e da insegurança de aí decorrentes – e comparar este custo 
com o custo da integração e o custo da prevenção/repressão. Impõem-se critérios de eficácia, 
de rigor e de realismo, devendo dar-se a atenção devida aos equilíbrios económicos e 
financeiros básicos. Não há direitos adquiridos que resistam à incapacidade de pagar dos 
sistemas ou das empresas.  

À eficácia e capacidade habitualmente enunciados como dois critérios-chave pelos quais se 
avalia a acção do Estado parece dever juntar-se o critério de necessidades não satisfeitas e 
para as quais não se encontra apetência por parte do sector privado.  

Sem pretender dar uma resposta definitiva quanto à extensão das intervenções do sector 
privado e público, parece que o ajustamento entre uma e outra opção deveria visar a 
maximização do bem-estar social no quadro de um determinado horizonte temporal.  

Coexistem em Portugal vários sistemas de segurança social tendo o Estado aceite que 
sistemas privativos se tivessem mantido ou desenvolvido por alternativa aos sistemas 
públicos66. Entende o CES que, independentemente da natureza dos sistemas, serão de prever, 
e eficazmente implementar, mecanismos que permitam o cúmulo do tempo de trabalho e das 
pensões correspondentes e que facilitem a mobilidade dos trabalhadores. Trata-se da 
manifestação de um princípio fundamental: o da liberdade de escolha de trabalho. 

O CES advoga critérios e princípios de verdade e de realismo financeiro por forma a evitar 
o incumprimento sistemático da Lei de Bases da Segurança Social por parte do Estado. 

Vê o CES com preocupação a demora na definição de uma estratégia sobre o 
financiamento da segurança social. O que tem acontecido é a tomada de medidas avulsas. As 
questões mais importantes passam, sobretudo, pela clarificação do financiamento segundo a 
natureza dos regimes e das despesas; pelo alargamento das fontes financeiras; pelo fim do 
processo que se tem traduzido em aplicações não consistentes com a Lei de Bases; pela 
criação de reservas financeiras em dimensão adequada; e pelo combate à fraude e à evasão.  

Consideram-se positivas as intenções de prosseguir e alargar o esforço de coesão social, 
designadamente na luta contra a pobreza.  

                                                 
66 Os referidos sistemas privados, com excepção da banca, assumem carácter complementar em relação à 
segurança social pública. 
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O combate à fraude e evasão contributiva deverá estruturar-se numa lógica combinada de 
reforço da transparência e informação prosseguido mediante vias de diálogo e de consenso. A 
persistirem situações de fraude de qualquer tipo e em qualquer domínio deverá, na opinião do 
CES, fazer-se uso dos meios adequados ao dispor do Estado.  

O CES entende que a dinâmica da discussão e negociação na defesa de interesses diversos 
deverá evitar rupturas e sanar-se, positivamente, no quadro da concertação a ser levada a cabo 
nas instâncias adequadas.  

Entende discordar-se de políticas que subvertem os princípios e a natureza de regimes 
providenciais e cuja finalidade básica é a substituição de rendimentos de trabalho, perdidos 
pela ocorrência de riscos ou problemas sociais. 

No quadro de envelhecimento da população e dos problemas de desemprego existentes, 
deve promover-se um amplo debate em torno do interesse e viabilidade de serem introduzidos 
regimes diversificados de flexibilidade da idade de reforma, eventualmente articulados com o 
trabalho a tempo parcial, ou com o trabalho intermitente.  

Defende-se a salvaguarda dos direitos adquiridos e dos direitos em formação, face às 
alterações a introduzir no regime actual. 

Com a desintegração da família tradicional colocam-se problemas específicos e novos para 
a 3.ª idade, devendo reconhecer-se adequada prioridade aos idosos, carecendo esta temática 
de análise com vista a identificar problemas e soluções. Afigura-se importante apoiar a 
formação de técnicos habilitados para intervir nas acções – em curso e a implementar 
futuramente – de apoio à velhice. e a criação de mecanismos propiciadores da prestação do 
apoio necessário. Apoiar e sensibilizar grupos recreativos e outras organizações sociais 
disseminadas pelo País para a prática de actividades mais abrangentes em termos 
populacionais e efectivas no âmbito da formação das populações, promovendo as suas 
possibilidades de intervenção humanitária e social, bem como o seu contributo para o 
desenvolvimento local é prioridade reconhecida pelo CES.  

Uma particular prioridade deverá ser concedida ao reforço das condições de apoio a 
crianças e jovens em risco de desintegração social bem como a outros estratos sociais em 
risco profundo de desintegração pessoal/social. 

Seguidamente, enunciam-se alguns princípios básicos que se considera relevante 
implementar neste domínio:  

• pagamento gradual da “dívida” do Estado à Segurança Social resultante do não 
cumprimento da Lei de Bases no que respeita ao financiamento dos regimes não 
contributivos e da acção social em especial para o reforço do Fundo de Estabilização 
Financeira da Segurança Social, o qual deve ser dotado de verbas que lhe permitam 
fazer face aos encargos futuros; 

• incentivo do pilar complementar, designadamente quando resultante de negociação 
colectiva, através de um quadro motivador e estável de benefícios fiscais e maior 
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controlo e responsabilização do Estado nesses  regimes; apoio à criação de Fundos de 
Pensões; 

• revisão das taxas de contribuições reduzidas com vista a uma maior racionalização e 
uniformização tendencial da taxa social única; implementação de esquemas de 
verdadeira eficácia na cobrança das dívidas à Segurança Social; 

• compatibilização dos diferentes regimes de segurança social;  

• criação de um Fundo de Garantia, da responsabilidade dos beneficiários, para fazer face 
a eventuais situações de dificuldade dos esquemas complementares (devendo o Governo 
estabelecer procedimentos e mecanismos concretos de controlo e fiscalização dos 
diferentes esquemas existentes com vista a uma maior credibilização dos mesmos, 
garantindo a adequada defesa dos cidadãos que aos mesmos adiram, e assegurando  a 
transferibilidade quando o trabalhador mudar de emprego); 

• reforço do controlo das fraudes (fuga ao pagamento das contribuições devidas, falsas 
“baixas” e falso desemprego);  

• financiamento total do subsistema de solidariedade, por transferências do Orçamento do 
Estado; 

• participação dos contribuintes e dos beneficiários na definição das políticas e no 
acompanhamento da gestão da segurança social, devendo ser reforçada a intervenção 
dos parceiros sociais, tanto na proposição/definição das políticas, como na participação 
na gestão do Sistema. 

Impõe-se que sejam definidas modalidades e regimes de actualização das pensões 
mediante critérios objectivos gerais fixados em Lei, definindo, também, os mecanismos de 
participação na definição das pensões do regime geral. Não pode o CES, com efeito, aceitar 
que na fase final da vida fiquem os cidadãos na dependência de decisões casuísticas do Poder, 
tomadas muitas vezes na base de critérios de oportunidade política ou eleitoral. 

Mais defende o CES a criação, com carácter sistemático, de uma “conta corrente” 
individual que traduza exaustivamente, no plano contributivo, as contribuições efectuadas e 
seu escalonamento temporal. Periodicamente – porventura uma vez por ano – deveria uma 
cópia da referida “conta” ser enviada a cada contribuinte. Na fase inicial de arranque desta 
contabilização deveria ser dada prioridade aos cidadãos mais próximo da idade de reforma e 
aos de menor rendimento/contribuição (por serem normalmente os menos informados). 

Tendo em vista critérios de reposição da justiça, no âmbito da protecção social, é essencial 
que as pensões mínimas de velhice e invalidez do regime geral, correspondentes a uma 
carreira contributiva completa, sejam, gradualmente, equiparadas ao valor líquido do salário 
mínimo nacional. 

O CES defende, ainda, a implementação de medidas de apoio, coordenação, 
acompanhamento e avaliação dos organismos públicos e da sociedade civil orientadas para a 
protecção de crianças e jovens em risco, mediante, designadamente, adequado 
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acompanhamento e ajuda a unidades de emergência, famílias de acolhimento, centros de 
acolhimento e instituições responsáveis por adopções. 

Habitação 

O acesso das famílias à habitação – oferecida na sua quase totalidade pelo sector privado – 
faz-se predominantemente através do crédito à aquisição de casa própria e à realização de 
obras de conservação e beneficiação, em que assumem papel relevante as bonificações por 

conta do Orçamento do Estado67, 68 
Refira-se, ainda, que o CES considera que qualquer política em matéria de habitação 

deverá fazer referência (e ter em devida consideração) aos trabalhos da Comissão de Reforma 
de Tributação do Património, dada a sua importância para a definição de uma efectiva política 
nessa área. 

Continua a verificar-se um défice de qualidade, de conforto e de bem-estar. As questões da 
qualidade dominam o panorama da construção em Portugal, incluindo naturalmente o sector 
de novas habitações e a reabilitação das habitações degradas69.  

Na habitação revela-se que o recurso a este bem essencial se continua a fazer entre nós 
sobretudo pela aquisição de casa própria, sendo o conjunto de medidas destinadas a este fim 
em muito maior número que as destinadas a fazer funcionar o mercado de arrendamento. 
Considera-se que, sem prejuízo das medidas destinadas à aquisição de habitação própria, mais 
atentas, contudo, à qualidade e preço da habitação e ao nível de endividamento das famílias, 
se deve considerar com mais profundidade o mercado de arrendamento em termos deste poder 
vir a constituir uma alternativa generalizada à compra de habitação, compaginando isso com o 
apoio a famílias carenciadas com contratos de arrendamento antigos e cujas rendas das casa 
que habitam possam vir a ser ajustadas.  

Importa, de facto, recriar condições para construir um mercado são da habitação para os 
grupos solventes e, em paralelo, implementar projectos sociais visando, mediante apoios do 
Estado e das Autarquias, resolver o problema dos grupos insolventes ou mais profundamente 
carenciados.  

A criação de condições de concorrência possibilitaria lançar no mercado da habitação 
largos milhares de fogos presentemente desocupados ou insuficientemente ocupados, e 
                                                 
67Recentemente o Estado tem intensificado o desenvolvimento de programas de habitação social, acompanhados 
de medidas de oferta de equipamentos sociais de modo a promover a inserção social dos beneficiários das novas 
habitações. Para além disso, o Estado (Administração Central e Autarquias) intervém essencialmente no 
financiamento da produção de habitação a custos controlados ou no apoio ao desenvolvimento do parque 
público de arrendamento, e mais recentemente em programas de reabilitação urbana e na concessão de subsídio 
de renda (PNDES).  
68 O segmento da reparação e modernização apresenta em Portugal uma expressão muito reduzida na estrutura 
de produção do sector da construção (4%), situação que contrasta claramente com a realidade europeia (cerca de 
35%), e que está em grande parte associado às disfunções do mercado de arrendamento em Portugal que 
conduziram a uma expansão sustentada e prolongada da construção nova, segmento que absorve 30% da 
produção do sector (25% na Europa) (PNDES).  
69 Subgrupo temático D - Progressos da coesão económica e social. 
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permitiriam mobilizar pequenas e médias poupanças para o investimento em novos fogos para 
a habitação. Identicamente se possibilitaria que fosse travada a contínua degradação de 
determinadas habitações.  

Sobre as questões ligadas à actualização do preço das rendas não tem o CES logrado obter 
unanimidade de posições. Em qualquer caso, há um conjunto de aspectos sobre os quais foi 
possível estabelecer consenso: 

• é necessário relançar o mercado do arrendamento; 

• este mercado deve pautar-se por critérios e condições normais e habituais entre agentes 
económicos, sem necessidade de intervenção do Estado, salvo em matérias reguladoras 
que são da sua estrita competência; 

• reconhece-se que muitas famílias vivendo em casas alugadas não teriam condições para 
suportar, repentinamente, rendas ao nível das estabelecidas num mercado aberto e 
concorrencial. 

A concentração dos problemas de exclusão habitacional não se confina às grandes cidades, 
sendo a intensidade deste problema nas cidades médias ou de pequena dimensão também 
significativa70. 

Os problemas de exclusão social, derivados das más condições de habitabilidade a que as 
populações estão sujeitas, são abordados em função das condições dos alojamentos familiares 
não clássicos (barracas e abarracados), dos alojamentos de residência habitual sem instalação 
de água, electricidade e retrete e dos alojamentos construídos antes de 1919, portanto 
relativamente ao parque habitacional envelhecido71. 

O elevado custo da habitação, conjugado com os baixos rendimentos da generalidade da 
população e com a ausência de uma verdadeira política de habitação, constitui um dos 
aspectos centrais do problema de habitação no nosso país. A relação entre o custo da 
habitação e os salários é normalmente muito elevada e o preço da habitação sobe 
significativamente quando desce a taxa de juro o que indicia fortes disfuncionamentos do 
mercado e muito desigual poder dos parceiros intervenientes nas transacções; os preços dos 
solos assumem quase sempre carácter especulativo e a fiscalidade total – directa e indirecta, 
considerando todos os intervenientes – incidindo sobre as habitações assume frequentemente 
níveis incomportáveis72. 

                                                 
70 Subgrupo temático D - Progressos da coesão económica e social. 
71 Subgrupo temático D - Progressos da coesão económica e social 
72 Segundo cálculos da AECOPS (Indústria da Construção, nº 25, Fevereiro de 1996), a carga fiscal e parafiscal 
gerada pela construção-venda-utilização de fogo para habitação própria pode variar, de uma forma geral, entre 
40% e 52% do seu preço final. Estes resultados foram obtidos independentemente do valor de venda do imóvel e 
também sem ter em conta as situações específicas quanto à natureza, níveis de rendimento ou outras, tanto do 
promotor-vendedor como do comprador-utilizador. Foram ignoradas quaisquer formas de isenção ou redução 
fiscal e teve-se sempre presente que as casas se destinavam a habitação própria e permanente dos seus 
adquirentes.  
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Informa o Governo que, em termos futuros, se perspectiva uma alteração das prioridades 
para o sector da habitação, reorientando a política do sector para a promoção da reabilitação e 
requalificação do parque habitacional degradado, enquanto veículo de promoção do acesso à 
habitação e de melhoria da qualidade dos centros urbanos, designadamente os centros 
históricos.  

O CES entende que uma sã política de habitação deverá desenvolver-se em várias frentes: 
por um lado, deve atender à natureza e capacidade dos cidadãos carenciados em matéria de 
habitação (extractos solventes e não solventes, com níveis de rendimentos elevados e fracos, 
etc.); por outro, deve incidir sobre técnicas de produção e tecnologias que embarateçam o 
custo das construções73 e encurtem os tempos de realização (e isso também ao nível de 
elaboração de projectos e responsabilidades inerentes – execução e aprovação); não podem 
ainda ser esquecidas as delicadas questões institucionais (o que é possível construir, quando e 
onde) que devem ser transparentes, controláveis, de eficaz implementação e salvaguardando, 
de facto, os deveres/poderes/direitos dos cidadãos/interessados. Impõe-se a instauração de 
políticas de solos urbanos que propiciem terrenos em condições razoáveis, a elaboração de 
planos de ocupação, celeridade e objectividade na aprovação de projectos, re-equacionamento 
de toda a problemática fiscal e de financiamento e a generalização de soluções evolutivas para 
os estratos com menos posses. 

5. Cultura e Desporto 

Cultura 

Em matéria de cultura, ou sobretudo em matéria de cultura, impõe-se uma aproximação 
horizontal aos problemas e à procura de soluções. Por exemplo, as entidades promotoras da 
prática desportiva e as associações de utilidade pública, entre outras, deveriam visar 
complementarmente o desenvolvimento cultural e, em geral, o bem-estar da comunidade, 
mediante actividades como, designadamente, a alfabetização e a formação dos consumidores; 
em tais casos, deveriam ser devidamente apoiadas pelos Poderes Públicos.  

No contexto de rápida internacionalização e globalização, também ao nível da cultura, com 
imposição de padrões dominantes com origem externa, defende o CES o lançamento de 
Programas específicos visando o conhecimento e a defesa da língua pátria, da nossa história, e 
a descoberta e recolha dos vestígios da nossa cultura popular: música, artes e tradições. 

No domínio da Cultura, uma das questões importantes que se coloca é a necessidade de 
alterar o desnível regional no acesso a este bem particularmente importante, o que constitui 
um forte entrave à criação/elevação de níveis socioculturais e a um melhor aproveitamento do 
sector como gerador de emprego. Considera-se que uma forma de fomentar e dar 

                                                                                                                                                         
Chama a AECOPS a atenção para o facto de, por força dos mecanismos de tributação em vigor em sede de Sisa 
e Contribuição Autárquica, estas cargas tributárias só terem aplicação plena em habitações de valor superior a 
27800 contos em 1995 (limite das respectivas isenções fiscais). 
73 Apelo a novas técnicas de construção mediante recurso a soluções e elementos modulares industrializados. 
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sustentabilidade a hábitos culturais com implicação no emprego estará no aproveitamento das 
estruturas regionalizadas de emprego (redes e pactos) no apoio e ajustamento de políticas 
nacionais do sector. 

Considera-se constituir o sector da cultura uma área potenciadora de emprego, em especial 
jovem, o que aconselha a efectiva coordenação entre as políticas de emprego, de juventude e 
de cultura.  

Defende-se um maior empenho do sistema de ensino na utilização de componentes como 
gestão de eventos culturais e de marketing cultural, em particular nos cursos (secundários e 
superiores) com incidência nesta área.  

Desporto 

Defende-se que a prática do desporto deve ser divulgada junto da grande massa, em 
particular dos jovens, pelo que se recomenda a elaboração de programas específicos visando a 
massificação das práticas desportivas, a utilização optimizada dos recintos públicos, e apoios 
a entidades privadas visando a utilização pelo grande público das instalações disponíveis. 
Ganhar-se-ia com a preparação de um programa global específico cobrindo o âmbito do 
desporto de massas.  

Defende-se, tendo em vista ligar o desporto à grande massa dos cidadãos, que deverá 
tornar-se extensivo o associativismo desportivo não só aos clubes, mas também às autarquias, 
grupos recreativos, etc; e, também, que os programas de apoio propiciados pelo Estado 
deveriam prever uma ampla e diversificada mobilização das instalações desportivas, 
conferindo idêntica utilização aos equipamentos e meios desportivos afectos ao Estado, em 
particular do INATEL.  

Considera-se que se poderia (tal como na cultura) ganhar com o aproveitamento e 
utilização das estruturas regionais de emprego (redes e pactos). 

Uma atenção particular deveria ser dada à educação física e desporto escolar, visando 
assegurar uma educação completa dos jovens e uma melhor integração destes na Escola. 
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IV. A REFORMA DO ESTADO: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, JUSTIÇA, 
ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Relator: Conselheiro J. Magalhães Mota 

1. A reforma do Estado numa visão estratégica do desenvolvimento económico e social 

O capítulo IX – Reforma do Estado – Razões da Cidadania, Sociais e Económicas – do 
PNDES – para além de vago, afigura-se pouco ambicioso e extremamente limitado, no que 
tem a ver com uma visão estratégica de reforma do Estado. 

Pode pensar-se que a iniciativa, a imaginação, a criação pertencem ao domínio da 
sociedade. 

Mas essa rejeição do voluntarismo, não se afigura facilmente compaginável com a própria 
elaboração dum Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, muito embora se 
reconheçam as limitações do voluntarismo político no tempo e espaço que são os nossos. 

O Conselho Económico e Social não pode aceitar uma tese reducionista das funções do 
Estado – que, aliás, não corresponderia sequer ao quadro constitucional (cfr. art. 9.º da Lei 
Fundamental) – e que, tendo por subjacente uma concepção liberal do século XIX, limitaria 
tais funções, além da Defesa Nacional, à Administração Pública, ao Sistema da Justiça e à 
Administração Interna como fez o PNDES, tudo o resto (e em boa medida, certamente, a 
Administração Pública) considerados meros reflexos da evolução da sociedade. 

Admitindo, sem conceder, que o documento submetido ao CES tenha por subjacente uma 
concepção liberal do estado, que o próprio neo-liberalismo não parece perfilhar, mesmo 
assim, não se entenderia a exclusão dos problemas de Defesa. 

Não é despiciendo, em termos orçamentais, o peso das despesas militares. 
A sua rentabilização, no conjunto da economia, não parece, assim, possa ser ignorada. 
Desde a utilização para fins civis de infra-estruturas militares – de que o problema dos 

aeroportos não será uma faceta menor – à articulação com a indústria e o comércio das 
necessidades de fornecimento das F.F. AA, à gestão integrada dos serviços de saúde 
(poupando o equipamento repetido para cada ramo nas unidades hospitalares, por exemplo) 
parece possível elencar um conjunto de questões relevantes que não parece possam ser 
esquecidas ou minimizadas. 

Trata-se obviamente de medidas. 
Mas uma visão estratégica não poderá ignorar questões como essas. 
Por outro lado, o emprego das FFAA portugueses fora do País, no contexto de 

compromissos internacionais do Estado Português, determina, necessariamente, questões 
também relevantes, mesmo quanto à evolução do conceito de soberania, que não parece 
possam deixar de ter-se em conta numa visão estratégica do Estado. 

 80



Acresce que a profissionalização das FF.AA suscita um conjunto de problemas que 
preocupam o CES. 

A existência de FF.AA profissionalizadas, sob pena do custo alternativo dum 
envelhecimento natural susceptível de as tornar inoperacionais, determina o seu 
rejuvenescimento, pelo menos parcelar, de tempos a tempos. 

É, assim previsível um problema social – se os dispensados não tiverem alternativas 
profissionais – ou um problema económico, com o afluxo ao mercado de trabalho dos 
contingentes desmobilizados periodicamente e sem formação específica, ou ambos. 

Não parece que um PNDES possa ignorar estas questões na visão estratégica que lhe está 
subjacente. 

Uma outra hipótese, que não pode deixar de explicitar-se na tentativa de forçar a 
clarificação do documento, é a de que se terão evidenciado três sectores – administração 
pública, sistema de justiça, administração interna – por serem considerados essenciais à visão 
estratégica esboçada. 

Mas porquê? 

A resposta a esta questão, que não é formulada no PNDES, é essencial à sua clarificação. 
São os sectores apontados julgados essenciais à credibilidade do Estado e essa 

credibilização, por sua vez, indispensável pressuposto de qualquer estratégia? 
Trata-se de retomar, aportuguesando-a, uma filosofia de “lei e ordem”? 
Muitas outras questões se podem colocar e as escolhidas são, de certo modo, 

“provocatórias”. 
Mas revelam como o PNDES oculta ou evita a clarificação das questões de fundo. 
O PNDES assume como pressuposto do desenvolvimento económico e social, “a 

existência de um Estado com capacidade reguladora e dotado de eficácia”. 
Não se encontra suporte para a tese de acordo com a qual ao Estado importa assumir uma 

capacidade reguladora. 
O próprio PNDES parece pressupor a atribuição ao Estado de funções no âmbito da 

promoção do desenvolvimento activo do capital humano (ensino e formação) consideradas 
como uma das vertentes essenciais da estratégia assumida. 

Por outro lado, não constituirá a elaboração dum PNDES, sob pena de o reduzir à 
dimensão do discurso, um assumir de condução da evolução da sociedade civil no período 
considerado? 

E poderá, na visão estratégica elaborada, o Estado deixar de intervir na vida económica 
como fornecedor de infra-estruturas, empregador e também interventor na macro e 
microeconomia? Ou deixar de gerir os riscos da evolução pretendida? 

Não parece, assim, que possa falar-se somente na “capacidade reguladora” ou no 
“exercício eficaz de actividade de coordenação/regulação”. 

Acresce que se estabelecem objectivos, que sempre, ao que parece, seriam instrumentais 
de visão estratégica delineada, visando 
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“a efectivação dos princípios do Estado de Direito 
a garantia da segurança dos cidadãos e 
a promoção da cidadania, 
a melhoria do funcionamento dos mercados, 
a minimização dos custos do processo de ajustamento, 
a criação de condições potenciadoras do desenvolvimento, em particular a 
competitividade dos recursos humanos e do território.” 

Trata-se de uma nova enumeração das funções constitucionalmente atribuídas ao Estado? 
Afigura-se ao CES que a problemática da reforma do Estado, porque é efectivamente 

pressuposto do desenvolvimento económico e social, carece duma melhor clarificação que 
não poderá contentar-se com a possibilidade duma reequacionação, cujo conteúdo e limites 
não são sequer esboçados. 

Quando se torna como ponto de partida – “poderão ir desde o plano institucional (IX-1) – 
o plano institucional, a concretização tem-se por indispensável para que se conheça, e possa 
discutir-se, o que se pretende. 

Aliás, não pode deixar de anotar-se que a exigência “dum relacionamento amigável com o 
cidadão” não parece possa dispensar um ambiente político aberto, como o proporcionar 
meios de representação aos diversos interesses e oferecer um espaço para a sua conciliação. 

Tal problemática – que é a dum pressuposto do desenvolvimento – não é sequer aflorada, 
quando existe a convicção generalizada de que uma fragilidade do todo nacional e da coesão 
social é a sua crescente feudalização pela generalização e afirmação de interesses 
corporativos afastados de qualquer motivação solidária. 

O fácil deslizar da reivindicação – por impossível ou desrazoável que seja – para a 
violência, é, tão-somente, um sinal preocupante, mas que uma visão estratégica não parece 
possa ignorar. 

2. A Administração Pública 

Afigura-se evidente que a Administração Pública constitui o instrumento adequado para a 
realização das funções atribuídas ao Estado. 
Por assim ser, é, em primeiro lugar, da definição clara daquelas funções que deverá partir 
qualquer reforma da Administração. 

Como tal, não se vê como, sem isso feito., seja possível, “reavaliar as missões do Estado e 
redefinir as suas fronteiras constitucionais”, “aprovar um diploma-quadro sobre os 
princípios gerais orientadores da forma de organização e estruturação da administração” ou 
“estabelecer um diploma-quadro sobre o processo de descentralização e desconcentração, 
isto é, como tornar exequível a primeira das “ideias-força” relativas à Administração Pública 
constantes do PNDES. 

O PNDES, é também omisso quanto aos objectivos duma descentralização que a todos 
parece essencial condição de desenvolvimento económico e social. 
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O facto é, tanto mais de estranhar, quando da audiência do Senhor Secretário do Estado da 
Administração Local e do Ordenamento do Território, resultou clara a existência duma 
estratégia de descentralização administrativa, designadamente em relação aos Municípios, 
que, no entanto, o PNDES não integrou. 

Parece, ainda assim, possível elencar algumas ideias que, pelo seu carácter genérico, se 
julgam impor-se como transformações necessárias e, em relação às quais, apesar dessa mesma 
generalidade, o PNDES se afigura omisso. 

Assim em primeiro lugar, afigura-se indispensável uma crescente e progressiva exigência 
no recrutamento dos agentes da administração local, regional e cultural. 
O desafio da educação tem aqui uma articulação mínima. 

É necessário que a estrutura de funções na Administração Pública evolua no sentido de ir 
aumentando as que requerem maior preparação escolar. 

O mesmo tipo de exigência levará, necessariamente, quer ao incremento da formação dos 
actuais funcionários e agentes administrativos, quer à criação de regimes mais favoráveis de 
conciliação do trabalho e do estudo. 

De idêntico modo, parece em absoluto necessária uma profunda reforma dos sistemas de 
avaliação e progressão nas carreiras. 

Para além de se entender desejável uma progressiva harmonização de carreiras na 
Administração Pública de modo a permitir a intermutabilidade entre administrações (central, 
regional e local), o recurso a critérios objectivos da avaliação e progressão é particularmente 
sensível. 

Os concursos não podem ser fórmulas de disfarçar favoritismos, nem a entrevista poderá, 
enquanto método da selecção e avaliação, sobrepor a sua subjectividade a critérios mais 
transparentes. 

Mas, acima de tudo, é necessário evidenciar que o mérito no exercício da Administração 
Pública, é função da eficácia e da produtividade no desempenho. 

Eficácia que nos serviços de tipo burocrático se traduz na celeridade com que são 
resolvidos os problemas dos cidadãos e na rapidez e qualidade com que as informações são 
produzidas e tratadas e que naqueles cuja função é prestar serviços, se traduzem não apenas 
na sua quantidade mas na qualidade com que são prestados. 

A classificação e progressão na carreira bem como a intercomunicabilidade entre carreiras, 
deverão ter como núcleo essencial a capacidade de desempenho dos funcionários – avaliada 
de forma objectiva – e não outros aspectos. 

A sempre falada reforma administrativa ou desburocratização terá dado um passo essencial 
ao ser finalmente conhecido o número de funcionários e a sua qualificação. 

Mas parece necessário esforço idêntico no sentido de identificar os vários processos 
burocráticos existentes e o período de dilação correspondente. 

Não é possível uma administração moderna em que um projecto ou iniciativa ou são 
apreciados por favor, político ou não, ou se arrastam meses, quando não anos. 
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A actividade clandestina e a corrupção são a outra face das delongas duma administração 
excessivamente pesada nos seus processos de decisão. 

As medidas que se destinarão a implementar as várias ideias-força, são de carácter tão 
genérico e vago, que é necessariamente difícil qualquer ponderação critica – positiva ou 
negativa. 

Que para “renovar a política de emprego público, mudar o rosto humano da 
Administração” seja útil ou necessário “repensar o quadro regulador das relações de 
trabalho da Função Pública” afigura-se muito mais próximo de qualquer estratégia de 
marketing que dum planeamento. 

Trata-se de repensar as formas de vinculação precária ou, inversamente, o facto de, 
actualmente, a relação jurídica de emprego dos funcionários ou agentes, só poder cessar por 
morte, pena disciplinar expulsiva ou aposentação? 

E em que consistirá a “renovação da política do emprego público”? 
Quais os objectivos e a estratégia de tal renovação de políticas? 
Ou a “mudança do rosto humano da Administração? 

É considerada como uma “grande linha de tendência” que “o Estado-Providência verá os 
seus domínios de intervenção melhor delimitados” abrindo-se “portas à desestatização”. 

Não sendo este o momento e lugar próprios para tal discussão, também não parece que a 
afirmação feita possa considerar-se um pressuposto indiscutível. 

De qualquer modo, não pode deixar de estranhar-se que assumindo-se como dado a 
introdução de mecanismos de mercado, não sejam desenvolvidas medidas de aplicação 
generalizada no mercado – controlo de objectivos, rigor, de análise, estruturas de decisão 
flexíveis, mecanismos de participação. 

A exigência do respeito pelos diplomas referentes à obrigatoriedade dos relatórios e 
programas de actividade e balanços sociais são, igualmente, condições essenciais para a 
implementação de uma política previsional de recursos humanos. 

Tais são as principais observações que ao CES se oferece produzir. 
Outros reparos não se justificam, porquanto o carácter demasiado vago e genérico do 

documento, que já se salientou, os não permite. 

3. Sistema de Justiça 

Parece muito claro que, no caso do sistema de justiça, se optou, por um enunciado de 
acções consideradas desejáveis para colmatar deficiências e vencer problemas reconhecidos. 

Não se trata assim duma reforma de justiça mas de reformas na justiça, como aliás frisou 
em reunião com o Grupo de Trabalho o Senhor Secretário de Estado da Justiça. 

É discutível, naturalmente, se tal corresponde ao espírito do documento apresentado. 
Mas é fora de dúvida que permite ao CES pronunciar-se sobre o que lhe é proposto, no 

sentido de acelerar a capacidade de resposta do sistema. 
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O CES manifesta a sua preocupação com a eficácia dos sistemas dos registos, 
indispensável à segurança e confiança dos agentes económicos e sociais. 

Por isso, se afigura manifestamente insuficiente que, apenas, continue a falar-se da criação 
de redes informáticas na melhoria “progressiva” dos serviços prestados. 

O processo de viabilização e de recuperação de empresas e de falências é, naturalmente, 
um aspecto para o qual o CES é particularmente sensível e em que existe, na opinião pública, 
a sensação de ser um processo em que todos perdem: trabalhadores, credores, Estado. 

De idêntico modo, saudando-se o progresso que a generalização do processo da injunção 
se afigura constituir, afigura-se que, tal como foi possível criar processos adequados à 
resolução dos problemas dos grandes “clientes” do sistema, haverá que dedicar, pelo menos 
idêntica atenção, na resolução de questões que assumem particular relevância e das quais se 
destaca o campo da justiça administrativa. 

É, porventura, uma das grandes lacunas do PNDES. 
Provavelmente, não bastará já uma revisão do contencioso administrativo sucessivamente 

adida. 
Impor-se-á uma revisão do próprio direito administrativo capaz de gerar uma cultura de 

responsabilidade da administração central e local, indispensável ao bom funcionamento e 
coesão da sociedade, à afirmação da cidadania e ao controlo da legalidade. 

Por outro lado, esquece-se, demasiadas vezes, ser a justiça um problema de todos. 
A reflexão – ao menos – estratégica sobre os “corporativismos” na justiça, tem-se por 

essencial. 
Acresce, entretanto, que ao centrar-se a discussão sobre os Tribunais, se oculta toda a 

componente a montante, que, no campo do direito penal e do direito penal e económico, são 
essenciais. 

Não deixa de assinalar-se que o recente anuncio de nova estratégia de luta contra a droga 
não se afigura integrado. 

Se no plano estritamente jurídico-penal, estará apenas em causa a despenalização do 
consumo, há uma componente – judicial e prisional – do fenómeno da droga, que, quer neste 
âmbito, quer noutros o PNDES deverá considerar. 

Dum modo geral, e não deixando de salientar que é essencialmente um conjunto de 
medidas que aprecia, o CES pronuncia-se favoravelmente em relação às grandes linhas 
delineadas. 

Tem-se, no entanto, por indispensável que, em futuros documentos, para além de se 
indicar, com precisão, a metodologia a adoptar para a prossecução dos objectivos enunciados, 
se proceda a uma revisão completa dos elementos estatísticos que fundamentam o diagnóstico 
da situação. 

Assim, tais elementos deverão permitir a comprovação dos rácios e valores fundamentais – 
funcionários, juízes, magistrados do ministério público e processos/número de habitantes – 
verificados em Portugal com os números correspondentes verificados noutros Países, como 
elementos que permitam conhecer não apenas os saldos entre processos instaurados e findos e 
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médias de pendência, mas o tempo de pendência entre as fases fundamentais de tramitação 
processual, marcos de pendência de acordo com a complexidade dos processos, distinção dos 
processos findos por arquivamento, prescrição, amnistias, transacção, desistência, etc. 
Por outro lado, a análise aprofundada das inspecções judiciais e do seu resultado não parece, 
igualmente, possa deixar de ser feita. 

4. Administração Interna 

Não é facilmente compaginável a elaboração e a formação duma visão estratégica que, em 
princípio, deverá traduzir-se numa melhoria de condições de vida, dos cidadãos e das 
empresas, com o texto submetido à apreciação do CES. 

Esperar-se-ia, antes, uma de duas hipóteses: 
a) Ou a previsão dos riscos determinados pela aplicação dessa visão estratégica e das 

suas consequências sociais; 
b) Ou a previsão de que essa visão estratégica permitiria, também, resolver problemas 

de segurança. 

Em vez disso, ao CES são apresentados um diagnóstico da situação actual, configurada 
como sem perspectivas de melhoria, e, em exclusivo, políticas de modernização dos serviços 
de protecção dos cidadãos. 

Dentro deste condicionalismo e limitações, nada de relevante tem o CES a assinalar 
relativamente a este capítulo. 
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V. O DESENVOLVIMENTO REGIONAL, OS TRANSPORTES E O AMBIENTE 

Relator: Conselheiro José Luís Judas 
Com a colaboração dos Conselheiros: 
Prof. Doutor A. Simões Lopes (Desenvolvimento Regional) 
Dr. J. Mendes de Almeida e Engº Francisco de Sousa Soares (Transportes) 
Prof. Doutor J. Joanaz de Melo (Ambiente) 

1. Desenvolvimento Regional 

Nos aspectos que mais especificamente são considerados como do Desenvolvimento 
Regional, o documento em apreço suscita os comentários seguintes: 

1. 1 Ao nível dos conceitos regista-se alguma falta de rigor e de hierarquização. O termo 
“desenvolvimento” é quase sempre adjectivado de “sustentável”, como se fizesse 
sentido falar de desenvolvimento sem ter em conta a sustentabilidade, que lhe é 
intrínseca, visto não poder considerar-se desenvolvida a sociedade cujos níveis de 
afluência tenham de ser pagos pelas gerações futuras, como não o é a sociedade 
quando a afluência de alguns (poucos) é paga pela pobreza de outros (muitos). E o 
“crescimento”, que só pode ser instrumental face ao desenvolvimento, aparece 
arvorado aparentemente, ou realmente, em objectivo, apelidando-o de “novo” (“um 
novo modelo de crescimento”), como se por isso ele pudesse ficar dispensado de se 
submeter aos objectivos do desenvolvimento. 

1. 2 Aponta-se, adicionalmente, a ausência de uma visão integrada, parecendo dispensável 
o papel que o espaço, o território, possa a esse respeito desempenhar. Estranhamente, 
referem-se possíveis acções a realizar a nível das regiões, referem-se problemas de 
índole urbana, há algumas páginas destinadas aos transportes, mas nunca detidamente 
e com sistematização mínima merece atenção a organização espacial da sociedade. 
Quase poderia dizer-se que há referências a políticas regionais, mas não há qualquer 
referência à política regional. Assiste-se a uma relativização da “interioridade”, à 
espera das novas tecnologias da informação que tudo hão-de resolver, interioridade 
que se manifesta em custos sociais próprios (das regiões) e em custos dela decorrentes 
que se pagam nas áreas metropolitanas. As preocupações sobre a “qualidade urbana” 
aparecem expressas na perspectiva do espaço urbano; mas o quadro interurbano é 
dispensado, é pelo menos menosprezado. 

1. 3 Registam-se afirmações de intenção, ao nível de promessas de abordagem, que não 
são cumpridas. Assim, 

• na estratégia que se anuncia no prefácio do documento promete-se que se terá em 
conta a produtividade de longo prazo dos recursos que passa pela “qualificação dos 
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espaços até agora desqualificados por serem tidos como de “reserva”, como o 
Interior” (p.6), sem que o resto do documento lhe dê concretização clara; 

• do princípio da diversidade se promete “ter do território uma ideia inovadora, capaz 
de superar a profunda influência conservadora que se regista em Portugal acerca 
dos modos de funcionamento do País, a qual não tem uma visão cuidada dos 
sistemas territoriais que articulam a economia como um todo” (p.6), e parece 
ignorar-se ao longo do texto precisamente essa visão cuidada dos sistemas 
territoriais, até porque não aparecem explicitados; 

• da prioridade das questões da qualidade se passa à prioridade da “organização do 
espaço urbano” (p.7) e ignora-se o sistema interurbano de que só esporadicamente 
vêm referências a núcleos e nós. 

1. 4 De uma análise “na especialidade” poderia resultar, naturalmente, uma grande 
variedade de referências a aspectos que, ou não ficam claros, ou são 
insuficientemente (se não incorrectamente) tratados. Poderemos limitar-nos a 
formular algumas interrogações exemplificativas da insatisfação que se retira do 
documento: 

• O crescimento a longo prazo parece objectivo determinante (p.1.1): mas não 
deveria ele ser meramente instrumental? 

• Não há um “apreço - depreciativo” dos movimentos de rejeição do quadro de 
valores veiculado pelo modelo de consumo quando se diz que são “localizados” (p. 
I .3)? 

• Quando se consideram as implicações para Portugal resultantes das dinâmicas de 
enquadramento global e as opções abertas, não se está a ser pobre de ideias e de 
objectividade e “rico” na adopção dos modelos dos “outros”, como se por essa via 
pudéssemos ser competitivos? (pp.111.7 e IV.5, por exemplo). 

• Que tratamento objectivo e sequência se dá ao propósito de que Portugal possa 
“aproveitar plenamente as oportunidades que a moeda única oferece e enfrentar os 
desafios que este contexto encerra se, ao nível das políticas houver uma 
concentração de esforços nas políticas de desenvolvimento, as quais no novo 
enquadramento se deslocam definitivamente para as políticas com incidência no 
território e nos recursos humanos, bem como para as políticas que visam assegurar 
a coesão social”? (p.lV.12). E que políticas integradas com base territorial vêm a 
ser propostas? 

• Não deveria, para além das questões prementes da empregabilidade, e até em 
ligação com elas, deixar um lugar mais relevante para as necessidades de formação 
em função da cultura (p.VI.12), ela que “tem igualmente fortes potencialidades 
como instrumento de intervenção na área macroeconomica” (p.VI.16) e pode 
mesmo ajudar a corrigir assimetrias (p.VI.17)? 
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• Que efeitos práticos se retiram, na óptica interna, da adopção do princípio de que o 
espaço é um activo (p.V111.1)? 

• Que lições ou ilações se retiram da afirmação de que “uma melhor distribuição per 
capita dos equipamentos sociais no Continente ... resulta em parte da perda de 
densidade populacional no interior” (p.V111.1)? E que conclusões de política 
podem retirar-se da afirmação de que "um novo Modelo de Crescimento 
Económico ... poderá favorecer a redução de assimetrias mas também é compatível 
com a sua manutenção" (p.V111.2)? E que valorização se fez, no documento, das 
“necessidades de ajustamento das políticas sociais e da política regional ... para 
corrigir eventuais distorções a que novo modelo possa conduzir” (p. V111.2)? 

1. 5 É no mínimo estranha a ausência de preocupações expressas no sentido de 
sistematicamente tentar inventariar, analisar e hierarquizar possíveis factores de 
desenvolvimento das regiões mais desfavorecidas. Só no capítulo do desporto se lhe 
faz referência explícita, ao ser o desporto apontado como factor de fixação da 
população e de aumento do emprego, (p.V11.22) nas regiões mais débeis. 

1. 6 As referências para cada região dos chamados “pontos mais relevantes de articulação 
com a mudança de modelo de crescimento económico” (sic) são demasiado 
genéricas e muitas vezes pouco substantivas: veja-se, como exemplos, a pp.V111.4, 
a afirmação de que “ordenamento e a localização das actividades produtivas nas 
zonas densamente povoadas são elementos importantes de coesão”; e, ainda, “a 
regeneração urbana é factor decisivo da qualidade de vida na conurbação do Porto”; 
também, ““as lacunas na malha fina” da rede de acessibilidade e suas consequências. 
Ou, em relação à região Centro, a afirmação de que “a expressão e a incidência da 
pobreza na região requerem integração de intervenções, desenvolvimento de serviços 
às pessoas ... e a aplicação de programas de desenvolvimento comunitário dirigido a 
comunidades com problemas específicos ...” (p.V111.5). 

 Naturalmente que, para além do caracter genérico referido que levaria a que as 
preocupações expressas fossem extensivas a praticamente quaisquer outras regiões, 
permanece o desejo de conhecer as ideias concretas para resposta a tais 
preocupações. 

1. 7 A apresentação feita do sistema urbano revela um diagnóstico aceitável da situação 
em termos das características de base e da evolução verificada desde a década de 
“oitenta”. Também a referência breve a alguns dos problemas urbanísticos se aceita 
sem discussão. Já no que respeita a “alguns desafios decisivos” (p.V111.15) se 
suscitara controvérsia porque sempre aparecem mais virados "para fora" do que 
"para dentro", sem a denúncia, ao menos, de conflitualidade latente. É assim com “o 
reforço das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto”, não tanto com a sua 
“reorganização” ou com “a qualificação e estruturação dos contínuos urbanos”. E 
fica no ar, como referência ao nível das outras, no documento, a questão talvez mais 
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preocupante da necessidade de uma maior coesão do sistema urbano, apesar de, mais 
uma vez, tudo aparecer mais determinado pela internacionalização do que pela 
“internalização”. 

 Sempre, e para além das limitações referenciadas, carência de objectividade nas 
medidas concretas de política e, naturalmente, porque daí decorre, carência no 
enunciado dos instrumentos de intervenção. 

1. 8 Na abordagem da interioridade, que de integrada só tem o título, fica-se também por 
generalidades e manifestações de intenção, embora se reconheça que alguns dos 
problemas são estruturais e dificilmente poderão ser invertidos a médio prazo; mas 
isso ainda impõe mais a necessidade das políticas “persistentes, complexas e 
integradas” e dos instrumentos, no quadro do longo prazo, aspectos em que o 
documento se revela deficitário. 

 O interior deveria de facto ser visto numa perspectiva de complementaridade face ao 
litoral, numa perspectiva de equilíbrio face a riscos associados à internacionalização, 
numa perspectiva socioeconomica de não agravamento dos custos da “litoralização” 
que estão a somar-se aos da interioridade; e o interior já não pode conseguir isso só 
por si. Daí que se concorde com a adopção das já referidas “políticas persistentes, 
complexas e integradas” num novo quadro conceptual cujas ideias fundamentais, 
orientações de política e princípios não sugerem controvérsia e merecem aprovação. 

 Sobram, como sempre, contudo; as questões da operacionalidade e a explicitação do 
quadro de longo prazo. 

 Ao nível da interioridade e das zonas rurais que possuem culturas específicas, a 
solução não passa pela aplicação do modelo urbano, mas sim pela aposta nas suas 
diferenças enquanto trunfos geradores de novas oportunidades de actividades sociais 
e económicas, o que exige uma política global de discriminação positiva destes 
territórios marginalizados de há décadas, com instrumentos e programas específicos 
e com soluções institucionais e organizativas de âmbito territorial, com uma 
auscultação e participação activa das organizações civis de desenvolvimento, 
nomeadamente as agrícolas e de desenvolvimento rural, bem como das autarquias 
locais, na concepção, gestão e execução das políticas para o interior e zonas rurais.  

1. 9 Uma observação final poderá ser, como se tem referido, a de um carácter demasiado 
genérico, demasiado “de análise”, carente de orientações de política objectivamente 
referenciadas e enquadradas. Na perspectiva espacial é difícil encontrar algo que 
possa merecer destaque como enunciado de uma política regional. A própria 
abordagem dos transportes e da acessibilidade é deficitária no que respeita às suas 
contribuições (basilares) para a organização do espaço. Os desafios para 2000-2006 
vêm formulados na perspectiva da internacionalização, fundamentalmente, com 
desprezo pelo ordenamento interno. O reforço do sistema urbano nacional é visto na 
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óptica da sua capacidade atractiva e competitiva. A referência ao reforço da coesão e 
solidariedade internas (p.V111.36) quase aparecem deslocados, sendo surpreendente 
dispensar-se todo o arsenal disponível para a Política Regional, ao nível da Política 
das Cidades de que o Conselho Económico e Social se ocupou no pressuposto da sua 
necessidade, hoje tida como incontroversa, e na perspectiva da utilidade da sua 
contribuição. Mas a “ordem interna” é de facto menosprezada. Algum relevo se dá às 
“cidades-porta”; quase se ignora a importância da problemática das “cidades 
intermédias”, porque a “ordem interna” é secundarizada. 

1. 10 Estranha-se que num documento “visão estratégica” o Governo não tenha feito 
qualquer referência ao Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário, cujo 
debate político estava em curso (e agora já se encontra encerrado), o qual constitui 
um quadro global de orientações políticas que terá de ser posto em prática aos níveis 
apropriados (Estados, regiões e colectividades locais, Comissão Europeia). 

1. 11 Não se aponta para a definição de políticas regionais; menos, portanto, para a 
definição de uma política regional. Mas a ausência de política não deixa de produzir 
efeitos. 

2. Política de Transportes 

O Sistema de Transportes e Acessibilidades, tem um papel fundamental no 
desenvolvimento económico e social de Portugal e constitui uma condição de integração 
internacional e da potenciação das capacidades atractivas e competitivas do nosso País. A 
aposta logística é fundamental. 

O documento do PNDES em apreciação pelo CES enferma porém de sérias deficiências no 
que respeita à análise e opções apresentadas no Capítulo dos Transportes. É nomeadamente 
de assinalar que: 

2. 1 A ausência de cruzamento das reflexões dos vários sectores considerados no 
documento do PNDES tem reflexos claros de omissão e ou de incoerência nas 
fronteiras entre 

• as opções de afirmação como grande plataforma logística na frente atlântica e de 
desenvolvimento industrial; 

• a leitura planetária (plataforma logística atlântica) e a abordagem territorial e de 
transportes a nível nacional e sobretudo peninsular (no essencial aposta sobre a rede 
rodoviária, esquecendo o potencial do caminho de ferro de alta velocidade para a 
criação de um grande centro europeu Lisboa (-Porto) – Madrid e do caminho-de-
ferro de mercadorias para uma eficiente distribuição interior à península a partir dos 
portos portugueses); 
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• as políticas de Transportes e de Ambiente, face às evoluções tecnológicas quer a 
nível de veículos mais limpos quer das telecomunicações. 

2. 2 Há ainda uma grave omissão no domínio dos diagnósticos, ao não mencionar os 
principais factores da muito má qualidade do nosso desenvolvimento urbano e da 
mobilidade nas grandes aglomerações, as quais requerem uma revisão séria da 
estrutura da administração pública neste domínio e do financiamento dos seus vários 
níveis. 

2. 3 No preconizar das trajectórias recomendadas aparecem misturados desejos genéricos 
com soluções de nicho (talvez em curso de negociação), mas em qualquer caso com 
uma falha sistemática de avaliação da viabilidade de sucesso ao fazer essas escolhas, 
tendo em atenção: 

• os potenciais ou reais vantagens que tenhamos face a outros países que se decidam 
por apostas idênticas em concorrência com o nosso; 

• as escalas de mercado que é preciso atingir para que determinadas opções sejam 
sustentáveis. 

2. 4 Nas relações entre ordenamentos do território, é frequentemente citada a diminuição 
de importância do factor distância, mas não se refere a relevância entretanto 
conquistada pela densidade de fluxo, elemento central das lógicas de reorganização 
das redes, a qual está em curso para todos os modos de transporte. 

2. 5 Como exemplo maior das debilidades citadas nos dois pontos anteriores, a opção pela 
tomada de posição como grande plataforma logística na frente europeia não está 
fundamentada para além da proximidade às grandes rotas (o que já acontece há 
algumas décadas), não sendo minimamente abordada a questão do que tem faltado, 
para além da eficiência portuária. Nomeadamente a indispensabilidade de uma base de 
geração local de tráfego – com as suas consequências ao nível de política industrial, de 
formação profissional e de rede de transportes para alimentação desse grande porto 
atlântico a partir de um território que pode ultrapassar as fronteiras nacionais – não é 
referida, o que constitui omissão grave. 

2. 6 Na relação com Espanha começa-se por realçar o carácter inovador da opção 
portuguesa no âmbito das redes Trans-Europeias de Transportes (RTE-T) pelo 
projecto (múltiplo) de “ligação multimodal Portugal – Espanha /Europa”, seguindo-
se o queixume de que a Espanha é responsável por “atrasos na execução das infra-
estruturas rodoviárias e na modernização e coordenação das infra-estruturas 
ferroviárias”. Não se entende como é que, havendo suspeitas de menor interesse da 
Espanha em promover as ligações a Portugal, se escolhe para as RTE-T um 
“projecto” que obriga a Espanha a investir em 4 corredores para Portugal em 
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paralelo. No quadro da co-decisão Europeia sobre as RTE-T, teria sido inviável um 
“boicote” espanhol sobre um corredor único, sendo pelo contrário quase inevitável 
que ocorra a ineficácia dos investimentos – voluntária ou não, do lado de um país ou 
de ambos – quando se dispersam desta forma as frentes “prioritárias”. 

2. 7 Ainda sobre a relação com a Espanha, e agora no ponto dedicado aos “desafios para 
2000-2006 − Integração Internacional do País, em particular no Espaço Europeu e 
Ibérico e Integração da Economia nos Processos de Globalização”, não pode deixar 
de espantar que se considere como uma das intervenções prioritárias a 
“transformação das utilizações do aeroporto de Beja”, enquanto são tomadas como 
complementares a “ligação ferroviária de mercadorias Lisboa−Madrid−Barcelona e 
introdução eventual do comboio de alta velocidade Lisboa−Madrid”. 

2. 8 Ainda nos “Desafios 2000-2006”, mas agora na secção “Uma aposta prioritária na 
logística”, apenas se citam intervenções de infra-estrutura (interfaces), certamente 
necessárias mas insuficientes, seguindo-se no terceiro ponto uma longa lista de 
desejos de evolução do nosso sector de operação de transportes, sem qualquer 
sugestão sequer do que fazer para os satisfazer. 

 Em face de tudo isto será de concluir que, embora não fosse de esperar que se 
tivessem desenvolvido análises de projectos em fase de pré-investimento 
(necessárias no entanto desde já para os “desafios 2000-2006”, mas há hoje 
metodologias robustas de desenvolvimento de cenários contrastados e avaliação de 
estratégias que não parece possível terem sido utilizadas na preparação do 
documento, de tal forma a robustez das opções anunciadas não resiste a uma análise 
um pouco mais atenta. 

 Sem embargo destes comentários de ordem geral, o CES aponta as seguintes 
sugestões, que interessará considerar nas opções relativas aos diferentes modos de 
transporte. A validade dessas opções terá, porém, tal como a das propostas do 
Governo, de ser aferida através de avaliações cuidadas quanto ao seu significado 
estratégico. 

1. Transporte rodoviário — A rede viária nacional será satisfatória desde que: 

− se concluam as redes rodoviárias fundamental e complementar; 

− as estradas da responsabilidade das Câmaras Municipais ofereçam condições de 
segurança de circulação, mantendo-se devidamente sinalizadas em bom estado de 
conservação (investimento na sinalização). 
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Todo o sistema da rede viária nacional é estruturado por vias Norte/Sul, complementadas 
por uma série de transversais e diagonais, rede essa que não parece perfeita em relação ao 
Sul do País. 

As ligações à Europa estarão sempre condicionadas pela rede espanhola, que deverá ser 
adequada para servir os interesses das pessoas e das mercadorias de Portugal. 

Tomando como base para esta apreciação os “desafios para 2000-2006” e o mapa da 
página VIII-31 do “Livro Branco da Política Marítimo-Portuária”, MEPAT 1998, 
verifica-se que o corredor do IP8, Sines (infra-estrutura portuária) ⇒ Beja (infra-estrutura 
aeroportuária) ⇒ Alqueva ⇒ Sevilha não é explícito a sua consideração no conjunto dos 
“grandes desafios”, para este período. A colocação de “Sines no mundo”, obrigaria a 
considerar a importância do referido corredor, integrando no sistema urbano nacional, a 
cidade de Beja. 

Também a complementaridade transversal do Algarve é fundamental, dada a importância 
conferida ao porto piscatório de Portimão e para o equilíbrio da rede urbana entre o 
Barlavento e Sotavento. 

2. Transporte ferroviário interurbano e regional –A linha do Norte e do Sul deverá permitir 
velocidades médias de circulação da ordem dos 160Km/h, entre Valença e Vila Real de 
Santo António. 

 A Linha do Sul deve estar preparada para oferecer uma alternativa credível permitindo 
ligações rápidas entre Lisboa e o Algarve, pelo que terá de ser feita a ligação 
Coina/Penalva/Pinhal Novo. 

 A Linha do Minho deverá ter condições para permitir velocidades conducentes e ligações 
rápidas entre o Porto, Braga, Viana do Castelo, Vigo, Pontevedra, Santiago de Compostela 
e Corunha, no pressuposto duma intervenção profunda no Aeroporto Sá Carneiro no Porto, 
visto ser o mais importante do Noroeste da Península Ibérica, actualmente já com tráfegos 
muito superiores aos dos aeroportos galegos. 

 As linha da beira Alta e Beira Baixa deverão ter concluídas as obras de modernização, 
justificando-se uma duplicação da ligação Castelo Branco/Fundão/Covilhã/Guarda, como 
reforço ao apoio do desenvolvimento da Beira Interior. 

 A Linha Tunes/Lagos deverá ser igualmente modernizada. 

3. Transporte ferroviário suburbano e urbano (metropolitanos) – Na área Metropolitana de 
Lisboa deverá ser modernizado todo o serviço suburbano não coberto pelo Metro de 
Lisboa. 
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 Na Área Metropolitana de Lisboa deverão ser concluídos os investimentos na linha da 
Azambuja e no troço Barreiro/Pinhal Novo−Setúbal. 

 Quer na Área Metropolitana do Porto quer na de Lisboa, as extensões de rede deverão 
servir os respectivos aeroportos, bem como deverão ser sempre contempladas todas as 
ligações multimodais. 

4. Transporte de mercadorias e ligações aos portos – Deverão ser criadas boas ligações 
ferroviárias para serviço de mercadorias entre os eixos principais ferroviárias e as zonas 
portuárias (Porto, Lisboa, Setúbal e Sines), com especial focagem atentas as enormes 
potencialidades dessas zonas em termos de logística e intermodalismo. 

 Os portos vocacionados para o Short Sea Shipping são Leixões, Lisboa/Setúbal e Sines, 
podendo ainda considerar-se Figueira da Foz, mas naturalmente com uma forte ligação 
empresarial (papel) local. 

 Em termos de logística e intermodalismo é fundamental garantir boas acessibilidades 
àqueles portos principais, havendo a considerar ainda o escoamento de produtos 
espanhóis pelos portos portugueses. 

5. Transporte aéreo – Importa considerar nesta questão o conceito de rede aeroportuária que, 
no território continental, tem como elementos principais os aeroportos de Lisboa, Porto e 
Faro. 

 Neste conceito é importante considerar-se a realização a médio prazo de obras de 
modernização e aumento das capacidades de passageiros e cargas, dos aeroportos 
referidos, bem como a sua articulação com outros meios de transporte designadamente, 
ferro-rodoviário, portuário e urbanos. 

 A posição do CES, partilhada por número significativo de agentes e operadores ligados ou 
dependentes do transporte aéreo, é no sentido de que deverá ser convenientemente 
analisada a necessidade e os impactos económicos relativos à eventual construção dum 
novo aeroporto na Área Metropolitana de Lisboa e adequadamente divulgados os 
elementos justificativos junto da opinião pública. Tal facto não exclui a necessidade de, 
logo que possível, se definir a sua localização permitindo-se, assim, ordenar e planear o 
território no quadro do Plano Regional do Território da AML. 

 O Aeroporto do Porto detém potencialidades de atracção de tráfego de passageiros e carga 
não apenas do norte e nordeste do território nacional como, também, da Galiza e parte do 
norte de Castela. 
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 O Aeroporto de Faro, detém uma função particular para o tipo de passageiros que a ele 
acede − turismo − essencialmente destinado ao Algarve, mas, com as acessibilidades 
rodoviária e ferroviária atrás referidas, deverá servir igualmente o Baixo Alentejo e as 
áreas adjacentes da Andaluzia. 

6. Apoio ao desenvolvimento e modernização das Empresas de transportes e Logística — 
Interessará desenvolver 

− o desenvolvimento do programa de apoio ao desenvolvimento e modernização das 
PMETL (PME de Transportes e Logística), contemplando os seguintes tipos de 
investimentos/custos: formação e consultoria, integração de quadros, promoção dos 
factores dinâmicos de competitividade, melhoria da imagem e campanhas publicitárias, 
tecnologias de gestão, nomeadamente de informação e comunicação, melhoria e 
expansão de serviços de maior conteúdo tecnológico ou tecnicidade (perecíveis, 
perigosos,…), veículos menos poluentes e de menores pesos e dimensões, 
equipamentos de manuseamento de cargas, obras e aquisições de instalações, 
transferências das instalações empresariais, situadas nos núcleos das áreas 
metropolitanas, para os Centros de Transporte Rodoviário de Mercadorias (CTRM), 
internacionalização; 

− a concretização da formação inicial e contínua de motoristas; 
− a criação de programa operacional para o sector, com particular atenção à formação do 

empresário; 
− a construção de novas instalações para o IPTRANS − Instituto Profissional de 

Transportes; 
− o apoio, da tutela dos transportes e logística, aos projectos educativos a realizar pelo 

IPTRANS; 

− a construção de dois CTRM nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. 

3. Ambiente 

3. 1 Os problemas do ambiente no projecto do Governo 

 Note-se como positivo o facto de as questões ambientais serem claramente identificadas 
como parte integrante do modelo de desenvolvimento, nomeadamente nos capítulos 
“Uma visão estratégica” e “I- enquadramento na economia global”. Note-se no entanto 
como negativo o facto de não serem equacionadas as contradições inerentes ao próprio 
modelo proposto, nomeadamente: 

• o conceito de crescimento económico como objectivo em si mesmo tende a entrar em 
colisão com o conceito de desenvolvimento sustentado. Admitamos que o nosso 
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sistema económico actual requer algum crescimento nominal para se manter a 
funcionar sem sobressaltos. No entanto, esse crescimento nominal da economia não 
pode traduzir-se em consumos progressivamente crescentes de recursos naturais 
escassos, não renováveis ou susceptíveis de degradação, sob pena de o 
desenvolvimento se tornar completamente insustentável pela destruição do “capital 
natural”. De resto, tal conflito tem sido evidente e catastrófico nos mais diversos 
domínios, das pescas à floresta, da poluição das águas ao efeito de estufa, da 
destruição das paisagens tradicionais ao urbanismo desregrado – ou seja, sempre que 
a lógica de crescimento económico ignora e esmaga a capacidade de carga do 
território. Donde, o crescimento económico poderá ser um indicador da saúde da 
economia, mas nunca um objectivo em si mesmo; 

• ao reconhecer-se a existência de “tensões” entre o sistema económico e o ambiente 
(pI- 10), deviam apontar-se estratégias ou critérios para resolver essas tensões sem 
danos acrescidos sobre o Ambiente. Há que reconhecer, e tirar daí as devidas 
consequências, que os problemas ambientais a vários níveis são de tal modo 
gravosos que põem em risco a estabilidade ecológica, a base de recursos da 
actividade económica e, necessariamente, o bem-estar social, à escala nacional como 
internacional; 

• há que reconhecer que, para salvaguardar o Ambiente global (nomeadamente contra 
ameaças como as alterações climáticas ou a perda catastrófica de biodiversidade), é 
indispensável impor limitações sérias ao dumping ambiental, à escala do comércio 
internacional – o que é contraditório com o sistema económico internacional dado 
como adquirido e nunca seriamente questionado neste documento. Embora essa 
tarefa seja difícil, a verdade é que não se vislumbra qualquer vontade própria ou 
estratégia pro-activa do País num domínio tão importante e tão carregado de 
implicações para Portugal. Dois exemplos apenas para ilustrar a influência negativa 
directa do dumping ambiental sobre a nossa economia: a degradação da qualidade 
das águas que se regista nos nossos rios internacionais por falta de aplicação da 
legislação ambiental, que configura uma situação de efectivo dumping ambiental; e a 
importação de têxteis pela UE, oriundos de países terceiros, onde não são respeitados 
nem padrões aceitáveis de qualidade ambiental, nem, sobretudo, padrões 
minimamente aceitáveis de condições de trabalho e sua remuneração; 

• há que reconhecer que as tensões entre os modelos de desenvolvimento de curto 
versus longo prazo aconselham a medidas de fundo para valorizar esse longo prazo, 
por exemplo a implementação progressiva da fiscalidade sobre o consumo de 
recursos naturais; 

 97



• apesar das boas intenções, a integração sectorial dos problemas ambientais é 
extraordinariamente pobre em todo o documento, limitando-se na quase totalidade 
dos casos a meras declarações de intenções ou a medidas marginais que não 
alcançam o essencial dos impactes ambientais de cada sector (energia, transportes, 
industria, agricultura, turismo, pescas, só para citar os mais evidentes). Há que 
transformar as contradições identificadas em soluções concretas e de eficácia 
demonstrada. 

3. 2 Análise do capítulo Ambiente (p. VIII-22 a VIII-28) 

a) Apreciação genérica 

O documento em análise faz um breve diagnóstico do estado do ambiente em Portugal e 
aponta alguns objectivos estratégicos, mas é pobre no desenho das políticas que deverão ser 
adoptadas para a sua prossecução. Metade do capítulo é gasto a enumerar realizações 
recentes, embora a maioria esteja ainda em curso. As medidas preconizadas representam em 
regra intenções correctas, mas muito genéricas ou superficiais, pouco ambiciosas (face às 
necessidades, à gravidade dos problemas e aos conhecimentos existentes) e sem uma visão 
estratégica enquadrante. Especialmente pobre é a ligação às políticas sectoriais, que não é 
equacionada para além de vagas intenções. Em especial, quando se fala de produção 
sustentável, tal conceito deveria ser estendido a todos os sectores de actividade e não apenas à 
indústria. 

b) Linhas de política 

O principal objectivo estratégico, atendendo ao estado do ambiente que temos, deverá ser a 
sua protecção e requalificação, o que será conseguido pela aplicação das seguintes linhas de 
política: 

• integração dos princípios, conceitos e preocupações com a protecção e requalificação 
do ambiente (onde incluímos, por definição, os recursos naturais) em todas as 
políticas sectoriais e todas as estratégias de desenvolvimento económico e social – 
esta é seguramente a linha política mais importante, porque tem um alcance muito 
maior e mobiliza meios muito mais vastos do que a política ambiental sectorial, 
centrada no saneamento básico e na conservação da natureza; 

• atribuição de elevada prioridade à salvaguarda de recursos únicos ou cuja 
degradação é irreversível em prazos longos, como a biodiversidade, as paisagens 
naturais ou tradicionais, os solos e as águas subterrâneas; 
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• protecção das águas, do ar e do solo, e dos ecossistemas que lhes estão associados, 
contra a poluição por descargas tópicas ou difusas, em especial no que concerne às 
substâncias tóxicas e perigosas; 

• adopção de um modelo de gestão integrada dos recursos naturais que substitua o 
modelo centralizado, reactivo, casuística e tantas vezes empírico hoje existente por 
um modelo de gestão com base em instrumentos de planeamento (planos de bacia 
hidrográfica, planos de ordenamento da orla costeira e de albufeiras, planos de 
ordenamento das áreas protegidas e de outras zonas classificadas, planos directores 
municipais), por objectivos, descentralizados, proactivos, participados e 
cientificamente baseados, e que integrem as preocupações ambientais enunciadas; 

• alargamento da participação do público e dos grupos de interesse, acesso à 
informação e transparência; 

• elevação da qualidade e cobertura nacional dos serviços de saneamento básico 
(abastecimento de água, águas residuais e resíduos sólidos) de acordo com modelos 
que induzam a economia dos recursos naturais e a protecção do ambiente. 

São instrumentais, nesta perspectiva, os planos especiais em curso de elaboração, os 
programas de medidas de combate à poluição difusa de origem agrícola, os programas de 
redução de resíduos, os contratos de adaptação ambiental para os sectores industriais e agro-
industriais, a transposição e aplicação das directivas comunitárias do ambiente e a ratificação 
e aplicação das convenções e protocolos internacionais relevantes (Helsínquia, Espoo, 
OSPAR, Desertificação, Aahrus, Quioto, Lugano), a aplicação dos programas de medidas 
destinados à protecção das águas contra a poluição por substâncias perigosas (em elaboração), 
a aplicação do princípio do utilizador-pagador (que inclui o mais clássico poluidor-pagador) e 
de outros mecanismos e instrumentos indutores de parcimónia no consumo de recursos 
naturais, e ainda a execução e exploração das infra-estruturas de saneamento indispensáveis 
(ETAR, aterros) em condições que garantam a sua sustentabilidade. 

c) Análise dos desafios/objectivos prioritários 

Face aos “objectivos prioritários” constantes no documento em análise (p.VIII-25 a VIII-
28), devemos salientar as seguintes deficiências ou omissões: 

• no respeitante aos recursos hídricos, é urgente equacionar dois problemas de fundo: 
i) a criação de instrumentos efectivos de gestão por bacia e respectivo apoio técnico, 
numa base permanente; ii) a manutenção e expansão dos sistemas de monitorização 
sobre os recursos hídricos, que são incipientes na componente da qualidade da água e 
têm vindo a degradar-se na componente hidrológica; 
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• no respeitante aos resíduos, deverá ser dado relevo à efectiva aplicação do princípio 
poluidor-pagador, aos instrumentos fiscais sobre os resíduos, à expansão da 
reutilização e à retoma de equipamentos usados; 

• no respeitante à qualidade do ar, há que definir critérios rigorosos de subordinação 
das políticas de energia, transportes e urbanismo a metas ambientais, nomeadamente 
no tocante às emissões atmosféricas; 

• no respeitante às zonas costeiras, é indispensável assumir como prioritária a 
requalificação e contenção do crescimento urbano-turístico, que, em muitas zonas, já 
ultrapassou todos os limites do razoável; 

• no respeitante ao ambiente urbano, há que assumir algumas orientações 
fundamentais, nomeadamente: prioridade aos transportes públicos, com relevo para 
os modos ferroviários, bem como criação de espaço para transportes alternativos 
(p.e. a bicicleta), contra o predomínio esmagador do automóvel; prioridade à 
requalificação dos centros urbanos e criação de condicionantes muito mais apertadas 
à expansão urbanística, que deve ser indexada às necessidades reais, à devida infra-
estruturação e à qualificação do parque habitacional devoluto; 

• no respeitante às áreas criticas, há que reconhecer e resolver situações de conflito 
grave, nomeadamente: a ocupação pesada de áreas sensíveis e de risco (leitos de 
cheia, encostas, faixas litorais, solos agrícolas, áreas de recarga de aquíferos e 
outras), para o que é essencial uma boa coordenação Ambiente/Planeamento; e a 
criação urgente de um programa de recuperação de sitios contaminados 
(nomeadamente com resíduos perigosos); 

• no respeitante à biodiversidade e paisagem rural, há que avançar para a valorização 
económica das funções ambientais, nomeadamente por via fiscal, penalizando a 
degradação ambiental e beneficiando o serviço público de conservação da natureza e 
da paisagem. Há por outro lado que reforçar drasticamente o nosso conhecimento 
sobre os ecossistemas, através de estudos sistemáticos de base, com prioridade nas 
áreas classificadas (Rede Nacional de Áreas Protegidas, Rede Natura 2000); 

• no respeitante ao ambiente como gerador de actividades, há que ter atenção à 
salvaguarda das paisagens naturais e tradicionais, que são exactamente as mais 
valiosas para um turismo qualificado (incluindo o turismo de natureza, cultural, 
científico, o agro-turismo, o turismo de aldeia e ainda o desporto-aventura). Há que 
acautelar em especial as zonas litorais, as zonas húmidas, as matas autóctones e os 
rios, que estão em vias de desaparecer por completo enquanto espaços naturais. 
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• ao nível da integração do ambiente nas políticas sectoriais e regionais, há que apostar 
em duas vertentes: por um lado, na internalização dos custos ambientais das 
actividades económicas, por outro, nos instrumentos integrados, de aplicação 
obrigatória ou voluntária, como a avaliação de impactes ambientais, a prevenção e o 
controlo integrado da poluição, os sistemas de gestão ambiental e respectiva 
certificação, o rótulo ecológico e o eco-design na concepção de serviços, produtos e 
processos. De resto, a enorme diversidade de políticas sectoriais e regionais 
justificaria uma análise bastante mais detalhada desta problemática. 

• atendendo aos critérios impostos pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento, a 
prossecução destas políticas depende da mobilização de importantes recursos 
financeiros do sector privado. Tal só será conseguido se os agentes económicos 
forem conquistados para esta estratégia que pressupõe que o Estado, além das suas 
competências reguladoras e fiscalizadoras garanta a infraestruturação do País 
directamente, por gestão delegada ou por concessão promovendo a participação e a 
transparência. 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

da 
CTP – Confederação do Turismo Português 

sobre o ponto “5.5. Turismo” 
 

A CTP - Confederação do Turismo Português remeteu ao Conselho Económico e Social, a 
pedido do seu Presidente, em Abril último, na impossibilidade de participar na discussão e 
votação do projecto de parecer sobre o Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Social, por aguardar a recomposição da constituição do Plenário do CES, na sequência da 
alteração da Lei n.º 108/91, de 17 de Agosto, o seu parecer sobre o documento em apreciação 
nesta sessão e particularmente sobre o cluster Turismo/Lazer. 

Posteriormente, em Junho, o CES – Conselho Económico e Social remeteu à Confederação 
do Turismo Português o texto do parecer sobre o PNDES o qual incluía o ponto 5.5. Turismo, 
e no qual não se encontravam reflectidos os pontos de vista dos empresários do turismo. 

A CTP, em 18 de Junho, já na qualidade de membro de direito do Conselho Económico e 
Social, facto ocorrido a 28 de Maio, constatando, não obstante o mérito da análise do texto 
relativo ao turismo, insuficiência em algumas áreas, remeteu novo texto, solicitando a sua 
inclusão nos trabalhos do Plenário do CES de 21 de Junho último. 

A proposta de alteração da CTP para o ponto “5.5. Turismo” foi, nesta data, 
disponibilizada aos Senhores Conselheiros. 

Na sessão de hoje, momentos antes da discussão do referido ponto relativo ao Turismo, é 
distribuído aos Senhores Conselheiros novo texto o qual inclui pequenos ajustamentos, 
deixando, contudo, de abordar linhas estratégicas fundamentais ao desenvolvimento do 
Turismo. 

No decurso do tempo que mediou entre a suspensão dos trabalhos desta sessão plenária e o 
seu reatamento, a CTP não foi abordada para consensualizar qualquer proposta do texto 
relativamente ao ponto “5.5. Turismo”. 

Da discussão deste ponto em Plenário, ficou claro que, à excepção da UGT - União Geral 
de Trabalhadores e CGTP-IN – Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses 
relativamente ao item “Fiscalidade e Emprego” constante do texto da CTP, não se registaram 
quaisquer outros reparos à sua Proposta. 
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A Confederação do Turismo Português, desejando consensualizar um texto demonstrou 
vontade em retirar o referido item. 

A metodologia de votação, em alternativa, dos textos apresentados levou ao não 
vencimento da Proposta da Confederação do Turismo Português. 

Tendo em conta que o esforço empreendido pelo CES de inclusão de pequenas alterações 
no texto final é francamente insuficiente na reflexão dos problemas que afectam o Turismo e 
indícia prioridades desfazadas de uma realidade e não abarca as linhas estratégicas 
necessárias ao seu desenvolvimento no futuro próximo, a CTP – Confederação do Turismo 
Português, não se revendo naquele texto, vota contra o seu teor. 

Nos termos do n.º 4, do Artigo 28.º do Regulamento de Funcionamento do Conselho 
Económico e Social, solicita a V. Exa., Senhor Presidente, a anexação desta Declaração de 
Voto às deliberações tomadas nesta sessão. 
 
Lisboa, 12 de Julho de 1999 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

da 

UGT - União Geral de Trabalhadores 

 

Embora reconhecendo o carácter estratégico do documento do Governo, a UGT considera 
que a forma demasiado sintética que apresenta torna bastante difícil a emissão de um Parecer 
que o tenha em exclusiva consideração. 

As lacunas existentes em certos domínios económico-sociais, para além de serem um 
elemento que empobrece o documento do Governo, implicou um parecer extenso por parte do 
CES numa tentativa, não de colmatar as lacunas observadas, mas de apresentar um conjunto 
de reflexões consideradas relevantes nas fases futuras de preparação do Plano de 
Desenvolvimento Regional e das Grandes Opções de Médio Prazo. 

Apesar de extenso, o projecto de parecer do CES merece a nossa concordância. Os quatro 
grandes capítulos que o constituem correspondem, em traços globais, aos grandes desafios do 
desenvolvimento económico e social de Portugal. 

Para a UGT uma das grandes preocupações centra-se no emprego e na convergência real 
da economia portuguesa à economia comunitária. 

Se, por um lado, o crescimento do PIB per capita português foi significativo − o que 
permitiu uma maior aproximação ao PIB médio comunitário −, aumentaram, igualmente, as 
disparidades na repartição da riqueza gerada, quer entre regiões do país, quer entre famílias. 

A pobreza, tradicionalmente associada a situações de desemprego e de marginalização, 
surge actualmente associada, também, a situações de emprego de baixos salários e de 
emprego precário, gerando fenómenos de exclusão social de forte complexidade. 

A criação de emprego, a redução do desemprego e o combate à pobreza e à exclusão social 
são, para a UGT, objectivos centrais e prioritários das políticas económicas e sociais a 
implementar nos próximos anos. Preocupa-nos não apenas a criação do emprego em volume 
mas igualmente a qualidade do emprego criado. 

Por isso, apoiamos as preocupações e considerações inscritas no Parecer do CES, 
nomeadamente no que se refere à melhoria das qualificações dos nossos recursos humanos, 
via melhoria dos sistemas de ensino e de formação profissional, e à necessidade de uma 
política pública que assegure uma mais forte articulação entre as políticas de emprego e a 
política macroeconómica. 

De facto, desde há muito que a UGT tem vindo a alertar para a necessidade de um 
enquadramento macroeconómico propício à criação de emprego, destacando-se neste domínio 
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a dinamização da procura interna, a redução e estabilidade das taxas de juro, o reforço do 
investimento e a redução da duração do trabalho. 

Por conseguinte, esperamos que, nos próximos anos e no próximo QCA, seja reforçada 
esta articulação entre política de emprego e política macroeconómica, que constitui uma 
condição essencial para a promoção do emprego e para a melhoria do bem-estar dos 
portugueses. 

A UGT espera, assim, que o Plano de Desenvolvimento Regional e as Grandes Opções de 
Política Económica e Social de Médio Prazo venham colmatar algumas das lacunas e 
insuficiências evidenciadas no documento apreciado pelo CES. 
 
Lisboa, 12 de Julho de 1999 
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